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“Em nós, até a cor é um defeito. Um 

imperdoável mal de nascença. O estigma de um 

crime. Mas nossos críticos se esquecem que 

essa cor é a origem da riqueza de milhares de 

ladrões que nos insultam; que essa cor 

convencional da escravidão, tão semelhante à 

da terra, abriga sob sua superfície escura, 

vulcões, onde arde o fogo sagrado da 

liberdade”.  

Luis Gonzaga Pinto da Gama (1830- 1882) 



 
 

RESUMO 

 

SILVA, Meriene Gomes da. MATERNIDADE & CÁRCERE: racismo obstétrico e 

violência obstétrica a partir da lente interseccional. Ano: 2023. 126p. Dissertação (Mestrado 

em Políticas Públicas em Direitos Humanos) – Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em 

Direitos Humanos (NEPP-DH). Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Rio de 

Janeiro, 2023. 

 

O caminho traçado como norte para a presente pesquisa foi construído tendo como base 

principal a mulher-mãe-encarcerada. Como objeto de estudo, alinhou-se o embasamento teórico 

e conceitual na vertente da maternidade e cárcere, racismo obstétrico e violência obstétrica, a 

partir da lente interseccional. A problemática concerne no fato de o aprisionamento das 

mulheres, sobretudo negras, ter aumentado em cifras alarmantes, ao mesmo passo em que 

iniciativas jurídicas e legais desencarceradoras foram estruturadas. Ser uma mulher que 

cometeu um ilícito e rompeu com a moral do senso comum, amplia os estigmas e a coloca em 

um lugar de maior vulnerabilidade. Com o objetivo principal de identificar o racismo obstétrico 

e a violência obstétrica de mulheres privadas de liberdade no viés da maternidade, a partir da 

lente interseccional, foi realizada uma análise e discussão aprofundadas. Por tratar-se de uma 

pesquisa qualitativa e descritiva, envolvendo seres humanos e com realização de entrevistas, 

todos os ditames e anuências foram rigorosamente seguidos. A análise dos dados e a discussão 

da pesquisa foram compartimentalizados em quatro categorias, que emergiram após o 

agrupamento dos discursos das mulheres, alinhando-se ao escopo desta pesquisa. Os relatos 

sobre a percepção de gestar, parir e maternar no cárcere apontaram as dificuldades, solidão e 

medo que as mães do cárcere enfrentam. A violência obstétrica, foi evidenciada na assistência 

e majorada pela situação do encarceramento. A negação do direito de ter um acompanhante de 

livre escolha para o trabalho de parto e parto, por parte dos agentes públicos (profissionais de 

saúde e agentes do serviço de operações especiais) foi apontado como um problema 

generalizado, contrariando a Lei Federal nº 11.108/2005. O racismo obstétrico, ainda pouco 

discutido academicamente, foi propositalmente trazido nesta pesquisa, inaugurando o debate 

em uma perspectiva de que o mesmo não emerge da intersecção entre a violência obstétrica e o 

racismo estrutural, mas que sua égide instaura um novo - ou não - lugar na cadeia de opressões, 

podendo a mulher negra ser duplamente afetada, tanto pela violência obstétrica, quanto pelo 

racismo obstétrico. A realização deste estudo possibilitou materializar as teorias discutidas 

academicamente no momento em que os relatos das mulheres-mães-encarceradas evidenciaram 

as graves violações de direitos humanos sofridas durante o período perinatal. 

 

Palavras-chave: Maternidade; Cárcere; Violência obstétrica; Racismo; Interseccionalidade. 

 

 

 
 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

SILVA, Meriene Gomes da. MATERNITY & PRISON: obstetric racism and obstetric 

violence from the intersectional lens. Ano: 2023. 126p. Dissertação (Mestrado em Políticas 

Públicas em Direitos Humanos) – Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos 

Humanos (NEPP-DH). Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Rio de Janeiro, 2023. 

 

The path traced as a north for the present research has its main base the woman-mother-

incarcerated. As object of this study, the theoretical and conceptual basis were aligned in terms 

of maternity and prison, obstetric racism and obstetric violence, from the intersectional lens. 

The problem concerns the fact that the incarceration of women, especially black women, has 

increased in alarming rates, the same time that legal and extricate measures have been taken. 

Being a woman who committed an offense and broke with the morality of common sense, 

increases the stigmas and places her in a place of greater vulnerability. Thus with the main goal 

of identifying obstetric racism and obstetric violence of women deprived of their freedom in 

terms of motherhood, from the intersectional lens, a deep analysis and discussion ware carried 

out. As the present is a qualitative and descriptive research, that has involved human beings and 

one-on-one interviews, every rule of ethics and consents were strictly followed. The data 

analysis and research discussion were compartmentalized into four categories, which emerged 

after grouping the women's speeches, therefore aligning with the scope of this research. The 

reports about the perception of being pregnant, giving birth and mothering in prison pointed out 

the difficulties, loneliness and fear that convicted mothers face. Obstetric violence was already 

evidenced during prenatal health care and increased by the incarceration situation. The denial 

of the right to have a companion of free choice for labor and delivery, by public agents (health 

professionals and agents of the special operations service) was pointed out as a generalized 

problem, contrary to Federal Law nº 11.108/ 2005. Obstetric racism, still little discussed 

academically, was deliberately brought up in this research, opening the debate in a perspective 

that it does not emerge from the intersection between obstetric violence and structural racism, 

but that its aegis establishes a new - or not - place in the chain of oppression, black women can 

be doubly affected, both by obstetric violence and by obstetric racism. The realization of this 

study made it possible to materialize the theories discussed academically at the time when the 

reports of women-mothers-incarcerated showed the serious violations of human rights suffered 

during the perinatal period. 

 

Keywords: Maternity; Prison; Obstetric violence; Racism; Intersectionality. 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

QUADROS 

Quadro 1: Estado da arte localizados através da busca nas bases de dados .............................70 

Quadro 2: Trabalhos selecionados ...........................................................................................71 

Quadro 3: Perfil sociodemográfico e obstétrico das participantes ...........................................82 

Quadro 4: Dados do Sistema de Internas Grávidas e Lactantes...............................................85 

Quadro 5: Dados do Sistema de Audiências de Custódia.........................................................86  

Quadro 6: Dados do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais...............87 

 

 

FIGURAS 

Figura 1: Entrada do Presídio Talavera Bruce............................................................................75 

Figura 2: Entrada da Unidade Materno-Infantil.........................................................................75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

 

ADPF  Ação Direta de Preceito Fundamental 

BVS  Biblioteca Virtual em Saúde 

CNJ  Conselho Nacional de Justiça 

DeCS  Descritores em Ciências da Saúde 

LILACS Literatura Latino-americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

MS  Ministério da Saúde 

OMS  Organização Mundial da Saúde  

ONU  Organização Nacional de Saúde  

SEAP  Secretaria de Estado de Administração Penitenciária  

SciELO Scientific Electronic Library Online  

SISDEPEN Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional 

SISNAD Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

SOE Serviço de Operações Especiais 

SUS  Sistema Único de Saúde 

TCLE  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UMI  Unidade Materno-Infantil 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

  

INTRODUÇÃO.......................................................................................................................15 

1 REFERENCIAL CONTEXTUAL..................................................................................20 

1.1 PARTINDO DOS PRIMÓRDIOS: CÁRCERE E O ESTUDO DA CRIMINOLOGIA.....20 

1.2 DIMENSÃO DO SUPERENCARCERAMENTO FEMININO: NÚMEROS OFICIAIS E 

SELETIVIDADE PENAL..................................................................................................25 

1.3 MATERNIDADE E CÁRCERE: ARCABOUÇO LEGAL E POLÍTICAS PÚBLICAS...33 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO.......................................................................................... 45 

2.1 LOCALIZANDO O PROBLEMA EM QUESTÃO: VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E 

CÁRCERE.........................................................................................................................45 

2.2 DA MARGEM AO CENTRO: RACISMOS ESTRUTURAL, INSTITUCIONAL E 

OBSTÉTRICO...................................................................................................................55 

2.3 INTERSECCIONALIDADE: ONDE O PROBLEMA SE ENTRECRUZA......................61 

 

3 CAMINHO METODOLÓGICO....................................................................................68 

3.1 TIPO DE ESTUDO............................................................................................................68 

3.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA..................................................................................74 

3.3 LÓCUS DA PESQUISA....................................................................................................74 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS.........................................................................................................78 

3.5 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS..............................................................................79 

3.6 MÉTODO DE ANÁLISE E PRODUÇÃO DOS DADOS................................................80 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS.........................................................81 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E OBSTÉTRICO DAS 

PARTICIPANTES.............................................................................................................81 

4.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE...........................................................................................87 

4.2.1 Gestar, parir e maternar: percepção das mulheres-mães-encarceradas.........88 

4.2.2 Violência obstétrica: opressão majorada pelo cárcere......................................94 

4.2.3 Acompanhante: o problema é do sistema ou do SOE?.......................................98 

4.2.4 Racismo obstétrico: um mecanismo invisível de discriminação?....................101 

 



 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................................................106 

REFERÊNCIAS.............................................................................................................109 

ANEXO 1 - FOLHA DE ROSTO...................................................................................119 

ANEXO 2 - AUTORIZAÇÃO COMITÊ DE ÉTICA..................................................120 

ANEXO 3 - AUTORIZAÇÃO SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA.........................................................................................................121 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO.....122 

APÊNDICE B - INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS....................................124 

APÊNDICE C - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE 

PESQUISA......................................................................................................................126 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 
 

INTRODUÇÃO  

 

 

 A motivação para realizar uma pesquisa neste viés específico, que versa sobre a 

maternidade, encarceramento feminino, racismo obstétrico e violência obstétrica, analisados 

pela lente da interseccionalidade, surgiu a partir de uma inquietação pessoal, profissional e 

acadêmica, a partir do momento em que me aproximei da temática “mulheres encarceradas”, 

na Faculdade Nacional de Direito (Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), por meio 

da extensão universitária. 

 Então, cursar uma nova graduação (Direito), foi o caminho escolhido, quando percebi 

que a melhor forma de ajudar mulheres (gestantes, parturientes e puérperas), contra a grave 

violação de direitos humanos no parto, marcado pela violência obstétrica, era conhecer e estudar 

o ordenamento jurídico. De modo a efetivar a garantia dos direitos humanos dessas mulheres, 

na medida em que vivencio diariamente este problema na saúde pública. 

Ao longo da minha formação profissional fui atravessada intelectualmente por muitas 

variáveis, as quais foram essenciais para que pudesse ampliar meu horizonte de inquietação. E, 

assim, pude entender que algumas pessoas (cisgênero e transgênero) serão alcançadas por 

matrizes de opressão de maneiras diversas, cruéis e segregatórias. 

 No quesito profissional, atuo no cenário obstétrico do Rio de Janeiro, desde o ano de 

2013, e venho acompanhando diariamente e com bastante incômodo a problemática da 

violência obstétrica, inclusive desde a gênese da sua conceituação enquanto campo de estudo. 

Entendo que, enquanto mulher e profissional da saúde, existe a possibilidade de ser 

oprimida, mas também corroborar com as opressões, sendo uma violadora de direitos humanos 

e promotora de violência obstétrica em potencial, uma vez que estou inserida no cenário de 

parto e nascimento, em um sistema de saúde sucateado e em constante desmonte. Entretanto, 

reconheço que não existe qualquer situação de recursos humanos e materiais, evidência 

científica ou urgência obstétrica que motive a realização desta violação de direitos humanos. 

Ou seja, a violência obstétrica.  

 Somando-se a minha prática profissional e acadêmica, que não são desconexas da minha 

essência enquanto pessoa, o interesse nesta temática também surgiu no momento de um insight, 

quando identifiquei que mulheres atravessadas pelas mesmas intersecções que eu, mulher 

negra, lésbica e suburbana, eram preteridas durante uma assistência obstétrica de qualidade.   

Advirto que é possível que algumas colocações e emoções durante o texto sejam 

baseadas em vivências unicamente pessoais, das quais não posso me abster, pois carregam parte 



16 
 

da assistência que ofereço e idealizo, e minha trajetória profissional como Enfermeira Obstetra, 

atuante exclusivamente no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pensar e discutir a problemática da violência obstétrica no viés de mulheres 

encarceradas, é sobretudo lançar um olhar em parcela significativa da população que alberga 

invisibilidade e silenciamento institucional e coletivo. Adicionando-se a isto, se faz necessário 

e oportuno pensar nessas mulheres enquanto afetadas pelos atravessamentos da lente da 

interseccionalidade. Sobretudo nos quesitos raça, gênero, classe, pobreza e sistema prisional. 

Entender que a violência obstétrica, além uma violência de gênero e violação de direitos 

humanos, é realizada em sua grande maioria por outras mulheres (profissionais da saúde e 

acompanhantes) torna o assunto mais desafiador e intrigante. Na prática, são mulheres 

violentando/violando direitos de outras mulheres, na reprodução de um sistema machista, 

misógino e patriarcal. 

A relevância de uma discussão crítica, embasada cientificamente e juridicamente sobre 

a violência obstétrica, se faz necessária e é uma questão de saúde pública, onde direitos 

humanos são sumariamente violados, levando muitas vezes a perda da capacidade reprodutiva 

e morte de mulheres pré-selecionadas, por um sistema que é pautado em um viés opressor, 

capitalista, racista, sexista, patriarcal, capacitista, LGBTfóbico e hetero(cis)normativo, sendo 

necessário dessa forma, entender esta problemática também em uma perspectiva interseccional. 

 A problemática desta pesquisa se justifica, quando os dados oficiais corroboram e 

apontam a magnitude do superencarceramento feminino brasileiro, onde houve o aumento de 

656% em relação ao total registrado no início dos anos 2000, e no mesmo período a população 

prisional masculina cresceu em 293% (BRASIL, 2017, p.14).  

 Evidentemente, não há intenção de realizar comparativos entre o aumento da população 

carcerária feminina e masculina, mas evidenciar a discrepância e a inefetividade, não apenas do 

sistema prisional brasileiro, mas também da política criminal, que é estruturada para funcionar 

exatamente desta maneira. 

 Sem dúvidas, o crescente aumento da população carcerária brasileira, não traduz um 

Estado preocupado em acabar com a criminalidade, mas sim um Estado punitivista, que tem 

como modus operandi utilizar o direito penal como regra, como se o mesmo fosse capaz de 

realizar mudanças sociais, que só se efetivam com políticas públicas e desencarceramento. 

As condições do sistema penitenciário brasileiros já são conhecidas. Na ADPF 347, 

julgada inicialmente em 2015, o Supremo Tribunal Federal reconheceu que o sistema prisional 

pode ser caracterizado como “um estado de coisas inconstitucional”, dadas as condições em 



17 
 

que os presos, sob tutela do Estado, vivem, com condições desumanas de custodia e violação 

de direitos fundamentais (BRASIL, 2022). 

Os dados da 4ª edição da World Female Imprisonment List (FAIR; WALMSLEY, 

2017), apontaram que existia mais de 714 mil pessoas do sexo feminino em prisões no mundo, 

evidenciando-se, à época, crescimento de 53% da população carcerária feminina. 

Recentemente lançada a 5ª edição, este mesmo relatório aponta que mais de 740 mil 

mulheres e meninas são mantidas em instituições penais em todo o mundo, seja como presas 

provisórias ou definitivas, alcançando um aumento de quase 60% desde o início do milênio, 

representando 6,9% da população mundial população carcerária (FAIR; WALMSLEY, 2022).  

 Importante refletir que o superencarceramento de mulheres pode transpassar da figura 

da condenada, considerando que uma parcela já ingressa no sistema prisional grávida, violando 

assim o princípio fundamental da intranscendência da pena, previsto no Art. 5º, XLV, da 

Constituição Federal (BRASIL, 1988), onde a pena também passará ao concepto, tendo dessa 

forma, seus direitos fundamentais violados antes mesmo de nascer. Nesse sentido, garantir que 

essas mulheres possam cumprir suas penas, com medidas cautelares e regimes alternativos, 

como o domiciliar, deve ser o objetivo central de uma assistência jurídica pautada na garantia 

de direitos humanos. 

 Flores (2002), abordando a interculturalidade e racionalidade de resistência dos direitos 

humanos, afirma que os mesmos não são apenas declarações textuais. Tampouco, produtos 

unívocos de uma cultura determinada. São os meios discursivos, expressivos e normativos que 

pugnam por reinserir os seres humanos no circuito de reprodução e manutenção da vida, 

permitindo-lhes abrir espaços de luta e de reivindicação para manifestação da dignidade 

humana. 

 Nesta perspectiva, se faz mister entender os direitos humanos por uma lente abrangente, 

de modo a efetivar a dignidade humana das mulheres-mães-encarceradas, sob um prisma 

multicultural e multifocal, considerando o todo, mas também a individualidade das opressões.     

 No que tange ao referencial teórico, esta pesquisa se debruça na discussão do racismo 

obstétrico e da violência obstétrica de mulheres privadas de liberdade, sob a lente da 

interseccionalidade, que tem seu aparato conceitual por autoras feministas negras. Atrelado a 

isto, o olhar na criminologia crítica feminista também se faz oportuno, na medida em que os 

atravessamentos entre interseccionalidade Vs violência obstétrica Vs racismo obstétrico Vs 

seletividade penal, são fatores que majoram a vulnerabilidade e violação de direitos humanos 

das mulheres encarceradas. 
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Diante do exposto, o objeto de estudo desta pesquisa caminhará sobre maternidade e 

cárcere, racismo obstétrico e violência obstétrica, a partir da lente interseccional. 

Nesse sentido, esta pesquisa levanta o seguinte: 

 

Questões norteadoras 

 A partir da visão interseccional, como se apresenta o racismo obstétrico e a violência 

obstétrica de mulheres privadas de liberdade sob análise da maternidade? 

 Quais são os entrecruzamentos interseccionais com o racismo obstétrico e a violência 

obstétrica em mulheres privadas de liberdade na percepção da maternidade? 

 

Objetivo Geral 

 Identificar o racismo obstétrico e a violência obstétrica de mulheres privadas de 

liberdade no viés da maternidade, através da mirada interseccional. 

 

Objetivos Específicos  

 Analisar, sob o âmbito da interseccionalidade, o racismo obstétrico e violência 

obstétrica de mulheres privadas de liberdade a partir da maternidade. 

 Comparar os relatos selecionados no levantamento do estado da arte aos relatos 

emergidos nas entrevistas das mulheres-mães-encarceradas.  

 Discutir, sob o aporte interseccional, o racismo obstétrico e violência obstétrica de 

mulheres privadas de liberdade com destaque para a maternidade. 

 Apontar caminhos interseccionais na construção de políticas públicas para o 

enfrentamento ao racismo obstétrico e violência obstétrica.  

 

Hipótese geral 

 As mulheres-mães-encarceradas sofrem violações de direitos humanos, racismo 

obstétrico e violência obstétrica majoradas pelo estigma que carregam, que é 

duplamente criminalizado pelo sistema penal e pela sociedade, pois são mulheres e mães 

que romperam com o senso comum e cometeram um ilícito.   

Especificamente neste estudo, nos direcionaremos sobre a questão principal da violência 

obstétrica e do racismo obstétrico de mulheres encarceradas, amparadas por uma ótica 

interseccional, de modo a identificar os contornos que esta violação de direitos humanos 

assume, em uma parcela específica e pré-selecionada da população.  
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Esclareço que não há a vaidade em trazer uma verdade absoluta ou conceito estanque 

do que é e de como se estrutura ou se operacionaliza o racismo obstétrico, tampouco esgotar o 

assunto, por tratar-se ainda de uma discussão academicamente nova, porém socialmente antiga, 

carente inclusive de descritor na base de descritores da saúde (DeCS). 

Em paralelo, há a denúncia de Werneck (2016) no que tange à saúde da mulher negra. 

Segundo a mesma, esta não é uma área de conhecimento ou um campo relevante nas ciências 

da saúde, sendo inexpressiva a produção de conhecimento científico nessa área. No entanto, é 

necessário reconhecer o racismo como um dos fatores centrais na produção das iniquidades em 

saúde experimentadas por mulheres e homens negros, de todas as regiões do país, níveis 

educacionais e de renda e em todas as fases de sua vida. 

No primeiro capítulo, descortinamos o estudo das relações entre a maternidade e o 

cárcere, na perspectiva da criminologia crítica feminista, traçando o panorama mundial e 

nacional do encarceramento de mulheres. Suas interfaces com a seletividade racial do sistema 

penal feminino, política criminal e guerra às drogas. Compreendendo, por fim, como a 

maternidade é atravessada pelas políticas públicas e a legislação brasileira. 

No segundo capítulo, a leitura é dimensionada para uma análise global das questões 

principais da pesquisa. A violência obstétrica é conhecida da sua base conceitual até seu limite 

de alcance e destinatárias. Partimos para uma discussão primordial sobre o racismo obstétrico, 

pavimentando os estudos pela vertente da interseccionalidade. 

Posteriormente, aos dois capítulos iniciais que estão baseados na perspectiva 

conceitualmente referenciada, será abordado no terceiro capítulo o caminho metodológico. 

Cabe mencionar que o método foi utilizado para identificar, selecionar, analisar e organizar os 

dados encontrados nos estudos escolhidos. Por intermédio do levantamento do estado da arte, 

bem como nas entrevistas com as mulheres encarceradas da Unidade Materno-infantil do 

Presídio Talavera Bruce no Rio de Janeiro. 

O quarto capítulo acomoda-se na análise e discussão dos dados, sobressaindo neste a 

caracterização do perfil sociodemográfico e obstétrico das participantes e em quatro categorias, 

as quais emergiram a partir dos depoimentos, demonstrando as vivências das mulheres-mães-

encarceradas e as opressões constatadas no período perinatal. 
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1 REFERENCIAL CONTEXTUAL 

 

Encarcerar 

Controlar 

Docilizar 

Disciplinar 

Ressocializar 

Reinserir 

Reformar 

Revolucionar 

Abolir 

 

 

1.1 PARTINDO DOS PRIMÓRDIOS: CÁRCERE E O ESTUDO DA CRIMINOLOGIA   

 

 

Todo nascimento precede uma história, e com o nascimento do cárcere não seria 

diferente. Sobretudo porque foi e é um processo destinado ao controle de corpos pré-

selecionados, passando por processos contínuos de reformulação e recrudescimento que 

perduram até os dias atuais. 

A premissa que se desenvolveu no decorrer das décadas já nasceu defeituosa. Ou seja, 

defendida inclusive no campo da segurança pública, o cárcere teria por objetivo principal 

ressocializar e devolver à sociedade um “cidadão de bem”, controlado e docilizado. O 

encarceramento reflete, portanto, a ineficiência do Estado, enquanto promotor de políticas 

públicas sociais. Numa sociedade democrática, o direito penal é a última ratio e o 

encarceramento deve ser tratado como medida de exceção e não como regra. 

Naturalmente, quando se pretende fazer um resgate histórico e discutir punição, 

vigilância e aprisionamento, o ponto de partida geralmente se inicia com o filósofo Michel 

Foucault (1926-1984), em Vigiar e Punir (1975), entretanto, ouso iniciar a escrita ancorada nos 

ensinamentos de Angela Davis, uma forasteira de dentro, que além de ser uma grande intectual 

negra, abolicionista penal e crítica do complexo industrial-prisional, esteve dentro do cárcere, 

compreendendo sua magnitude tanto de fora para dentro, quanto de dentro para fora.   

Assertivamente, Davis nos confronta a pensar no aprisionamento sob duas óticas: como 

instituições racistas e na impossibilidade de eliminar as prisões sem eliminar o racismo, uma 
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vez que as ligações históricas entre escravidão e os primórdios do sistema penitenciário estão 

intimamente ligadas. Davis salienta ainda, que a penitenciária como instituição, que ao mesmo 

tempo punia e reabilitava seus internos, foi um novo sistema de punição que, nos Estados 

Unidos, surgiu por volta do século XVIII, e se baseava na substituição das penas capital e 

corporal pelo encarceramento (DAVIS, 2018, p. 27-28). 

Em adendo, enquanto a prisão surgiu e evoluiu como a principal forma de punição 

pública, as mulheres continuaram a ser submetidas rotineiramente a formas de punição que não 

eram reconhecidas como tal, como o encarceramento em instituições psiquiátricas em maior 

proporção do que em prisões, pois os homens delinquentes eram vistos como criminosos e as 

mulheres eram tidas como insanas (DAVIS, 2018, p. 71).   

Michel Foucault em seu estudo “Vigiar e punir: nascimento da prisão” (1975), aborda 

a genealogia da punição e aprisionamento, lançando notas sobre este processo. A forma geral 

de uma aparelhagem para tornar os indivíduos dóceis e úteis, através de um trabalho preciso 

sobre seu corpo, criou a instituição prisão, antes que a lei a definisse como a pena por 

excelência. No fim do século XVIII e início do século XIX se dá a passagem a uma penalidade 

de detenção. A prisão, peça essencial no conjunto das punições, marca um momento importante 

na história da justiça penal: seu acesso à “humanidade” (FOUCAULT, 2014, p. 223). 

Humanidade é entendida pelo filósofo numa perspectiva que alberga o sentido de uma 

punição mais “humana”, na medida em que encarcerar findava com o espetáculo das penas 

corporais, os suplícios.  

Colocando um breve e necessário “parêntesis”, a ideia de humanidade e humanizar não 

estão restritas ao cárcere e punição. No campo da obstetrícia, por exemplo, o movimento de 

humanização do parto tem sua gênese fomentado pela união do movimento de mulheres que 

denunciavam o tratamento desumano e precário que sofriam no trabalho de parto e parto. No 

entanto, assim como na indústria da punição mais humana, o dito “parto humanizado”, também 

assumiu contornos de indústria, e acessá-lo ainda é um privilégio de raça e classe.  

Evidente que, quando o movimento de mulheres denunciou as violações sofridas no 

processo de parturição, ensejou a criação de políticas públicas que beneficiaram a coletividade, 

entretanto, o “parto humanizado” na perspectiva de acesso à humanidade ainda é uma realidade 

longínqua, conferidas as iniquidades institucionais e racismo obstétrico. 

A história das prisões caracteriza o poder do Estado de punir. A prisão é tida como um 

lugar construído sócio historicamente, quando se nomeia um sujeito de delinquente, excluindo-

o de sua condição de cidadão (FRANÇA; SILVA, 2015). 
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O termo “penitenciária” precede o direito penal canônico e descende da palavra 

penitência, que é a fonte primária das prisões. Esse direito era dotado de particularidades. Na 

Roma antiga, por exemplo, os cristãos entendiam que a pena deveria servir de penitência, para 

que o condenado reconhecesse seus pecados, se arrependesse e não praticasse mais o ilícito 

(SANTANA et al., 2016). 

Foucault (2014), observa que as penas enquanto suplícios e formas de coerção, meio de 

disciplina e aprisionamento do ser humano, revelam a face política do controle social aplicado 

ao direito e às sociedades. O suplício representou uma forma de punição típica que perdurou 

até o começo do século XVIII, predominantemente na Europa, causando sofrimento incessante 

e brutal aplicado aos corpos dos sujeitos penalizados e expostos a público, por meio de 

amputações, esquartejamentos e marcações de símbolos. Após reivindicações e reformulações 

da justiça penal, vão ocorrendo modificações na forma de punição e esse suplício em forma de 

espetáculo vai desaparecendo, dando-se espaço a punições menos diretamente físicas 

(FOUCAULT, 2014, p. 14).  

No que se refere à lei, a detenção para delinquência passa a ser a privação de liberdade. 

A passagem dos suplícios, com seus rituais de ostentação, com sua arte misturada à cerimônia 

do sofrimento, a penas de prisões enterradas em arquiteturas maciças e guardadas pelo segredo 

das repartições, não é passagem a uma penalidade indiferenciada, abstrata e confusa, mas sim 

a passagem de uma arte de punir a outra, não menos científica que ela (FOUCAULT, 2014, p. 

251).    

Nesse processo de evolução histórica do nascedouro da pena de prisão, se faz necessário 

refletir que a definição do que é crime e de quem é criminoso está em constante mutação, 

acompanhando principalmente o momento político. Atrelado ainda a esta mutação, que é 

estruturada pelo constructo social, variáveis como o gênero, a raça e a classe, representam um 

recorte importante quando analisamos a questão do grande encarceramento em massa. 

Nessa perspectiva, a autora Juliana Borges (2019, p. 44), entende que os sistemas 

punitivos, não são alheios aos sistemas políticos e morais. Tendo em vista que são fenômenos 

sociais que não se prendem apenas ao campo jurídico, mas também apresentam um papel 

relativo ao ordenamento social e têm, em sua constituição, uma ideologia hegemônica e 

absolutamente ligada à sustentação de determinados grupos sociais em detrimento de outros. 

De todo modo, a intelectual salienta que, o sistema de justiça criminal tem profunda 

conexão com o racismo, sendo o funcionamento mais do que perpassados por esta estrutura de 

opressão, mas o aparato reordenado para garantir a manutenção do racismo e, portanto, das 

desigualdades baseadas na hierarquização racial (BORGES, 2019, p. 18). 
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Somente ao final do século XIX, surgiram alguns estudos sobre a mulher criminosa, 

através da criminologia positivista, que postulava que a imagem da mesma se assemelha a um 

ser fraco, tanto física quanto mentalmente. Seria, portanto, resultado de falhas genéticas, 

fisiologicamente passiva e inerte, caracterizadas como inferiores até para cometer delitos 

(FRANÇA, 2014). 

De acordo com Batista, a culpa e a culpabilidade, propostas pela Igreja Católica e pelo 

Estado, constituíram-se nos alicerces fundamentais da subjetividade e das práticas da pena. 

Apontando ainda, que a criminologia não começa na virada do século XIX para o XX, mas no 

saber/poder médico-jurídico introduzido pela inquisição. Portanto, necessário entender o crime 

como um constructo social ou um dispositivo, que tem como objetivo a manutenção do poder 

e necessidade de ordem de uma determinada classe social dominante através da criminalização 

da classe subalterna (BATISTA, 2018, p.18-23). 

Discutir o encarceramento de mulheres, sobretudo mulheres gestantes, como neste 

estudo, demanda uma compreensão macroscópica de como se estrutura o sistema criminal, 

desde sua égide até os dias atuais. Na evolução histórica é possível vislumbrar como os vieses 

de raça, gênero e classe impactaram e ainda impactam negativamente no encarceramento de 

mulheres, dessa forma, é necessário lançar um olhar crítico, feminista e interseccional nesta 

problemática. 

Posto isto, a criminologia é uma disciplina em evolução, que deve ser entendida e 

estudada numa perspectiva progressista. Utilizo o termo “progressista”, pois entendo que 

estudar a gênese do crime ou criminoso não deve ser algo estático, devendo acompanhar a 

evolução histórica e social, com a manutenção e garantia dos direitos fundamentais.  

Nessa ótica evolutiva, superando o paradigma etiológico subjacente à criminologia 

positivista, que observa diretamente o criminoso, como se a prática do delito fosse atravessada 

estritamente por uma questão nata/genética do ser humano, no qual determinados grupos teriam 

maior propensão a cometer delitos. Esta pesquisa se alinha à criminologia crítica feminista, 

sabendo que a mesma é estruturada sobretudo pelos estudos de mulheres intelectuais negras. 

A criminologia crítica surge na década de 1960 como um contraponto ao determinismo 

biológico definido pelo paradigma etiológico (criminologia positivista). Deixa-se de focar no 

indivíduo criminoso e nas causas da criminalidade e volta-se para o processo de criminalização 

de determinados sujeitos e na criminalidade enquanto reação a condições sociais feminista 

(GERMANO; MONTEIRO, 2018). 

Em continuidade, a criminologia crítica ampliou o campo de visão da criminologia ao 

orientar sua análise às violências estruturais e institucionais e aos fatores de vulnerabilidade e 
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de seletividade que operam nos processos de criminalização. No léxico da criminologia crítica, 

a lei penal cria o criminoso, o crime e a pena, e não o contrário. Inexistem atos ou sujeitos 

criminosos em si (crime natural) e a sanção não é uma consequência orgânica do delito (pena 

natural); existem, em realidade, processos de criminalização e formas concretas de punir 

(WEIGERT; CARVALHO, 2020). 

Nesse aspecto, é por meio dos pressupostos da criminologia crítica feminista que 

partiremos e analisaremos a questão central desta pesquisa, uma vez que a criminologia 

feminista, revela a marginalização da mulher e a violência estrutural que sofrem por parte do 

sistema de justiça. O que é traduzido por meio da seletividade penal, sobretudo no âmbito da 

maternidade. 

A partir desta análise, a teoria feminista permite compreender como a mulher que 

comete delitos tem maior visibilidade na dinâmica das agências punitivas. Fato este, que 

favorece o seu ingresso no sistema penal. E posteriormente, produz uma penalização superior 

àquela aplicada aos homens em situações idênticas. Além da reprovabilidade da conduta, que 

decorre do fato de que as mulheres, ao cometerem crimes, violam duas ordens normativas: a lei 

penal e o papel de gênero (WEIGERT; CARVALHO, 2020). 

De acordo com Baratta (1999), é a partir da consolidação da criminologia crítica, 

atrelada ao paradigma de gênero, que se torna possível compreender a posição da mulher no 

sistema jurídico e prisional, seja como vítima ou como autora do delito.  

Os estudos em criminologia crítica efetuaram um giro epistemológico, inovando a 

concepção da criminalidade feminina, ao denunciar o caráter androcêntrico das ciências 

criminológicas e seu silêncio em torno da mulher autora de atos criminais. A criminologia 

feminista vem contestando o sexismo das teorias sobre a criminalidade feminina que ainda 

reforçam estereótipos sobre a inferioridade biológica da mulher e que servem para manter o 

status quo (GERMANO; MONTEIRO, 2018). 

Em confluência a este prisma analítico, a dissertação estrutura-se esquadrinhando em 

amplitude as opressões interseccionais, não apenas na seara da política criminal, mas também 

sob o paradigma da violência obstétrica, bem como do racismo obstétrico perpetrados contra as 

mulheres do cárcere. Sendo possível, por meio desta concepção interseccional, identificar as 

mazelas que alcançam uma parcela pré-selecionada de mulheres. 
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1.2 DIMENSÃO DO SUPERENCARCERAMENTO FEMININO: NÚMEROS OFICIAIS E 

SELETIVIDADE PENAL 

 

 

Estima-se que exista quase 11 milhões de pessoas mantidas em instituições penais em 

todo o mundo, seja como presos preventivos/provisórios ou tendo sido condenados e 

sentenciado. Deste quantitativo, 740.000 são mulheres (FAIR; WALMSLEY, 2021). 

A magnitude do superencarceramento em massa de mulheres assusta e revela a pior face 

do Estado: a punitivista. Sobretudo porque são mulheres, em sua maioria, pobres, precarizadas, 

negras e mães solo. Mulheres que o próprio Estado negligenciou. São vidas desvalorizadas. São 

o outro do outro, localizadas na zona do não-ser. 

Na obra “Pele negra, máscaras brancas” (1952), Frantz Fanon (1925-1961), psiquiatra 

e filósofo, natural das Antilhas Francesas, fala da existência de uma zona do não-ser, que é uma 

região extraordinariamente estéril e árida, habitada pelo negro e imposta pelo colonialismo. 

Pontua que o processo de colonialidade faz parte do imperativo da dominação e discriminação 

daqueles que são subjugados como inferiores. Existindo um processo de inferiorização que não 

está situado nos indivíduos mais privilegiados, mas que pode ser internalizado e reproduzido 

pelos sujeitos discriminados. Ocorre a vivência da dualidade do não ser, tanto da dimensão da 

diferença do lugar do privilégio, como do não se reconhecer como outro (FANON, 2008, p. 

26). 

Nessa perspectiva, Grada Kilomba (2019), versa sobre a ideia do “outra/o do outra/o”, 

afirmando que no racismo, a negação é usada para manter e legitimar estruturas violentas de 

exclusão social racial. A informação original e elementar é negada e projetada sobre a/o 

“outra/o”, onde o sujeito negro torna-se então aquilo a que o sujeito branco não quer ser 

relacionado. Enquanto o sujeito negro se transforma em inimigo intrusivo, o branco torna-se 

vítima compassiva, ou seja, o opressor torna-se oprimido, e o oprimido, o tirano (KILOMBA, 

2019, p. 34). 

A autora afirma ainda que o racismo cotidiano coloca não só o sujeito negro como 

“outra/o”, mas também como outridade, ou seja, a personificação dos aspectos reprimidos na 

sociedade branca. É o outro da branquitude (KILOMBA, 2019, p. 78). 

Neste aspecto, ser negra, pobre e mulher demarca a posição de vulnerabilidade extrema 

na sociedade brasileira, nessa ótica, Sueli Carneiro se refere a invisibilidade da mulher negra 

com a expressão “a última da fila depois de ninguém”, ou seja, as mulheres negras ocupam um 

lugar de total vulnerabilidade na pirâmide social brasileira (CARNEIRO, 1995).  
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Tais ideias postuladas por Grada Kilomba, Frantz Fanon e Sueli Carneiro são de extrema 

pertinência na análise do cenário mundial do encarceramento, sobretudo o brasileiro, pois temos 

como principal marcador a raça. É ela que subsidiará todas as demais intersecções, que são 

fatores agravantes para a seletividade penal e encarceramento em massa de corpos que são a/o 

outra/o da/o outra/o e que habitam a zona do não-ser.   

Impossível dizer que o Brasil é o país da impunidade, ainda que o senso comum 

criminológico reproduza essa premissa reiteradamente. Impossível, porque os números oficiais 

de agências de controle nacional e internacional, apontam, a cada relatório, o aumento 

vertiginoso do encarceramento. Nesse sentido, é necessário analisar os dados qualitativamente, 

ou seja, olhar para além do simples número, alcançando o que ou quem existe através dele. 

O Instituto de Pesquisa de Políticas de Crime e Justiça (Institute for Crime & Justice 

Policy Research – ICPR), da universidade londrina de Birkbeck, realiza um amplo programa 

de pesquisa sobre prisões e o uso do encarceramento, tendo um banco de dados online que 

contém estatísticas e outras informações sobre os sistemas penitenciários em todo o mundo e 

produz a Lista Mundial da População Prisional (World Prison Population List), que incluem 

presos provisórios / prisioneiros em prisão preventiva e aqueles que foram condenados e 

sentenciados. A sua última publicação disponível, traz os dados da 13ª edição, de outubro de 

2021, e mostram que o Brasil está classificado em 3° lugar no ranking mundial de maiores 

populações penitenciárias, atrás dos Estados Unidos e China, com 811.000 presos ao total, 

sendo mais de 42.000 destes, mulheres (FAIR; WALMSLEY, 2021). 

A população carcerária feminina aumentou em todos continentes desde o ano 2000. O 

número de mulheres e meninas na prisão aumentou particularmente acentuado em alguns países 

e no Brasil o aumento expressivo o colocou na 3ª posição com maior número de mulheres presas 

no mundo, atrás de Estados Unidos e China (FAIR; WALMSLEY, 2021). 

Em comparação, os dados nacionais, disponibilizados pelo Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias – Infopen Mulheres (BRASIL, 2017), mostram que em junho de 

2016, a população prisional feminina atingiu a marca de 42 mil mulheres privadas de liberdade, 

o que representou um aumento de 656% em relação ao total registrado no início dos anos 2000. 

No mesmo período, a população prisional masculina cresceu 293%, passando de 169 mil 

homens encarcerados em 2000 para 665 mil homens em 2016. Ainda neste recorte temporal, a 

taxa de aprisionamento de mulheres – que indica o número de mulheres presas para cada grupo 

de 100 mil – aumentou em 455% no Brasil. 

No último relatório temático sobre as mulheres privadas de liberdade (BRASIL, 2019), 

publicado em 2019, mas referente ao primeiro semestre de 2017, apontou que entre o segundo 
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semestre de 2016 e o primeiro semestre de 2017, houve uma redução de 7,66% no total de 

mulheres custodiadas. Entre os estados, São Paulo concentra 31,6% da população prisional 

feminina do país, seguido por Minas Gerais com 10,6% e Rio de Janeiro com 7,3%. 

No que tane à distribuição das mulheres privadas de liberdade segundo a natureza da 

prisão e o tipo de regime ao qual está submetida, pode-se inferir que 37,67% das mulheres 

presas no Brasil, são presas em regime provisórios, ou seja, sem julgamento e condenação, 

contribuindo assim para uma superlotação com taxa de 118,4% de ocupação (BRASIL, 2019). 

Destarte, o elevado quantitativo de presas provisórias é, sem dúvidas, um grande 

problema, traduzindo a banalização do uso da sanção penal de prisão. Além de configurar uma 

violação de diversos direitos individuais e coletivos. Na medida em que a pena de prisão deve 

ser o último recurso utilizado em um Estado Democrático de Direito, frente aos ilícitos 

cometidos. Ainda há de se considerar que, socialmente esta mulher pré-selecionada a ingressar 

no cárcere, já é atravessada por diversas intersecções, que contribuirão para fomentar ainda 

mais o estigma e exclusão social. 

De acordo com os dados dos painéis interativos do Sistema de Informações do 

Departamento Penitenciário Nacional – SISDEPEN (BRASIL, 2021), referente ao segundo 

semestre de 2020, a população geral privada de liberdade é de 668.135 mil, para 455.113 mil 

vagas, com um déficit de 213.022 mil vagas. 

A inadequação estrutural das prisões às necessidades específicas das mulheres, que vai 

desde banheiros inadequados, falta de absorventes e roupas íntimas até regulamentos que não 

contemplam suas especificidades, agravam as desigualdades de gênero, tornando piores as 

repercussões do encarceramento sobre a vida destas mulheres e de suas famílias (DIUANA, et 

al., 2016). 

O objeto das políticas públicas voltadas para mulheres encarceradas deve ter como foco 

principal atuar no desencarceramento, promovendo uma justiça restaurativa e integrativa, que 

seja estruturada para a reinserção social. O foco de qualquer esforço público jamais deveria ser 

pautado na reforma do sistema prisional. Evidente que, promover condições salubres às 

mulheres custodiadas, é além de qualquer iniciativa, uma questão de efetivar o princípio 

fundamental da Carta Magna em garantir a dignidade da pessoa humana.  

Fato é que as sanções legais aplicadas nos processos criminais não têm favorecido a 

reconstrução de projetos de vida, a reinserção social, a redução das desigualdades, ou mesmo a 

preservação da saúde de mulheres e crianças, como previsto na legislação penal. O 

encarceramento tem representado um processo de exclusão, discriminação e estigmatização de 

segmentos pobres da população, com repercussões negativas em longo prazo e muitas vezes 
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irreversíveis, para essas mulheres, seus companheiros e filhos (VENTURA; SIMAS; 

LAROUZÉ, 2015). 

Numa pesquisa que buscou investigar as “narrativas sobre as práticas de maternagem na 

prisão”, as autoras denunciaram que no Rio de Janeiro, até outubro de 2018, das 217 mulheres 

que poderiam receber os benefícios do Habeas Corpus (HC) 143.641, apenas 56 haviam sido 

colocadas em prisão domiciliar (NUNES; DESLANDES; JANNOTTI, 2020). 

O Habeas Corpus nº 143.641 (BRASIL, 2018), foi um instrumento com caráter coletivo, 

com a premissa de ser um remédio constitucional e processual. Permitindo que gestantes, 

puérperas ou mães de crianças de até doze anos que estivessem em prisão preventiva, que não 

fossem suspeitas de terem cometido crime violento ou grave ameaça ou contra os próprios 

filhos, pudessem aguardar seus julgamentos em prisão domiciliar. Entretanto, como apontado 

anteriormente e identificado nos números oficiais, o quantitativo de presas provisórias ainda é 

um fator muito preocupante. 

Chaves e Araújo (2020) entendem que, considerando as violações de direitos e as 

consequências da experiência do aprisionamento, o desencarceramento de mulheres gestantes 

e mães tem sido o principal tema de debates políticos acerca do sistema prisional feminino no 

país. Nessa perspectiva, as autoras salientam que esse movimento se deu inicialmente com a 

aprovação do “Marco Legal da Primeira Infância” (Lei nº 13.257/2016), que trouxe a 

possibilidade de o juiz substituir a prisão provisória pela prisão domiciliar tanto para as 

mulheres gestantes quanto para as com filhos até 12 anos, salvo aquelas que estejam sendo 

julgadas por crimes contra crianças. E, em seguida, com o Habeas Corpus nº 143.641 concedido 

em 2018 pelo Supremo Tribunal Federal a todas as gestantes e mães encarceradas nessas 

condições. Entretanto, denunciam que apesar da legislação garantista, muitas mães e filhos que 

poderiam ser beneficiados pela lei de 2016, continuam vivendo o cárcere no Brasil.  

No entanto, para que não se advogue apenas pela transferência da prisão para o 

domicílio, é preciso questionar a lógica das políticas públicas, que, pautadas num projeto de 

Estado, de inspiração neoliberal, vêm reduzindo seu compromisso com a garantia dos direitos 

sociais da população ao mesmo tempo que amplia a intervenção penal como estratégia de 

controle da pobreza (DIUANA, et al., 2017 apud WACQUANT, 2008). 

A intensificação do encarceramento de mulheres no Brasil tem chamado atenção para 

diversos problemas que se relacionam à superlotação, condições estruturais e insalubridade, 

levando à disseminação ou ao agravamento de doenças crônicas, infectocontagiosas e 

transtornos mentais, além das desigualdades de gênero e à necessidade de reduzir as diferentes 
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formas de violência que se multiplicam na prisão e implicam sérios prejuízos à saúde desta 

população (DIUANA, et al., 2016; MATOS; SILVA; LIMA, 2018).  

Em acréscimo Chaves e Araújo (2020), ressaltam que o cenário prisional nacional é 

marcado pelas suas condições ambientais precárias, que agravam ainda mais as questões de 

saúde de toda a população penitenciária, pela assistência médica muitas vezes insuficiente, e 

pelas dificuldades com o andamento dos processos judiciais, ou seja, a morosidade do sistema 

de justiça. 

Somado às desigualdades de gênero, raça e classe, a problemática do elevado percentual 

de presas provisórias, traduz não apenas a ineficiência jurídica do Estado, mas também sua face 

punitivista, que fomenta a cada vez mais o superencarceramento de parcela estigmatizada da 

população. 

Para Miyamoto e Krohling (2012), o sistema prisional funciona como um adestramento 

social em que a mulher é punida duplamente: primeiro, por cometer um crime, estando sujeita 

à aplicação das sanções legais, e, segundo, por descumprir seu papel social tradicionalmente 

conformado ao lugar de esposa, mãe e dona de casa. 

No voto proferido pelo Ministro Ricardo Lewandowski, no HC 143.641, ele aponta a 

evidência de uma “cultura do encarceramento” que se caracteriza pela exagerada e irrazoável 

imposição de prisões provisórias a mulheres pobres e vulneráveis, em decorrência de excessos 

na interpretação e aplicação da lei penal, mesmo diante da existência de outras soluções, de 

caráter humanitário, abrigadas no ordenamento jurídico vigente (BRASIL, 2018). 

Convém frisar que não houve mais publicação do Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias, após a última edição publicada em 2019, com referência ao 

primeiro semestre de 2017. Atualmente os dados são acessados por meio do Sistema de 

Informações do Departamento Penitenciário Nacional – SISDEPEN, através de painéis 

interativos e arquivos no formato Excel. 

O relatório temático sobre as mulheres privadas de liberdade (BRASIL, 2019), elucida 

ainda que no Brasil, cerca de 14,2% das unidades prisionais que recebem mulheres possuem 

um espaço reservado para gestantes e lactantes e apenas 0,66% das unidades tem espaço 

apropriado para receber crianças acima de 2 anos. Especificamente no Rio de Janeiro, existe a 

Unidade Materno-Infantil (UMI), anexa ao Complexo Penitenciário de Gericinó. 

Quanto ao perfil socioeconômico das mulheres privadas de liberdade no Brasil, é 

possível inferir que a maior parte é composta por jovens de 18-29 anos, totalizando 47,33% da 

população carcerária, são 63,55% de mulheres negras (pretas e pardas), com baixa escolaridade 

(50,75% de analfabetas, alfabetizadas e com o Ensino Fundamental Incompleto), são mulheres 
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solteiras (58,4% da população prisional), são mães (28,9% possuem um filho, 28,7% dois filhos 

e 21,7% três filhos) e em sua grande maioria cometeram o crime de tráfico de drogas, 

representando 59,9% dos encarceramentos (BRASIL, 2019).  

Este perfil apontado pelo relatório demostra claramente como é estruturado o sistema 

criminal brasileiro, que encarcera cada vez mais mulheres precarizadas, que em sua maioria 

cometeram o ilícito em prol do autossustento e sustento da família. De acordo com Matos, Silva 

e Nascimento (2019), são mulheres atravessadas por dificuldades financeiras, desemprego, 

parentes no tráfico, ameaças, sustento familiar, obtenção do poder e influência dos seus 

companheiros. 

Fatores como parentes no tráfico, facilidade de acesso às drogas, dependência 

econômica e afetiva do traficante, ameaças, desemprego, necessidade de meios para prover o 

sustento familiar e a obtenção de poder, também têm encontrado associação com o 

envolvimento e a permanência das mulheres no tráfico de drogas (FERREIRA, et al., 2014).  

Esses dados chamam a atenção e parecem reflexo de uma política punitiva sobre drogas 

na maior parte da América Latina. A política de drogas vigente, com foco no proibicionismo, 

tende a fortalecer práticas de criminalização e penalizar crimes pouco ofensivos, já que algumas 

leis não distinguem claramente os diferentes níveis de envolvimento com a droga e o tráfico, 

sujeitando diferentes condutas a penas semelhantes (OLIVEIRA; NEVES; PARAVIDINI, 

2018).  

As informações disponibilizadas nos painéis interativos do SISDEPEN, são atualizadas 

semestralmente e no geral seguem o mesmo perfil apontado anteriormente nos indicadores 

desde o início do milênio, o que denota uma grande ineficiência do Estado em efetivar políticas 

públicas para esta parcela da população, visto que a causa raiz não é tratada. Certamente, é 

evidente que encarceramento em massa não é a solução, mas a causa do problema. 

Urge revelar a tensão existente entre feminização da pobreza e seletividade penal, ao 

passo que se inter-relacionam. Tornando possível apontar que o somatório de ambos gera um 

fator que impulsiona o aumento do encarceramento feminino.   

A feminização da pobreza e a inserção precária da mulher no mercado de trabalho 

articulam-se ao tráfico de drogas, pois é um negócio que crescentemente vem recrutando e 

vitimizando mulheres, além do já alarmante contingente de homens. Dessa forma, o processo 

de feminização da pobreza e a seletividade de gênero por crimes ligados às drogas têm íntima 

relação, fortalecidos ainda mais pela condição de vulnerabilidade (de gênero e de classe social), 
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e a relação envolvendo o tráfico de drogas, como a construção e manutenção do papel social 

subalterno feminino (CHERNICHARO, 2014). 

Cabe mencionar que o conceito de “feminização da pobreza”, é cunhado pela socióloga 

norte-americana Diane Pearce, que define que “a pobreza está rapidamente se tornando um 

problema feminino” e que ela está, de maneira direta, ligada ao aumento de famílias chefiadas 

por mulheres, isto é, aquelas famílias onde há apenas um adulto do sexo feminino responsável 

e nenhum adulto do sexo masculino (NOVELLINO, 2004). 

Nesse contexto, Boiteux (2006), afirma que o sistema penitenciário brasileiro age como 

forma de controle social sobre as classes mais vulneráveis e desfavorecidas. O fato de uma 

mulher entrar para o sistema por tráfico de drogas não faz dela uma grande traficante, mas 

alguém que encontrou no tráfico uma fonte de renda aparentemente fácil para o sustento da 

própria família, onde a lucratividade no mercado informal se torna um atrativo. 

O projeto neoliberal de seletividade penal opera escolhendo que mulheres serão 

elegíveis a ingressar no sistema prisional, reforçando assim a exclusão social, o machismo 

estrutural e a estigmatização dessa mulher que rompeu com a moral vigente e cometeu um 

ilícito, duplamente reprovável, sendo punida pelos meios legais e sociais do senso comum, que 

imputa sanções demasiadamente valorativas. 

A feminização da pobreza é um dos motores do maior envolvimento de mulheres na 

criminalidade, em especial no tráfico, e a penalização dessas mulheres corresponde exatamente 

ao procedimento de seleção discriminatória do sistema penal, haja vista que são criminalizadas 

condutas cometidas, com maior probabilidade, por determinado grupo ou perfil de indivíduo, o 

qual se pretende paralisar, ou domesticar. Assim, a clientela penal é previamente definida e seus 

delitos correspondentes perseguidos com maior prioridade (RODRIGUES, 2019). 

Assim sendo, refletir sobre o encarceramento de mulheres, principalmente pelo ilícito 

de tráfico, nos obriga a lançar um olhar sobre as questões sociais generificadas, que atravessarão 

as mulheres de modo diverso e peculiar, em comparação aos homens. Precipuamente pela visão 

da maternidade é necessário apontar para fatores prejudiciais tais como ausência de creches e 

desemprego que contribuem para o trabalho precário e informal. Outras variáveis como 

territorialidade (periferias), nível de instrução (evasão escolar na adolescência), classe social 

(pobreza), entre outros, também serão fatores que podem influir nas condições que levam as 

mulheres para o tráfico. 

Neste ínterim, Chernicharo (2014), tece um adendo importante, de que não se deve supor 

que as privações socioeconômicas podem ser utilizadas como motivo para a prática de crimes, 
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pois não se trata de estereotipar a mulher como um sujeito incapaz de prover o próprio bem-

estar, estagnada em um contexto imutável, insuficiente. Trata-se de considerar o contexto 

estrutural ao qual estão submetidas e no qual se inserem.    

Atrelado à questão da seletividade penal, é necessário entender que a prisão, na 

perspectiva das mulheres, precisa ser analisada na contemporaneidade sobre alicerces 

interseccionais, nela residindo um aspecto de sexismo e racismo institucionais em concordância 

com a inclinação observada da polícia em ser arbitrária com o segmento negro sem o menor 

constrangimento, de punir os comportamentos das mulheres de camadas sociais estigmatizados 

como sendo de caráter perigoso, inadequado e passível de punição (BORGES, 2019, p. 93). 

Avançando mais um pouco, Winnie Bueno (2017) debate sobre a questão da 

“seletividade racial do sistema penal”, entendendo que: 

“há um silêncio nas academias, organizações humanitárias, entre os intelectuais e 

ativistas de Direitos Humanos sobre a seletividade racial do sistema penal. A 

abordagem sobre seletividade penal passa, muitas vezes, em branco (literal e 

metaforicamente), consequência da força do mito da democracia racial brasileira e dos 

discursos universalistas de classe. Há um senso comum que aponta que as violências 

e índices de criminalização indevida estão mais relacionados com fatores sociais do 

que com o racismo. Porém, o que se verifica na realidade são relatos e experiências 

de jovens negros e negras que convivem desde a tenra idade com a sabedoria do 

medo”. 

A seletividade racial do sistema penal e prisional é evidenciada por meio dos dados 

oficiais, que apontam que 63,6% da população carcerária nacional são de pessoas presas pretas 

e pardas (BRASIL, 2019), e na população prisional feminina são 62% composta por mulheres 

negras (BRASIL, 2017). Diante desses dados, torna-se indispensável discutir a questão do 

racismo. 

Dessa forma, utilizar o termo “seletividade racial do sistema penal” é o mais apropriado, 

além de o colocar em voga e obrigar ao debate e a produção acadêmica sobre a verdadeira raiz 

do problema. Devendo ser enfrentado de forma transdisciplinar, fomentando a cooperação e o 

diálogo, trazendo a construção de políticas públicas para as pessoas em situação de cárcere, e 

alcançando os movimentos sociais, a academia e as instituições. 

Somado às condicionantes estruturais, quando há o entrecruzamento entre cárcere e 

gestação, existe uma maior vulnerabilidade deste binômio. Vulnerabilidade social, legal e de 

saúde. Ou seja, questões básicas como acesso de qualidade aos serviços de saúde, por exemplo, 

são negligenciadas. Para tanto, seguiremos nos próximos blocos analisando as questões 

pertinentes às políticas públicas e legislação, especificamente no viés da gestação e cárcere. 
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1.3 MATERNIDADE E CÁRCERE: ARCABOUÇO LEGAL E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 

Uma sociedade livre de prisões talvez seja uma utopia, mas uma utopia necessária, para 

que seja o fermento de uma nova forma de (re) pensar o encarceramento. Principalmente o 

encarceramento de mulheres gestantes que demandam cuidados personalizados e de qualidade, 

considerando que estão em um momento de extrema vulnerabilidade. Nessa perspectiva, tanto 

o arcabouço legal quanto de políticas públicas deve, além de desempenhar uma função 

garantista de direitos, serem interpretadas sob essas lentes. Em outras palavras, abandonar a 

lente punitivista e criminológica positivista do senso comum e partir para a perspectiva do 

abolicionismo penal. 

Nesta dissertação, se faz mister localizar que é pautada na defesa da ideia do 

abolicionismo penal, pois em uma realidade de maternidade e cárcere, a pena transpassa a figura 

da condenada, chegando ao concepto. Dessa forma, é imperioso dizer que, não há nada na 

doutrina penal, como até mesmo as correntes do garantismo penal ou direito penal mínimo, que 

possam abarcar e subsidiar a defesa do encarceramento, de uma parcela vulnerabilizada e 

estigmatizada, que não o abolicionismo penal. Sendo assim, reitero também que não há a 

pretensão de defender ou sugerir a possibilidade da criminalização de condutas como a 

violência obstétrica, ainda que esta seja uma grave violação de direitos humanos. 

Angela Davis, é a maior defensora do abolicionismo penal. A intectual direciona suas 

discussões numa nova estrutura, em que a justiça restaurativa seja o método primordial de 

resolução desses conflitos penais. Veja bem, ela não faz a defesa da reforma do sistema 

prisional, mas sua abolição, nos moldes de uma revolução mesmo, com uma nova forma de 

resolver os conflitos, centrada no diálogo. 

Ainda que seja bastante progressista e animador pensar no abolicionismo penal, na 

atualidade ainda é uma utopia. Novamente, uma utopia necessária. A minha utopia. Afinal, 

aquilo que nos move e inquieta, é nada menos que modificar/revolucionar o status quo penal, 

de modo a estruturar um sistema pautado na garantia de direitos humanos e dignidade. 

Davis admoesta que, ao pensarmos especificamente na abolição das prisões deve-se 

sugerir a criação de uma série de instituições sociais que começariam a resolver os problemas 

sociais que colocam as pessoas na trilha da prisão, ajudando, assim, a tornar os presídios 
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obsoletos. Afirma, que as prisões prosperaram tanto no último século por conta da falta dessas 

estruturas e pela permanência de algumas estruturas da escravidão. Reitera ainda, que elas não 

podem, portanto, ser eliminadas, a não ser que novas instituições e recursos estejam disponíveis 

para essas comunidades, que fornecem, em grande parte, os seres humanos que compõem a 

população carcerária (DAVIS, 2019, p. 90). 

Brilhantemente a autora ao criticar a estrutura prisional vigente, aponta que o caminho 

principal deve ser direcionado ao fomento de políticas públicas, que são fundamentais para 

resolver os problemas da sociedade e impedir o ingresso precoce da população pré-selecionada 

no cárcere. 

O sistema penal permanece porque vive em reforma para conservar-se punitivo e 

encarcerador, variado em proposições para castigar mais e melhor. O abolicionismo penal não 

é uma utopia, ele já existe no campo ideológico. A abolição do castigo é uma atitude ético-

estética, e começa em cada um (PASSETI, 2021, p. 9-11). 

Denunciando o complexo industrial-prisional, Davis (2018, p. 92), alerta que na 

realidade a construção de prisões e a eventual necessidade de ocupar as vagas com corpos 

humanos foram guiadas por ideologias racistas e pela busca desenfreada do lucro e não pelo 

aumento da criminalidade em si. Levando em consideração as tendências de privatização e 

terceirização dos serviços para a manutenção dos complexos prisionais, como sistema de 

monitorização por vídeo, segurança, alimentação, serviços de saúde e educação, entre outros.  

O abolicionismo penal investe na ampliação das liberdades. Analisa e propõe respostas 

contrárias ao castigo e à detenção. O sistema penal vive num circuito viciado, pois ele inventa 

os problemas e as supostas resoluções, e ao fracassar, propõe reformas que geram novos 

problemas insolúveis. Os abolicionistas defendem que os conflitos sejam enfrentados como 

situações-problema, enfatizando a especificidade de cada caso, respeitando a capacidade dos 

envolvidos para que encontrem respostas não punitivas que os satisfaçam (PASSETI, 2021, p. 

107). 

O desencarceramento deve ser uma estratégia global, pensando alternativas ao 

encarceramento, como a desmilitarização das escolas, a revitalização da educação em todos os 

níveis, um sistema de saúde que ofereça atendimento físico e mental gratuito para todos e um 

sistema de justiça baseado na reparação e na reconciliação em vez de na punição e na retaliação. 

Entretanto, alternativas que não combatam o racismo, a dominação masculina, a homofobia, o 

preconceito de classe e outras estruturas de dominação não levarão, ao desencarceramento e 
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não promoverão o objetivo da abolição (DAVIS, 2018, p. 116-117). Ou seja, é uma estrutura 

que está toda emaranhada nas teias das intersecções, que no conjunto de suas multiplicidades, 

transbordam e cerceiam direitos, selecionando pessoas ao cárcere.  

O arcabouço legal e de políticas públicas não são estáticos. A evolução de direitos das 

mulheres carrega um passado de lutas e um futuro de incertezas, a todo tempo ameaçados, 

devendo ser constantemente resguardados, além da necessidade de se ter uma postura atenta, 

estruturando políticas públicas feministas interseccionais.  

Cabe frisar que entre 2019 a 2022 houveram desafios no campo das políticas públicas 

reprodutivas. Neste caso, o próprio Ministério da Saúde editou portarias, publicações e políticas 

públicas contrárias à medicina baseada em evidências. Cerceando direitos já consolidados e 

corroborando para mais iniquidades. Entretanto, todas estas medidas foram fortemente 

criticadas pelo movimento de mulheres, tendo como resposta da atual gestão do Ministério da 

Saúde, já no primeiro mês de 2023, a revogação de todos os atos, como o retorno do “Rede 

Cegonha”.1 

A visão feminista de bell hooks ascende a hipótese de pensar as políticas públicas à luz 

do feminismo, e por isso desperta o entusiasmo. Haja vista que a solidariedade política entre as 

mulheres vai além do reconhecimento positivo das experiências das mulheres e até mesmo a 

simpatia compartilhada pelo sofrimento comum, estando sim enraizada no compromisso 

compartilhado de lutar contra a injustiça patriarcal, independentemente da forma que a injustiça 

toma (HOOKS, 2018, p. 36). 

As mulheres em situação de prisão têm demandas e necessidades muito específicas, o 

que não raro é agravado por históricos de violência familiar e condições como a maternidade, 

a perda financeira ou o uso de drogas. O principal marco normativo internacional a abordar essa 

problemática são as chamadas Regras de Bangkok (2010) − Regras das Nações Unidas para o 

tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras. 

Essas Regras propõem olhar diferenciado para as especificidades de gênero no encarceramento 

feminino, tanto no campo da execução penal, como também na priorização de medidas não 

privativas de liberdade, que evitem a entrada de mulheres no sistema carcerário (BRASIL, 

2016). 

                                                           
1 Rede cegonha é uma política pública de saúde da mulher, instituída pelo Ministério da Saúde, por meio da Portaria 

de nº 1.459, de 24 de junho de 2011. Consiste numa rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao 

planejamento reprodutivo e à atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direito 

ao nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis. 



36 
 

Quanto aos direitos reprodutivos das mulheres em situação de prisão, com relação às 

penas, dispõe que (BRASIL, 2016):  

“Penas não privativas de liberdade para as mulheres gestantes e mulheres com 

filhos/as dependentes serão preferidas sempre que for possível e apropriado, sendo a 

pena de prisão considerada apenas quando o crime for grave ou violento ou a mulher 

representar ameaça contínua, sempre velando pelo melhor interesse do/a filho/a ou 

filhos/as e assegurando as diligências adequadas para seu cuidado (Regra 64)”. 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), traz em seu Art. 5º, um rol de direitos 

fundamentais, assegurando a igualdade formal de todos perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza. Prevê, no inciso “L” do referido artigo, a garantia de condições para que as 

presidiárias possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação. 

A problemática do encarceramento feminino pode transpassar da figura da condenada, 

considerando que grande parcela já entra no sistema prisional grávida. Sendo assim, de acordo 

com o Princípio da Intranscendência da Pena, previsto no Art. 5º, XLV da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), a pena passará ao concepto, que terá, dessa forma, seus direitos fundamentais 

violados antes mesmo de nascer. 

A invisibilidade social e a ausência de medidas institucionais de proteção legal dos 

direitos dessas crianças nos estabelecimentos prisionais apontam para um tipo de penalidade 

estendida aos filhos das presas. Preocupantemente admitida como inevitável, em contradição 

com direito fundamental constitucional, de que “nenhuma pena passará da pessoa do 

condenado”. Essa situação é estendida aos seus filhos, reproduzindo um círculo vicioso de 

persistente violação de direitos humanos (VENTURA; SIMAS; LAROUZÉ, 2015). 

A Lei de Execução Penal – LEP (Lei nº 7.210/1984), que visa disciplinar o cumprimento 

das penas no Brasil e reconhece à mulher presa o direito de amamentar seus filhos e cuidar 

deles, no mínimo, até 6 (seis) meses de idade (Art.83, §2º - modificado pela Lei nº 

11.942/2009). Acrescenta ainda, em seu Art. 89 (modificado pela Lei nº 11.942/2009), que a 

penitenciária de mulheres será dotada de seção para gestante e parturiente e de creche para 

abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e as desamparadas, menores de 7 (sete) anos, cuja 

responsável estiver presa; e no Art. 117, o benefício do regime aberto em residência particular 

para condenada gestante, com filho menor ou com deficiência, física ou mental (BRASIL, 

1984).  
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Ventura, Simas e Larouzé (2015), apontam que a lei não esclarece o que seria 

caracterizado como desamparo, não fazendo nenhuma referência econômica ou afetiva. 

Defendendo que a interpretação deste dispositivo da LEP não deve ser restritiva, por ser norma 

garantidora de direitos humanos, devendo efetivar da melhor forma possível o “princípio do 

melhor interesse da criança”. 

Por meio da Lei nº 13.257/2016, nomeada como “Marco Legal da Primeira Infância”, o 

Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), passou a prever no Art. 318, incisos III, IV e V, a 

possibilidade de substituição da prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: “III - 

imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 

deficiência; IV - gestante; V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos”  

Embora exista um aparato legal que enseja a garantia de possibilidades alternativas ao 

encarceramento de mulheres-mães, no mundo real, onde o direito se materializa e de fato é 

operacionalizado, este aparato é aquém do que é idealizado, e quanto maiores forem os 

atravessamentos interseccionais dessas mulheres, mais distantes estarão destas garantias e 

reféns da grande margem de discricionariedade do sistema de justiça. 

O ilícito que mais encarcera mulheres é o tráfico de drogas. A Lei nº 11.343/2006, que 

instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – Sisnad, prescreve medidas 

para prevenção de uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 

drogas. Considera como drogas as substâncias capazes de causar dependência física ou 

psíquica, especificadas em lei ou relacionadas em listas atualizadas pelo Poder Executivo da 

União (BRASIL, 2006). 

Existem muitas críticas e lacunas na Lei de Drogas nacional, que reproduz dispositivos 

criminalizadores e proibicionistas, favorecendo o superencarceramento de mulheres. Outra 

grande crítica é em relação ao bem jurídico protegido, ser a saúde pública, haja vista que a tutela 

do mesmo, não deveria ser por meio de uma criminalização, pois além de não resolver a 

problemática, não existe uma política pública de redução de danos, ou seja, é uma premissa que 

não existe numa via de mão dupla. 

Comemorada como um avanço humanitário no cenário do tratamento penal, a Lei de 

Drogas, propunha um tratamento descriminalizado, com o reconhecimento da figura do usuário 

e enrijecendo as penas para o traficante, além de criar o Sistema Nacional de Políticas Públicas 

sobre Drogas (SISNAD). No entanto, o que se registra atualmente como efeito direto dela é o 
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aumento da população carcerária, principalmente feminina, em função do tráfico (HADLER; 

GUARESCHI, 2018). 

De acordo com Boiteux (2015, 2017), inicialmente, a nova Lei foi considerada 

progressista no que diz respeito à despenalização de usuários de substâncias ilícitas, no sentido 

que refletia a redução do controle penal sobre o usuário. Porém, considerada regressiva no que 

tange à comercialização, onde a pena mínima para posse de substâncias ilícitas aumentou e 

intensificou ainda mais o estigma de usuário e traficante e o abismo de tratamento existente 

entre ambos.  

Dessa maneira, é palatável a compreensão sobre a atual política de drogas, visto que 

esta não beneficia em nada a população feminina, pelo contrário, aumenta o encarceramento, 

sobretudo as mulheres mais vulnerabilizadas. Além de ser um meio de maior repressão e sem 

dúvida um promotor a mais de iniquidades, imputando a mulher que cometeu um ilícito mais 

um estigma, que somado à gestação, a coloca num lugar de mulher-mãe-criminosa. 

O punitivismo, de acordo com Silva (2018), aumenta a quantidade e a qualidade do 

controle sobre esses indivíduos e mantém a estrutura vertical da sociedade. Nessa dinâmica, a 

mulher é encarcerada por uma lógica punitiva que, como salienta Angela Davis, decorre de uma 

vigilância racial, patriarcal e de classe (DAVIS, 2019), sendo meio de dominação de um grupo 

sobre o outro. Isso porque o aumento significativo de mulheres encarceradas pelo delito de 

tráfico de drogas é resultado dessa estrutura maior de opressões – notadamente de desigualdade 

de gênero e de controle social, que, aliada a mudanças econômicas, afeta sobremaneira a 

mulher. 

Concernente à participação das mulheres no tráfico, percebe-se que as que são presas 

por delitos de drogas raramente constituem grande ameaça para a sociedade, já que a maioria é 

detida por realizar tarefas de pouca importância (apesar de alto risco), como pequenas vendas 

e desempenharem papel de “olheiras” e de “correios humanos” para o transporte de drogas. 

Além disso, quando retiradas de cena, essas mulheres são facilmente substituídas. Assim, sua 

detenção não impacta significativamente na diminuição do tráfico ou em questões de segurança 

para a população (OLIVEIRA; NEVES; PARAVIDINI, 2018). 

Outro questionamento recai sobre qual o estereótipo de mulheres serão selecionadas 

criminalmente, identificando que o estrato social também é criminalizado, bem como que a 

pobreza vinculada às outras variáveis como raça, gênero, nível de instrução, territorialidade, 
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entre outras, se somam e contribuem para o ingresso feminino no tráfico. Ou seja, a pobreza é 

uma intersecção que é criminalizada e encarcerada. 

O sistema penal atua proibindo condutas, intervindo apenas após o fato acontecido, e 

impõe a pena como consequência da conduta criminalizada. Em direção contraria, os 

dispositivos garantidores da proteção de direitos humanos fundamentais obrigam os Estados a 

realizarem intervenções positivas que criem condições econômicas, sociais e políticas para a 

efetiva realização de direitos (NUNES; DESLANDES; JANNOTTI, 2020).  

A política de guerra às drogas passa a ser mais uma das justificativas que encadeiam o 

aumento de aprisionamentos e fortalecem a discussão para que mais vagas sejam criadas no 

sistema prisional. É sob o mote de que segurança se faz com prisão que a retórica das mais 

vagas, mais penas, mais prisões, mais dinheiro para tecnologias ostensivas e mais políticas de 

prevenção, voltadas para intervenções em comunidades pobres, culminam na criminalização de 

certos grupos populacionais (HADLER; GUARESCHI, 2018). 

A Lei de Drogas carece de informações concretas e legais que diferenciem o traficante 

do usuário, de modo que a apreensão se dá pelo julgamento subjetivo de quem atua no momento 

da abordagem (força policial) e de quem julga posteriormente (GERMANO; MONTEIRO, 

2018). A diferença entre usuários e traficantes, se dá no artigo 33 que trata da traficância e o 

artigo 28 que trata de usuários. Entretanto, Art. 28, §2º, salienta que: 

“para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza 

e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se 

desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 

antecedentes do agente” (BRASIL, 2006). 

A grande problemática do §2º, é sua subjetividade, pois o simples depoimento do 

policial, por exemplo, é o suficiente para modificar a aplicação do Art. 28 para o Art. 33, 

transformando facilmente o usuário em traficante. 

Além de provocar o inchaço da população carcerária, a lei de drogas, agrava ainda mais 

a já precária situação das infectas e superlotadas prisões brasileiras. O quadro é acentuado 

sensivelmente pelo hábito de aplicação de pena privativa de liberdade em vez de medidas 

alternativas, mesmo nos casos em que seria cabível a aplicação alternativa (BOITEUX; 

WIECKO, 2009). 

Dessarte, baseado nos preceitos da criminologia crítica feminista, observa-se que são 

certos indivíduos pertencentes às classes subalternas que são previamente criminalizados e 
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selecionados pelo sistema penal. Assim, sabe-se que, por falta de critérios objetivos para 

identificação de um usuário ou traficante, como a quantidade específica para ser considerada 

consumo ou tráfico, arrisca-se a interpretar, de forma subjetiva e preconceituosa, a identidade 

e conduta do suspeito com base em informação de agentes públicos (GERMANO; 

MONTEIRO, 2018). 

Além de todo aparato estrutural que envolve a questão da política de drogas e do crime 

de tráfico de drogas, existe no Rio de Janeiro uma Súmula do Tribunal de Justiça, a “Súmula 

70”, que diz: “O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus 

agentes não desautoriza a condenação”, ou seja, a Súmula valida o depoimento dos policiais 

como prova suficiente para aplicação do Art. 33 da Lei de Drogas e posterior condenação.  

A redação dela representa um entendimento que se alastra por todo o país e já é 

“pacífico” em todos os tribunais de justiça. Entendimentos como esse são uma aberração 

jurídica que não pode ser compreendida dentro dos padrões constitucionais democráticos, onde 

atribui-se fé pública a policiais como se estes estivessem acima de outras pessoas. Na forma 

como é aplicada, legitima prisões injustas e pode também indiretamente contribuir para a 

corrupção policial, além de ser uma violação do contraditório (JUSTIFICANDO, 2017). 

De acordo com a pesquisa “Tráfico e sentenças judiciais – uma análise das justificativas 

na aplicação de Lei de Drogas no Rio de Janeiro”, 53,79% das condenações por tráfico de 

drogas no Rio de Janeiro, teve a palavra dos policiais como única prova usada pelo juiz para 

fundamentar sua decisão. Em 71,14% eles foram as únicas testemunhas dos processos. O uso 

indiscriminado da Súmula 70 para justificar a condenação com base apenas no depoimento dos 

policiais é resultado de uma interpretação do seu conteúdo no sentido de que a condenação não 

estaria apenas autorizada quando a única prova fosse o depoimento de autoridades policiais, 

mas que ela seria imperativa, legitimando-se uma indevida presunção de veracidade da palavra 

do policial. A credibilidade dada à palavra do agente de segurança pública acaba dispensando 

a produção de qualquer prova da associação criminosa (DPERJ, 2018). 

É notório que os dispositivos legais, seus vieses e interpretações discricionárias são o 

grande problema do superencarceramento de mulheres por tráfico de drogas. Não restam 

dúvidas, que políticas públicas voltadas para o desencarceramento devem ser estruturadas e 

implementadas. Numa sociedade democrática de direito, mulheres que já são tão 

vulnerabilizadas pela própria estrutura social, necessitam que o Estado exerça esta tutela, no 

sentido garantista de direitos humanos.    
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Ao acomodarmos o aparato normativo referente à maternidade, verifica-se que o Brasil 

é signatário de tratados e convenções sobre direitos das mulheres, além de políticas públicas, 

que garantem os direitos humanos no processo de parturição, sendo oportuno refletir e discutir 

tais políticas. 

 Como aponta Leal et al. (2016), o encarceramento amplia a vulnerabilidade social, 

individual e programática desta população, dificulta o acesso aos serviços de saúde seja para 

prevenção, assistência ou vigilância, bem como compromete o bem-estar e o exercício pleno 

da cidadania. Esta vulnerabilidade se agrava pelas especificidades ligadas à maternidade e ao 

nascimento de seus filhos no ambiente da prisão. Ressalta-se que, em seu estudo, cerca de 90% 

das mulheres foram presas quando estavam grávidas, refutando a premissa social de que elas 

engravidam no cárcere para obterem benefícios. 

A fragilização de políticas sociais, especialmente a partir da década de 1990, 

intensificou a vulnerabilidade feminina. Enquanto o Estado torna-se cada vez menos regulador 

da esfera socioeconômica, fortalece- se o Estado penal, cada vez mais reforçador do aparelho 

punitivo estatal e mais tendente a criminalizar os pobres (GERMANO; MONTEIRO, 2018 

apud WACQUANT, 1999).  

A elevação substancial das taxas de aprisionamento no Brasil, preocupa os responsáveis 

por políticas públicas em todo o planeta, dado o alto custo financeiro e social do encarceramento 

de mulheres. Além de não contribuir para maior segurança pública, o encarceramento feminino 

em ascensão tem sido reconhecido como excessivo e fonte adicional de vulnerabilidade e 

vitimização para elas e prejuízo para a sociedade em geral (GERMANO; MONTEIRO, 2018). 

Políticas públicas eficazes, direcionadas para mulheres, devem abarcar todas as 

opressões possíveis que se intersectam. Quanto maior a vulnerabilidade, maior deve ser o 

alcance de uma política pública, para que de fato produza efeitos sociais e emancipe mulheres, 

considerando não apenas o momento atual, assim como político. Nessa perspectiva, Boneti 

(2012) admite que cada momento histórico produzirá verdades absolutas, que produzem e 

referenciam as ações institucionais e, em particular, a elaboração e a operacionalização das 

políticas públicas. 

É possível entender como políticas públicas – a partir da organização social, política e 

econômica – a ação que nasce do contexto (necessidade) social, mas que passa pela esfera 

estatal como uma decisão de intervenção pública numa realidade social, quer seja para fazer 

investimentos ou uma mera regulamentação administrativa (BONETI, 2012). 
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Ao elaborar políticas públicas para o sistema carcerário deve haver comprometimento e 

preocupação com a verdadeira resolução do problema. Não há solução simples para um 

problema de alta complexidade como o crescente aumento da população carcerária feminina e 

a falta de estrutura do sistema penal para a manutenção de mulheres no cárcere com garantias 

de dignidade da pessoa humana, para tanto, não é uma formula pronta, mas sim vários tipos de 

iniciativas e esforços devem ser empreendidos (ZANINELLI, 2015). 

A Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher (BRASIL, 2004), é uma política 

inovadora porque traz o enfoque de gênero, incorporando a integralidade e promoção da saúde, 

como norteadores desta atenção, buscando ainda preencher os espaços existentes pelos 

programas e políticas anteriores como a atenção às mulheres indígenas, negras, presidiárias, 

deficientes, lésbicas e trabalhadoras rurais. Embora tenha sido uma política bastante 

progressista, não trouxe mudanças na realidade da mulher encarcerada, que até hoje não 

consegue gozar plenamente dos direitos. 

A Política Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e 

Egressas do Sistema Prisional, instituída pela Portaria Interministerial nº 210/2014, tem como 

objetivo reformular as práticas do sistema prisional brasileiro, contribuindo para a garantia dos 

direitos das mulheres. Entre suas metas, a atenção específica à maternidade e à criança 

intramuros (Art. 4º, inciso II, h), elencando um rol de dez condutas a serem observadas, como 

por exemplo, autorização da presença de acompanhante da parturiente, devidamente 

cadastrada/o junto ao estabelecimento prisional, durante todo o período de trabalho de parto, 

parto e pós-parto imediato; proibição do uso de algemas ou outros meios de contenção em 

mulheres em trabalho de parto e parturientes; inserção da gestante na Rede Cegonha (BRASIL, 

2014). 

A precariedade de comunicação entre o sistema prisional e a família das mães 

encarceradas é notória. Leal et al. (2016), observou em seu estudo, que 89% das famílias não 

foram avisadas quanto ao início do trabalho de parto das mulheres. Na maternidade, o relato de 

familiares como acompanhantes só aconteceu em 3% dos casos, o que contraria a Lei 

11.108/2005, que garante o direito de acompanhante de livre escolha da mulher durante sua 

permanência na maternidade. Observou ainda que, as puérperas relataram ter sofrido maus-

tratos ou violência durante a estadia nas maternidades pelos profissionais de saúde e pelos guar-

das ou agentes penitenciários, sendo as principais formas de violência sofrida a verbal e a 

psicológica, além do uso de algemas – mais de um terço das gestantes – em algum momento da 

internação para o parto ou até mesmo no parto. 
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Ainda que a Lei nº 11.108/2005 – lei do acompanhante – esteja em vigor há bastante 

tempo, a obrigatoriedade da presença de um acompanhante de livre escolha da mulher durante 

o período da parturição ainda é um desafio em muitas instituições, na medida em que obstáculos 

são criados para não efetivação deste direito, sobretudo quando se trata de mulheres em situação 

de cárcere. Certamente a violação deste direito também é uma forma de violência obstétrica. 

Boiteux e Fernandes (2015), encontraram em sua pesquisa sobre “Mulheres e Crianças 

Encarceradas: um estudo juridicosocial sobre a experiência da maternidade no sistema 

prisional do Rio de Janeiro”, relatos de agressões físicas e verbais, violação ao direito à 

intimidade das mulheres, uso indevido de algemas, inclusive no parto, além da demora e da 

desconfiança nos atendimentos. 

Há de se considerar que a Lei nº 13.434/2017, acrescentou o parágrafo único no Art. 

292 do Código de Processo Penal (BRASIL, 1941), instituindo que “é vedado o uso de algemas 

em mulheres grávidas durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do 

parto e durante o trabalho de parto, bem como em mulheres durante o período de puerpério 

imediato”. Além do Brasil ser signatário das Regras de Bangkok, que também veda o uso de 

qualquer instrumento de contenção no parto ou no puerpério. 

Espontaneamente, partindo de que diversos estudos frisam as problemáticas da gestação 

no cárcere, surgem perguntas sem respostas. Se existe política pública e legislação, como se 

justifica as mulheres encarceradas ficarem algemadas no parto e sem acompanhante? Que risco 

de fuga uma mulher em trabalho de parto pode oferecer? Por que os agentes públicos, no 

exercício de sua função, violam reiteradamente a legislação? Por que essas mulheres sofrem 

tantas violências e violações de direitos humanos? 

Não são perguntas sem respostas. São perguntas que não devem/querem ser 

respondidas, pois não existe motivo algum que possa sustentar essas violações, sobretudo de 

mulheres no momento de maior vulnerabilidade que é o parto. Somado a isto, ainda há a 

violência obstétrica, muitas vezes física, que certamente sofrerão.   

No início do milênio, foi instituído pelo Ministério da Saúde, o Programa de 

Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN), através da Portaria nº 569/2000, que teve 

como uma de suas prioridades a qualidade da assistência ao parto, voltado especificamente para 

as necessidades de atenção relativas à gestante, ao recém-nascido e à puérpera. O PHPN, tinha 

em sua premissa principal lançar atenção para mulheres no perfil gravídico-puerperal, buscando 

sobretudo a garantia de direitos humanos no parto, tendo como fundamento básico dois 

preceitos: dever das unidades de saúde receber com dignidade a mulher, seus familiares e o 
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recém-nascido e a adoção de medidas sabidamente benéficas para o acompanhamento do parto 

e do nascimento, evitando práticas intervencionistas desnecessárias que acarretam maiores 

riscos para a mulher e o recém-nascido (BRASIL, 2000, p. 5-6). 

A última política pública de saúde reprodutiva para as mulheres, foi a Portaria nº 1.459, 

de 24 de junho de 2011, que instituiu no Sistema único de Saúde (SUS) a Rede Cegonha, que 

consiste numa rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento 

reprodutivo e à atenção humanizada a gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o 

direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis. Uma de suas 

diretrizes enfatiza a garantia das boas práticas e segurança na atenção ao parto e nascimento, 

sendo um norteador da qualidade da assistência ao parto assistido pelo Enfermeiro Obstetra 

(BRASIL, 2011). 

No onda evolutiva de políticas anteriores, a Rede Cegonha, foi estruturada com os 

seguintes princípios: o respeito, a proteção e a realização dos direitos humanos; o respeito à 

diversidade cultural, étnica e racial; a promoção da equidade; o enfoque de gênero; a garantia 

dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos de mulheres, homens, jovens e adolescentes; a 

participação e a mobilização social; e a compatibilização com as atividades das redes de atenção 

à saúde materna e infantil em desenvolvimento nos Estados. 

Não há dúvidas quanto a importância do movimento de mulheres para a instituição desta 

política pública, no sentido de garantir uma assistência de qualidade na gestação e parto, dado 

que a mesma é fruto de uma condenação do Brasil, pela morte materna de Alyne Pimentel, uma 

mulher jovem, negra e periférica.  

De todo modo, a política foi desenhada de forma clara, identificando os destinatários, 

os investimentos e financiamento, entretanto foi omissa no sentido coletivo, visto que não é 

uma política para as mulheres no contexto geral. E sim para parcela da população, pois as 

mulheres do cárcere não são contempladas, no quesito quanto à previsão legal na política de 

melhoria da atenção obstétrica dessas mulheres. 

Em linhas gerais, descortinar a magnitude das violações que estas mulheres do cárcere 

sofrem é sem dúvida necessário para que se possa estruturar novas políticas públicas e 

legislação, centrada na premissa interseccional, garantista de direitos humanos e abolicionista 

penal, inexistindo sentido na promoção de políticas públicas que tenham por objetivo reforma 

do sistema prisional. Dessa forma, é urgente efetivar políticas libertárias fundamentadas na 

erradicação de iniquidades e promoção de justiça social. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Dor 

Solidão 

Algemas 

Kristeller 

Não empurra 

Não aguento mais 

Faz força comprida 

É só um piquezinho 

Tira esse cabelo 

Mulher negra é mais forte 

Não pode ter acompanhante 

Ano que vem está aqui de novo 

 

2.1 LOCALIZANDO O PROBLEMA EM QUESTÃO: VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E 

CÁRCERE 

 

 

 Demanda um autoexame, antes de qualquer coisa, para escrever sobre violência 

obstétrica. Independentemente da posição em que se esteja assumindo, como profissional da 

saúde, funcionário de uma instituição ou acompanhante, é importante advertir que podemos ser 

promotores de violência obstétrica que, por vezes, alberga tamanha sutileza que é quase 

imperceptível. Uma violência disfarçada de cuidado. Sofisticada no seu modus operandi.  

 Como qualquer tipo de violência, a violência obstétrica é ensinada e aprendida. Segue 

seu rito pautada na reprodução de um modelo que é a antítese da humanização. E é a antítese, 

porque não existe a menor possibilidade de oferecer uma assistência de qualidade, baseada em 

evidências científicas e praticar qualquer que seja o tipo de violência obstétrica, por qualquer 

que seja a razão. Não existe motivo para esta grave violação. 

 Convém frisar que muito tem se discutido sobre a criminalização da violência obstétrica, 

no entanto, seguindo fielmente a base contextual desta pesquisa, que se alinha ao abolicionismo 

penal, entendemos que não é pertinente, tampouco racional, esta defesa. Problemas sociais não 

devem ser resolvidos pela via do direito penal, e sim por políticas públicas e justiça social. 

Ademais, não existe também um rol taxativo estanque de condutas que possam ser classificadas 
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como violência obstétrica. Entretanto, uma prática obstétrica centrada num modelo de 

humanização e em consonância com a medicina baseada em evidências, é facilmente possível 

identificar condutas prejudiciais ou ineficazes que devem ser evitadas e/ou abolidas. 

Recentemente, a Deputada Laura Carneiro (PSD/RJ) propôs um Projeto de Lei (PL nº 

422/2023), que intenta alocar violência obstétrica no escopo da Lei Maria da Penha (LMP). 

Resumidamente o PL cria (mais) um conceito2 de violência obstétrica, para que seja positivado 

no ordenamento jurídico, projetando-se inclusive para a jurisdição criminal. 

Cabe ressaltar algumas observações concernentes à iniciativa da parlamentar. É sabido 

que a LMP tem seu âmbito de abrangência direcionada à violência doméstica e familiar, logo, 

não há cabimento legal em inserir tal questão na mesma. Outra fragilidade deste PL é entender 

que a conduta é voltada para a mulher e não à pessoa gestante (por exemplo, homem 

transgênero), não engloba às pessoas em situação de abortamento e ainda direciona o Ministério 

da Saúde como o órgão de referência para orientação dos procedimentos durante a parturição e 

não cita o período gestacional, onde também pode ocorrer violência obstétrica. 

Evidente que o Ministério da Saúde é e deve ser a referência nacional no que diz respeito 

às questões de saúde, entretanto, é extremamente frágil e inseguro citar unicamente o mesmo. 

Para tanto, atualmente e internacionalmente o mais adequado é utilizar a prática da “medicina 

baseada em evidências”, que é o conjunto das melhores e mais recomendadas práticas de saúde, 

extraídas de pesquisas com alto grau científico e guidelines de sociedades internacionais.  

A fragilidade e insegurança existem devido as diretrizes e os procedimentos 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde poderem ser modificados, inclusive em desfavor das 

mulheres, como vimos acontecer no último governo brasileiro (2019-2022), onde a pauta de 

direitos reprodutivos e sexuais e políticas públicas eficazes como a Rede Cegonha, foram 

desmontadas, práticas ineficazes voltaram a ser estimuladas e o uso do termo “violência 

obstétrica” foi coibido3 via Despacho (SEI/MS - 9087621), sendo retomado após grande 

                                                           
2 Art. 2º O art. 7º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: “VI - a 

violência obstétrica, entendida como qualquer conduta direcionada à mulher durante o trabalho de parto, parto ou 

puerpério, que lhe cause dor, dano ou sofrimento desnecessário, praticada sem o seu consentimento ou em 

desrespeito pela sua autonomia ou, ainda, em desacordo a procedimentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

constituindo, assim, limitação ao poder de escolha e de decisão da mulher”.  

Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2234455 

 
3 03/05/2019: Despacho Ministério da Saúde, entendendo inadequado o uso do termo Violência Obstétrica 

(Disponível em: https://www.sogirgs.org.br/pdfs/SEIMS-9087621-Despacho.pdf) 

07/05/2019: Recomendação nº 29/2019 do Ministério Público Federal, orientando que o Ministério da Saúde atue 

contra a violência obstétrica e não proíba o uso do termo. (Disponível em: https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-

imprensa/docs/recomendacao_ms_violencia_obstetrica.pdf/)  

07/06/2019: Ministério da Saúde envia o Ofício nº 296/2019 ao Ministério Público Federal reconhecendo legítimo 

o uso do termo (Disponível em: https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/oficio-ms) 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2234455
https://www.sogirgs.org.br/pdfs/SEIMS-9087621-Despacho.pdf
https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/recomendacao_ms_violencia_obstetrica.pdf/
https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/recomendacao_ms_violencia_obstetrica.pdf/
https://www.mpf.mp.br/sp/sala-de-imprensa/docs/oficio-ms
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movimentação social das mulheres e entidades e a atuação impecável do Ministério Público 

Federal. 

Posto isto, retomando a problemática de um PL de cunho punitivista, é significativo 

relembrar que qualquer pessoa responsável pelo cuidado de uma gestante pode perpetrar 

violência obstétrica. No entanto, predominantemente acompanhantes e profissionais das 

instituições de saúde são mulheres. Então, quem será criminalizada com a possível efetivação 

do PL? A quem interessa criminalizar condutas perpetradas em sua grande maioria por 

mulheres? O fato é: o direito penal não foi feito para proteger mulheres, mas para perseguir e 

controlar! Logo, chega a ser uma aberração jurídica buscar a tutela do direito penal para 

violência obstétrica. 

Reitero que não há intenção em advogar na ideia de impunidade pela prática de violência 

obstétrica, mas de refletir criticamente que o caminho via direito penal não é o mais adequado. 

Porque ele incidirá nas próprias mulheres, nas intersectadas pelos atravessamentos de opressão 

de raça e classe. Desse modo, seria extremamente importante e fortaleceria a luta das mulheres, 

caso fosse promovido um Projeto de Lei Ordinária (PLO), com participação popular das 

mulheres, um conceito abrangente e integrativo, as possíveis formas e a sanção às pessoas que 

a promoverem.  

Nessa perspectiva, entender a magnitude desta violação de direitos humanos na gestação 

e parto é sine qua non, sobretudo porque antes mesmo e após o parto esta mulher já pode ser 

vítima. Acrescentado a isto, os atravessamentos interseccionais que esta mulher carrega consigo 

aumentarão as opressões e violações, negando direitos e promovendo desigualdades. 

O parto é um evento social que integra o rol das experiências humanas mais 

significativas para os envolvidos. Diferente de outros eventos que requerem assistência 

hospitalar, o parto é um processo fisiológico normal que requer cuidado e acolhimento. Apesar 

disto, esse momento é, várias vezes, permeado pela violência institucional, cometida justamente 

por aqueles que deveriam ser seus principais cuidadores (AGUIAR, 2010). 

Países latinos, como Argentina e Venezuela versam sobre a violência obstétrica 

legalmente há algum tempo. Na Argentina, a Lei Nacional nº 25.929, de 2004, chamada de “ley 

nacional de parto respetado”, e a Lei nº 26.485, de 2009, “ley de proteccion integral a las 

mujeres”, tipificaram, de forma ainda bem simples a violência obstétrica como:  

“aquela que os profissionais de saúde exercem sobre o corpo e os processos 

reprodutivos das mulheres, expressa no tratamento desumanizado, abuso da 

medicalização e patologização dos processos naturais”. 



48 
 

O principal marco inicial, conceitual e legislativo desta temática, se deu no ano de 2007, 

por meio da “Ley Orgánica sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de Violencia”, 

– Art. 15, XIII – de origem Venezuelana, salientando que: 

“a violência obstétrica é entendida como a apropriação do corpo e dos processos 

reprodutivos das mulheres pelo profissional de saúde, que se expressa num tratamento 

desumanizado, no abuso da medicalização e patologização dos processos naturais, 

trazendo consigo a perda de autonomia e capacidade de decidir livremente sobre seu 

corpo e sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida das mulheres” 

(VENEZUELA, 2007). 

Segundo a OMS, o termo refere-se à:  

“apropriação do corpo da mulher e dos processos reprodutivos por profissionais de 

saúde, na forma de um tratamento desumanizado, medicação abusiva ou 

patologização dos processos naturais, reduzindo a autonomia da paciente e a 

capacidade de tomar suas próprias decisões livremente sobre seu corpo e sua 

sexualidade, o que tem consequências negativas em sua qualidade de vida" (OMS, 

2014). 

A própria definição de violência obstétrica pode ser entendida de maneira mais restrita 

ou ampla – se comparada à Venezuelana – como o primeiro conceito nacional, trazido pela Lei 

nº 17.097 de 17 de janeiro de 2017 do Estado de Santa Catarina, que considera que: 

“violência obstétrica é todo ato praticado pelo médico, pela equipe do hospital, por 

um familiar ou acompanhante que ofenda, de forma verbal ou física, as mulheres 

gestantes, em trabalho de parto ou, ainda, no período puerpério”. 

Em sintonia aos conceitos citados, se faz mister entender de forma crítica, que não 

apenas a equipe do hospital ou o profissional de saúde podem ser os autores de uma violência 

obstétrica. As fontes de agressão contra os processos reprodutivos de quem gesta são plurais, 

podendo ser qualquer pessoa que esteja no papel de cuidador desta pessoa gestante, uma vez 

que um acompanhante, por exemplo, pode proferir ofensas e até mesmo violência física no 

momento parturitivo. Há de se considerar juntamente que mulheres em situação de abortamento 

sofrem violência obstétrica reiteradamente, carregando estigmas impostos pelo senso comum, 

que podem potencializar as ações violentas. 

O parto é um instituto em disputa entre um momento exclusivo da mulher, vista como 

protagonista do ato e autônoma em suas decisões procedimentais, e a tecnologia científica que, 

por meio da produção de saberes, o transforma em advento médico-hospitalar colocando a 

mulher na condição de mera paciente. Dessa forma, uma abordagem de violência obstétrica 
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baseada nos direitos humanos é essencial, haja vista se tratar de tema que envolve saúde, 

autodeterminação e integridade pessoal, bem como dizer respeito à grupo vulnerável: as 

mulheres, principalmente, no campo da saúde onde lutam para serem consideradas plenamente 

em suas capacidades e não serem discriminadas em razão do gênero, de modo que não possam 

gozar seus direitos (OLIVEIRA; ALBUQUERQUE, 2018). 

Se faz necessário apontar que, as mulheres encarceradas serão atravessadas não apenas 

pela discriminação de gênero, mas também e principalmente por discriminação de raça e classe, 

que serão importantes fatores majorantes de desigualdades, agravado pela situação de violência 

obstétrica. 

De acordo com Silva et al (2013), a violência obstétrica atinge os direitos humanos e 

fundamentais assegurados às mulheres, ignorando que os direitos sexuais e reprodutivos não 

apenas foram reconhecidos e validados tanto na esfera internacional quanto nacional. As 

condutas adotadas antes, durante e depois do parto ou em casos de aborto precisam ser alteradas 

para se enquadrarem dentro de práticas humanizadas e de garantia de mães e filhos. 

Sendo o direito à saúde digna e de qualidade parte integrante dos direitos humanos, a 

efetivação de práticas obstétricas baseadas em evidências e centradas no modelo de 

humanização é o melhor caminho a ser seguido. Dessa maneira, além de ofertar educação em 

saúde sobre direitos às gestantes, é pertinente que se invista na formação de profissionais da 

saúde comprometidos com a defesa dos mesmos. Profissionais que não se calem e nem sejam 

omissos frente às violações de direitos humanos das mulheres. 

Outro aspecto a ser debatido nos conceitos é a questão do limite de alcance e 

destinatários de uma violência obstétrica. É sabido que não apenas as mulheres cisgênero 

podem ser vítimas, mas também os homens trangêneros, dessa forma, não se restringe apenas 

ao gênero feminino e quanto ao seu limite, é impossível determinar o grau de alcance, 

considerando que o viés psicológico, por exemplo, deixa marcas invisíveis e impossíveis de 

serem dimensionadas.    

Nessa perspectiva, alinhadas a um viés mais amplo e integrativo, amparadas pela lente 

interseccional e com inspiração na literatura nacional e internacional disponível, propomos 

nesta pesquisa o conceito onde “violência obstétrica é todo ato praticado por um cuidador ou 

agente público, que promova violência verbal, física, sexual, psicológica, material e/ou 

patrimonial, perpetrada a uma pessoa gestante, que limita sua autonomia e direitos, 

expropriando sua autodeterminação e processos fisiológicos durante a gestação, parto, 

puerpério e abortamento”.   
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É possível estruturar este conceito na dissertação, pois urge ampliar seu alcance, no 

intuito de proteção para as mulheres invisibilizadas, como as encarceradas, que têm sua 

vulnerabilidade ampliada pelo próprio cárcere, sendo estas, amplificadas pelas múltiplas 

intersecções que as perpassam. 

A violência obstétrica pode ser realizada por qualquer pessoa que esteja na função de 

cuidador/a, e está intimamente relacionada num viés hierárquico de poder. Nessa ótica, 

Marilena Chauí (1985), expõe que violência é a transformação de uma diferença em 

desigualdade, numa relação hierárquica de poder, com o objetivo de explorar, dominar e oprimir 

o outro, que é tomado como objeto da ação, tendo sua autonomia, subjetividade, comunicação 

e ação livres impedidas ou anuladas. 

Portanto, é possível identificar na prática cotidiana das salas de parto a existência da 

hierarquia dos saberes, legitimando a dominação e a opressão dos corpos das mulheres, que 

devem assumir posturas submissas à assistência que está sendo oferecida. Seguindo uma 

historiografia tradicional, do modelo padrão de dar à luz, onde sua autonomia é cerceada com 

a premissa de que o saber do outro (profissional de saúde/acompanhante) é soberano e único, 

não devendo ser contestado. 

A violência obstétrica é complexa e multifacetária e se estabelece em três tipos de 

relações: a violência no âmbito individual, institucional e estrutural. O âmbito da violência 

individual ocorre na relação médico-paciente, que, por sua vez, tem apoio institucional, pois 

toda a organização de atendimento à gestante atua de forma violenta quando padroniza 

procedimentos invasivos e desnecessários. A violência institucional só ocorre quando há uma 

estrutura adequada para sua reprodução. Assim, a violência estrutural fomenta a reprodução de 

práticas violentas e desnecessárias no parto, obtendo da sociedade a devida anuência para sua 

perpetuação. Desta forma, a estrutura social reprisa uma necessidade do modelo obstétrico 

atual, convencida por uma produção de verdade tecnocientífica médica hierarquizada onde há 

exercício do poder por meio das relações hierárquicas de gênero (OLIVEIRA, 2016). 

À vista disso, destacando a magnitude e gravidade deste tipo de violência, a Organização 

Mundial de Saúde, publicou no ano de 2014 o documento “Prevenção e eliminação de abusos, 

desrespeito e maus-tratos durante o parto em instituições de saúde”  (OMS, 2014), onde 

considerou que tal tratamento desumano viola não apenas direitos humanos fundamentais, mas 

ameaça garantias constitucionais e pactos internacionais, caracterizando-se como abusos, 

desrespeito, maus-tratos e negligência durante a assistência ao parto nas instituições de saúde. 
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Ainda segundo o documento, tal tratamento viola os direitos à vida, à saúde, à integridade física 

e à não-discriminação. Portanto, afirma-se que violência obstétrica é um tema emergente da 

agenda de direitos humanos, devendo ser tratada com a devida importância. 

Nessa perspectiva de direitos humanos, se faz mister entender que seu princípio matriz 

é a dignidade da pessoa humana, que estes direitos estão previstos em documentos 

internacionais (tratados), recepcionados e ratificados pelo Estado brasileiro, e que a violência 

obstétrica alcança e atinge diversos direitos humanos, como: o direito à vida, direito de não ser 

submetido a tortura e tratamento cruel ou degradante, direito ao respeito pela vida privada, 

direito à informação, direito a não ser discriminado e direito à saúde (OLIVEIRA; 

ALBUQUERQUE, 2018). 

Segundo pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo em parceria com o Serviço 

Social do Comércio (SESC), uma em cada quatro mulheres sofreu alguma violência no 

atendimento ao parto, sendo: exame de toque de forma dolorosa, violência verbal (gritos e 

xingamentos), omissão no atendimento e oferecimento de método para alívio da dor e realização 

de procedimentos sem anuência da mulher, e sendo negra, muito jovem e de baixo poder 

aquisitivo, as possibilidades deste tipo de violência são ainda maiores (SESC, 2010). 

Dentre as frases mais ouvidas, que configuram a face verbal e psicológica da violência, 

a pesquisa destacou: “não chora não que ano que vem você está aqui de novo”, “na hora de 

fazer não chorou/ não chamou a mamãe”, “por que está chorando agora? se gritar eu paro agora 

o que eu estou fazendo”, “não vou te atender se ficar gritando vai fazer mal pro seu neném, seu 

neném vai nascer surdo” (SESC, 2010). 

A pesquisa já tem mais de uma década e estas frases ainda são repetidas diariamente, 

tanto pelos prestadores de cuidados quanto acompanhantes, que em sua grande maioria são 

mulheres, o que torna este fenômeno ainda mais intrigante, sendo uma reprodução de violência 

que beira a irracionalidade e reproduz reiteradamente um modelo opressor e patriarcal.  

Em confluência, a pesquisa “Nascer no Brasil”, apontou o mesmo resultado de que uma 

em cada quatro mulheres brasileiras que deram luz foram vítimas de violência obstétrica, com 

atos de desrespeito, assédio moral e físico, abuso e negligência, que vão desde o período pré-

natal até durante o parto (LEAL et al., 2014). 

De acordo com o Dossiê “Parirás com dor” (CIELLO et al., 2012), elaborado pela 

organização não governamental Parto do Princípio, como relatório final da Comissão 
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Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI), a violência no parto ocorre principalmente contra 

mulheres indígenas e negras. Denunciou que os atos considerados como violência obstétrica 

podem ser classificados de acordo com o seu o seu caráter, podendo ser: físico, psicológico, 

sexual, institucional, material e midiático.  

Quando se direciona os olhares para as mulheres do cárcere, além do conjunto de 

violações que passarão no decorrer da gestação e prisão, no momento do parto, ainda existem 

relatos de solidão, pela ausência do acompanhante e uso de algemas, que é proibido, como 

elucidado anteriormente. 

A presença do acompanhante deve ser estimulada e garantida, principalmente para 

mulheres vulneráveis, já que além de ser um apoio para a parturiente, inibe que o profissional 

da saúde realize violência obstétrica e racismo obstétrico. Necessário salientar que, o 

acompanhante é de livre escolha da mulher, não assumindo esta função, por exemplo, os 

agentes penitenciários. 

No caso da violência obstétrica contra as mulheres privadas de liberdade, é válido 

discutir a consonância com as violências institucional e de gênero. As desigualdades de 

tratamento exercidas pelos profissionais de saúde nos hospitais, que envolvem situações de 

humilhação, escolta e imposição do uso de algemas, traduzem a violência institucional. Por sua 

vez, a violência de gênero implica atitudes depreciativas, resultantes da desigualdade histórica 

entre homens e mulheres, que exprimem condições de subordinação, fragilidade e atribuem ao 

corpo feminino o significado de reprodução (SILVA et al., 2020). 

Nesta perspectiva, Lima (2016) reitera que a violência obstétrica se localiza entre a 

violência institucional e a violência de gênero, na medida em que é (também) praticada nos e 

pelos serviços de saúde, por ação e omissão, e dirigida à mulher, afetando sua integridade física 

e emocional, acentuando a naturalização da sua subordinação na sociedade. Assim, 

compreende-se que a violência obstétrica não é consequência de um modelo biomédico, 

mecanicista e hegemônico, mas constitutivo dele.  

Práticas que possivelmente serão classificadas como violência obstétrica, para um leigo, 

ou até mesmo para o judiciário não é uma tarefa simples de se identificar. Considerando a não 

existência de uma lista estanque do que e quais seriam estas condutas violentas. Como 

referência para identificar práticas inadequadas e desaconselhadas alguns guidelines apontam 

tais condutas, a exemplo: “Maternidade Segura” (OMS, 1996), “Diretrizes Nacionais de 

Assistência ao Parto Normal” (BRASIL, 2016b), e o aparato legal brasileiro (Lei 11.108/2005 
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– lei do acompanhante; Lei 7.191/2016, alterada pela Lei 9.238/2021 – parto humanizado na 

rede pública e privada de saúde no Estado do Rio de Janeiro; Lei nº 17.097/2017 – proteção à 

gestante e parturiente contra a violência obstétrica do Estado de Santa Catarina), de modo a 

conhecer condutas que estão desaconselhadas e proibidas. 

Caracterizam violência obstétrica atos como: abusos verbais exercidos com gritos, 

procedimentos sem consentimento ou informação; negar acesso à analgesia; impedimento à 

presença de acompanhante de escolha da parturiente; negar direito à privacidade durante o 

trabalho de parto, violência psicológica (tratamento agressivo, discriminatório, autoritário ou 

grosseiro); realização de cesariana ou episiotomia sem consentimento; uso de ocitocina sem 

indicação médica com finalidade de acelerar o trabalho de parto; manobra de Kristeller; 

proibição de acesso à alimentação ou hidratação e restrição da liberdade de movimentação, 

obrigando a mulher a ficar recolhida ao leito (KATZ et al., 2020). 

De acordo com Oliveira e Albuquerque (2018), os hospitais se tornaram palanque da 

obstetrícia moderna, em que a tecnologia é aplicada não só para salvar a vida das parturientes 

que dela necessitam, mas para otimizar o tempo do trabalho de parto e, em tese, minimizar 

potenciais riscos à integridade física da paciente. No entanto, o parto hospitalizado responde a 

uma lógica industrial de produção, em que há uma série de prazos a serem cumpridos pelos 

profissionais, dentro de um período delimitado de tempo. Desta forma, se a mulher não concluir 

o trabalho de parto no tempo previsto, serão realizadas intervenções desnecessárias para que 

ela dê à luz no prazo determinado.  

Essa perspectiva industrial que a assistência obstétrica reproduz se alinha a teoria do 

Fordismo, nos idos do século passado. No entanto, estamos em uma perspectiva de relações 

humanas e não de máquinas, dado que não existe uma mulher universal e nem um padrão 

universal de evolução do trabalho de parto e, neste ponto, a medicina baseada em evidências já 

atestou que pessoas se comportam de maneiras diversas durante a parturição. Portanto, há de se 

criticar esse complexo industrial que a assistência obstétrica se transformou.  

A partir dos fatos expostos, reitero que há a necessidade de refletir criticamente sobre 

esta ideia de complexo industrial obstétrico e sua incompatibilidade com o parto humanizado, 

onde a incidência de um é necessariamente a anulação do outro. São antíteses, impossíveis de 

coexistirem e posso explicar o motivo.  

Realizar uma assistência obstétrica calcada em empirismo e práticas proscritas, além de 

potencialmente aumentar os desfechos negativos perinatais, corrobora para a perpetuação de 
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um complexo industrial obstétrico, que se ocupa em produção, sem entender as individualidades 

pessoais. Na contramão, uma assistência alinhada à filosofia da humanização, será guiada por 

práticas baseadas em evidências.  

Apesar de ser fácil chegar a esta conclusão, existe uma grande cilada nestes opostos. E 

a cilada reside nos destinatários dessa assistência. Quem são as pessoas que podem pagar pela 

assistência dita (vendida) humanizada e quem são as pessoas que não podem pagar? Evidente 

que temos excelentes referências no SUS de maternidades alinhadas à humanização, mas que 

em algum momento sucumbirá ao complexo industrial obstétrico, seja pela superlotação, pela 

falta de vagas ou pela escassez de recursos humanos e/ou materiais.    

Recentemente a prefeitura do Rio de Janeiro lançou um canal de notificação de violência 

obstétrica na central de atendimento 1746, que pode ser denunciada pelas vítimas, 

acompanhantes e profissionais de saúde. Os meios são pelo aplicativo “Rio 1746”, pela central 

1746 por telefone, via WhatsApp ou Facebook. A promessa da Secretaria de Políticas e 

Promoção da Mulher, é que anualmente seja realizado um boletim/relatório sistematizado com 

dados para dar visibilidade a temática, entretanto até o momento ainda não foi publicizado 

nenhum relatório. 

Nesses meandros, dialogar quanto à violência obstétrica como violência de raça e 

gênero, expressões de racismo e machismo é relevante para externalizar o histórico processo de 

violação de direitos no qual as mulheres negras estão/são submetidas, inclusive, no nosso 

sistema de saúde, que as desigualdades, em especial de raça, nos impõem a considerar as 

diferentes mulheres e as suas diferentes formas de parto é um instituto em disputa acesso às 

políticas e aos sistemas de garantias de direitos (CURI; RIBEIRO; MARRA, 2020). 

Neste ponto, é oportuno considerar que a violência obstétrica direcionada às mulheres 

negras é operada adicionando-se ainda um plus sofisticado de racismo. Operacionalizado na 

sutiliza dos detalhes, que só é possível de ser identificado, sendo parte do grupo violado e/ou 

tendo o mínimo de letramento racial. Coloco a expressão “sofisticado”, porque nem sempre ele 

será explícito, pois os racistas inovam nas suas práxis, camuflando o racismo e performando 

um cuidado. A exemplo, quando orientam desnecessariamente a retirada do cabelo para algum 

procedimento cirúrgico. 

A forma como o racismo se entrecruza e majora a violência obstétrica, pode parecer 

inexistente para aqueles que a praticam, no entanto, ele existe e mata. O arcabouço de literatura 



55 
 

e pesquisas disponíveis revelam para uma maior iniquidade nos cuidados com as mulheres 

negras gestantes. Esta iniquidade racial tem nome e sobrenome: racismo obstétrico. 

Destarte, como aponta Djamila Ribeiro (2017), se não se nomeia uma realidade, sequer 

serão pensadas melhorias para uma realidade que segue invisível. A insistência em falar de 

mulheres como universais, não marcando as diferenças existentes, faz com que somente parte 

desse ser mulher seja visto. Portanto, é pertinente continuar a caminhada, abordando e 

produzindo conhecimento acerca do racismo obstétrico. 

 

 

2.2 DA MARGEM AO CENTRO: RACISMOS ESTRUTURAL, INSTITUCIONAL E 

OBSTÉTRICO  

 

 

 Ao realizar uma análise sobre o racismo, partindo da margem ao centro é fundamental, 

na medida em que o afunilamento do racismo estrutural – na ocasião de gestação, parto e/ou 

aborto – desembocará na mulher negra de uma forma diferenciada, por vezes, requintada, nas 

entrelinhas da sutileza, quando assume a premissa de cuidado e centrada na sua reprodução e 

sexualidade. 

Devemos examinar que o racismo é sempre estrutural, ou seja, ele é um elemento que 

integra a organização econômica e política da sociedade e estabelece uma linha divisória entre 

superiores e inferiores, entre bons e maus, entre grupos que merecem viver e os que merecem 

morrer, entre os que terão sua vida prolongada e os que serão deixados para a morte, entre os 

que devem permanecer vivos e os que serão mortos (ALMEIDA, 2020). 

 Deste modo, estar na margem é fazer parte de um todo, mas fora de um corpo principal 

(HOOKS, 2019). O corpo principal, pensado nas políticas públicas e efetivado em uma 

assistência obstétrica de qualidade não é o corpo negro. Chegar nesta afirmação é possível, 

amparada nos dados de que a maior taxa de mortalidade materna é de mulheres negras, como 

apontam Carvalho e Meirinho (2020) e Leal et al. (2017), que nas duas últimas décadas, a taxa 

de mortalidade materna de mulheres negras chegou a ser duas vezes e meia maior do que a de 

mulheres brancas, além de possuírem menor tempo nas consultas de pré-natal e esperarem mais 

tempo para serem atendidas, são as que menos possuem acompanhantes na hora do parto e as 

que menos tem acesso ao uso de analgesia de parto para alívio da dor. 
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Leal et al. (2017), focalizam que as mulheres negras apresentaram, de maneira geral, 

piores indicadores de atenção pré-natal e parto. Mais intrigante ainda, é sinalizarem que há uma 

menor exposição a intervenções como uso de ocitocina, episiotomia e cesariana entre as negras 

em relação às brancas, porém isso não significa um cuidado mais qualificado ou de acordo com 

as evidências científicas, pelo contrário, demostram o desvalor dado a estas mulheres, visto que 

o modelo de assistência obstétrica adotado no Brasil é intervencionista e os profissionais de 

saúde não somente identificam essas práticas como adequadas e benéficas, mas como 

indicativas de um bom cuidado. No entanto, quando foram submetidas a intervenções como a 

episiotomia, as mulheres negras receberam menos anestesia local, sendo plausível argumentar 

que tal padrão de cuidado diferenciado possa se relacionar à ocorrência de discriminação pelo 

recorte de raça/cor. 

Empiricamente, trazendo apenas um viés pautado na ótica enquanto profissional de 

saúde atuante no SUS, posso afirmar que não existe uma análise interseccional dos indicadores 

de saúde, tampouco a valorização do quesito raça/cor nos instrumentos institucionais de coleta 

de dados e informações. Esta afirmação está fundamentada, por exemplo, nos livros 

institucionais de registro de partos da rede pública do município do Rio de Janeiro. 

Em patamar diametralmente oposto, afirmar que mulheres negras são menos expostas a 

intervenções, denotando assim a iniquidade do cuidado, não pode ser aferida por meio dos 

indicadores de saúde, já que os mesmos não estão sendo analisados em uma perspectiva 

interseccional, que se propõe a entender os múltiplos atravessamentos do grupo e não apenas o 

todo como uma massa única. E aí se estrutura também faces do racismo obstétrico, 

retroalimentando-se pela ausência dolosa de informações institucionais, que são a base 

primordial para produção de dados e mudanças sociais.   

Alguns termos precisam ser enfrentados e nominados, para que possam ser validados. 

Quando se trata de nomear as opressões e violências dirigidas a gestante negra a discriminação 

de raça tem nome e sobrenome: racismo obstétrico. A discriminação racial – materialidade do 

racismo – é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente 

identificados, tendo como requisito fundamental o poder (ALMEIDA, 2020, p. 32). 

Nessa perspectiva, Almeida (2020, p. 57), aponta que em um mundo em que a raça 

define a vida e a morte, não a tomar como elemento de análise demonstra a falta de 

compromisso com a ciência e com a resolução das grandes mazelas do mundo.  

De todo modo, mirar na díade vida e morte atreladas ao quesito raça é acertar na política 

da morte. Achille Mbembe (2018), vai nomeá-la de necropolítica, tendo em vista que alcança 

os corpos matáveis da sociedade. Aqueles corpos em que se operam o direito de matar ou de 
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deixar morrer. Direito este, que está ancorado numa política de raça que tem seu elo central na 

política da morte, autorizando o niilismo de parcela específica da população (MBEMBE, 2018). 

Retornado a crítica anterior acerca da falta de análise interseccional dos indicadores de 

saúde, é oportuno externar que esta “não análise” nada mais é que a própria necropolítica 

materializada no Sistema Único de Saúde, indo em contrassenso aos seus princípios basilares 

organizativos de universalidade, equidade e integralidade. 

A mulher negra, em idade reprodutiva, caminha também em sentido oposto, do centro 

para margem quando sofre o racismo. Daí, surge a necessidade de abordar o racismo obstétrico. 

Que existe, ainda é pouco discutido na academia, sem descritor próprio, confundido ou alocado 

como violência obstétrica, mas está lá, pungente e marginalizado. Direcionado especificamente 

a mulher negra, que tem somado a seu desfavor um apanhado de outras intersecções. 

 À luz de uma ótica ampliada, o racismo estrutural está no centro de tudo, no coração da 

sociedade e o racismo obstétrico na margem. Direcionado a um momento específico (idade 

reprodutiva) e a parcela específica (mulheres negras gestantes). Dessa forma, abordar este tema 

se faz oportuno, haja vista, o objeto deste estudo serem mulheres encarceradas, que em sua 

maioria são a população negra. Alvo de violência obstétrica e racismo obstétrico. 

 Há que se evidenciar que assim como a violência obstétrica, o racismo obstétrico 

também pode ser direcionado a qualquer pessoa/gênero que tenha a capacidade de gestar, logo, 

homens transexuais poderão ser vítimas de racismo obstétrico, somado à transfobia. Entretanto, 

seguindo o objeto de estudo desta dissertação, o uso do termo “mulheres negras gestantes”, se 

justifica. 

De acordo com Santos (2020), ao discutirmos a violência obstétrica, faz-se essencial 

analisarmos o racismo obstétrico como uma das muitas armas utilizadas pelo Estado para a 

manutenção da política de eliminação da população negra em vigor desde a abolição. O racismo 

obstétrico está sempre relacionado a pelo menos uma dupla opressão, tratando-se sempre do 

entrecruzamento dos preconceitos relacionados ao sexo biológico feminino (independente do 

gênero) e sua intersecção com a raça negra. À vista disso, pautado na colonialidade, escolherá 

quais mulheres merecem cuidados em saúde e quais merecem ser negligenciadas. Para a mulher 

negra, pensada ainda como uma peça dispensável, é ofertado o tratamento que se construiu a 

partir da lógica de hierarquia das diferenças entre corpos e, portanto, a esta destina-se dor, 

sofrimento e morte.  

Vilma Piedade (2017) trouxe à tona o cerne principal do racismo nas mulheres, que é a 

dor. Dor esta que só é vivida, sendo parte do grupo. Estando no centro, mas também na margem. 

Dor que não tem para onde fugir. Ou é racismo estrutural, ou é racismo obstétrico. Dor, que é 
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reflexo das iniquidades sociais, e o modus operandi de um sistema que provoca um apartheid 

tácito entre mulheres, as localizando numa zona de não vida, sub-humanas.   

O termo, nomeado de dororidade, carrega as sombras, o vazio, a dor causada pelo 

racismo.  Aponta que sororidade une, irmana, mas não basta para as mulheres negras, que estão 

num lugar marcado pela ausência, pelo silêncio histórico, pelo não lugar, pela invisibilidade do 

não ser, sendo. Sororidade não dá conta da pretitude, e que quanto mais preta, mais racismo e 

mais dor (PIEDADE, 2017, p.17). 

Assim como Vilma Piedade, é imperioso manifestar que o racismo estrutural, 

institucional e a violência obstétrica, não bastam para traduzir a dor causada pelo racismo 

durante o ciclo gravídico-puerperal, para tanto é necessário trabalhar academicamente o termo 

racismo obstétrico, até para que se fomente a produção de conhecimento e por consequência 

políticas públicas e mudanças sociais. 

A dor causada pelo racismo pode assumir diversas facetas, porém tem a centralidade em 

um destinatário único. No caso das mulheres gestantes negras, são também vítimas em potencial 

de racismo obstétrico, independentemente de sua classe social, como apontam Tempesta e 

Eneile (2021), que mulheres negras com os níveis de escolaridade mais altos têm índices de 

desfechos de parto piores que os das mulheres brancas com os níveis de escolaridade mais 

baixos. 

Silvio de Almeida (2020) analisa que racismo estrutural e institucional não são a mesma 

coisa e descrevem fenômenos distintos, com significativos impactos analíticos e políticos. 

Numa concepção institucional o racismo não se resume a comportamentos individuais, mas é 

tratado como o resultado do funcionamento das instituições, que passam a atuar em uma 

dinâmica que confere desvantagens e privilégios com base na raça. Observar o poder como 

elemento central da relação racial, pois o racismo é dominação, e para manter esta dominação 

o grupo dominante necessita assegurar o controle da instituição. No panorama obstétrico é 

possível identificar o racismo institucional na omissão do Estado em efetivar políticas públicas 

que promovam qualidade na assistência obstétrica e redução da mortalidade materna de 

mulheres negras. 

Talvez você esteja se perguntando porque o cenário obstétrico precisa melhorar para 

mulheres negras. A resposta ainda que pareça bem simples, carrega um conjunto de iniquidades 

da sociedade e racismo estrutural, que na gestante negra se materializará distintamente como 

violência obstétrica e racismo obstétrico.  

O modelo obstétrico atual, marcado por uma prática extremamente medicalizada, racista 

e intervencionista, precisa ser revolucionado no sentido de promover uma assistência ao ciclo 
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reprodutivo e sexual de acordo com a medicina baseada em evidências. Isso significa dizer que 

o cuidado ofertado deve estar centrado no pilar da humanização, garantindo os direitos humanos 

no parto e abandonando a premissa de um cuidado estruturado no poder-saber do profissional 

de saúde, sobretudo médico. 

Logo, as instituições reproduzem as condições para o estabelecimento e a manutenção 

da ordem social, então se é possível falar de um racismo institucional, significa que a imposição 

de regras e padrões racistas por parte da instituição é de alguma maneira vinculada à ordem 

social que ela visa resguardar. Assim como a instituição tem sua atuação condicionada a uma 

estrutura social previamente existente, o racismo que essa instituição venha a expressar é 

também parte dessa mesma estrutura. As instituições são apenas a materialização de uma 

estrutura social ou de um modo de socialização que tem o racismo como um de seus 

componentes orgânicos (ALMEIDA, 2020, p. 47). 

Afinado à concepção estrutural, o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, 

ou seja, do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas 

e até familiares. O racismo é estrutural. Comportamentos individuais e processos institucionais 

são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. Entretanto, pensar o 

racismo como parte da estrutura não retira a responsabilidade individual sobre a prática de 

condutas racistas e não é um álibi para racistas (ALMEIDA, 2020, p. 50). 

Em outras palavras, o racismo estrutural se materializa no SUS, por exemplo, quando 

faltam leitos obstétricos, acesso ao pré-natal (principalmente de alto risco), morosidade na 

marcação de exames importantes como os de imagem, profissionais qualificados, falta de 

recursos humanos e materiais e educação continuada para os profissionais de saúde. É um 

processo amplo de desmonte e sucateamento, condicionado a operar exatamente desta forma. 

Manejado a nível central por meio da organização política, econômica e jurídica da sociedade. 

É o modo como a estrutura vai implicar diretamente na instituição, que por sua vez, replicará o 

racismo institucional na seletividade dos corpos que merecem cuidado e atenção e nos corpos 

que devem ser preteridos. Corpos que são o “outro do outro”. É o lugar onde a necropolítica vai 

incidir. 

Neste sentido, Grada Kilomba (2019) salienta que por não serem nem brancas, nem 

homens, as mulheres negras ocupam uma posição muito difícil na sociedade supremacista 

branca, representando uma espécie de carência dupla, uma dupla alteridade, sendo a antítese de 

ambos, da branquitude e da masculinidade. Mulheres brancas tem um oscilante status, enquanto 

si mesmas e enquanto o “outro” do homem branco; são brancas, mas não homens. Homens 

negros exercem a função de oponentes dos homens brancos, por serem possíveis competidores 
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na conquista das mulheres brancas; são homens, mas não brancos. Mulheres negras, entretanto, 

não são nem brancas, nem homens, e exercem a função de o “outro do outro”. 

Esses corpos preteridos, classificados como o “outro do outro”, além dos 

atravessamentos do racismo estrutural na sua vida cotidiana em sociedade, também são o grupo 

elegível a sofrer racismo obstétrico, que pode ser identificado na sutileza do que pode parecer 

cuidado e atenção. São falas carregadas de discriminação racial, sempre apontando a mulher 

negra como mais resistente a dor, disponível para o ensino da obstetrícia, promíscua, 

desleixada, escandalosa, negligente com seu pré-natal e menos merecedora de tecnologias para 

manejo e alívio da dor.  

De acordo com Tempesta e Eneile (2021), o racismo obstétrico tem lugar na intersecção 

entre a violência obstétrica e o racismo estrutural. Ainda que a violência obstétrica seja uma 

ferramenta analítica potente para compreender como o abuso é experimentado a qualquer tempo 

durante os processos de assistência à saúde materna, ela não leva em conta de maneira adequada 

os contornos do racismo que se materializam nos encontros médicos das mulheres negras. Pode-

se dizer que o racismo obstétrico é uma extensão da estratificação racial e está inscrito tanto na 

estigmatização historicamente construída das mulheres negras como nas lembranças de suas 

interações com profissionais de saúde durante e após a gestação. 

A produção científica acerca do racismo obstétrico ainda é muito incipiente, carecendo 

de uma análise e fundamentação adequadas, sobretudo porque trabalham a ideia conjugada de 

violência obstétrica com racismo obstétrico, sendo necessário desacoplar os termos, pois são 

autônomos entre si, devendo, portanto, serem manuseados em separado, mas compreendendo 

que mulheres negras podem ser alcançadas concomitantemente por ambos. 

De certo, alocar o racismo obstétrico na intersecção entre a violência obstétrica e o 

racismo estrutural talvez não seja a melhor forma de compreendê-lo, podendo se tornar uma 

armadilha. Por dentro da violência obstétrica o racismo obstétrico faz um corte e instaura um 

outro lugar que diferencia a experiência das mulheres não negras das experiências das mulheres 

negras durante o período perinatal, por isso é oportuno apontar que não cabe apenas dentro do 

modelo biomédico, mas do constructo social. 

É possível que uma mulher negra sofra violência obstétrica e não sofra racismo 

obstétrico e vice-versa ou sofra os dois. Esta afirmação é possível e parte da ideia de que na 

assistência obstétrica brasileira, a premissa intervencionista é traduzida como uma boa 

assistência, como apontado anteriormente no estudo de Leal et al. (2017). 

Então, práticas como romper bolsa indiscriminadamente, realizar episiotomia e manobra 

de kristeller, por exemplo, são entendidas como violência obstétrica, entretanto, as mulheres 
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negras sofrem menos intervenções, pois são menos acessadas e cuidadas pelos profissionais de 

saúde, logo, nessa perspectiva, estão sofrendo racismo obstétrico mas, se na realização da 

assistência a uma mulher negra, o profissional produz uma episiotomia ou sutura sem analgesia, 

por julgar dolosamente que não precisa (preconceito + discriminação = racismo obstétrico), esta 

mulher está sendo vítima de violência obstétrica e racismo obstétrico. 

O ponto central na compreensão de que o racismo obstétrico não é apenas uma 

intersecção, parte da premissa da consciência e vontade que o agente tem de gerar aquele 

resultado. O racismo obstétrico é sempre doloso e só vai existir porque outras peças vão se 

acoplar a ele, à mecânica geral do racismo, que precisa de uma hidráulica para funcionar. Está 

entranhado no cerne da sociedade, no imaginário coletivo de supor que mulheres negras 

suportam mais dor, são mais desleixadas com o pré-natal, com sua reprodução e sexualidade. 

Por este viés, ele não é autoexplicativo, tampouco autossuficiente, logo, necessita de discussão 

e aprofundamento. 

Dessa maneira, ao explicarmos o racismo obstétrico como uma dimensão do racismo, é 

possível e necessário atribuir o devido tratamento legal que o mesmo requer. Para tanto, lembrar 

que racismo é crime, tipificado no Código Penal Brasileiro, nunca é inoportuno. Diferentemente 

da violência obstétrica, que não é, e não deve ser criminalizada – partindo da defesa de um 

abolicionismo penal e justiça restaurativa.  

Outrossim, isso não significa defender que não deva existir sanção dos conselhos de 

classe, administrativa e/ou civil, para coibir a ocorrência da mesma. Entretanto, quando há o 

encontro com o marcador “raça”, é possível facilmente identificar expressões do racismo 

obstétrico, por estas razões, partir para uma análise direcionada pela lente da 

interseccionalidade se torna necessária.    

 

 

2.3 INTERSECCIONALIDADE: ONDE O PROBLEMA SE ENTRECRUZA  

  

 

 Superada a discussão sobre violência obstétrica e racismo obstétrico, é necessário cruzar 

as barreiras e se apropriar do suporte conceitual da interseccionalidade, sobretudo, porque as 

mulheres gestantes do cárcere, são atravessadas por todos os lados pelas interseccionalidades 

tendo, por isso, majoradas suas violações de direitos humanos.  

No cômputo geral, cor da pele, territorialidade, pobreza, nível de instrução, orientação 

sexual, nacionalidade, capacidade, etnia, faixa etária, dentre outras diversas categorias, se 
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associam e potencializam as iniquidades e opressões. Sendo esta mulher uma gestante que 

cometeu um ilícito, os atravessamentos que ela será afetada, atingirão ao concepto. Ou seja, é 

possível afirmar que toda conduta desnecessária, desumanizada e avessa à medicina baseada 

em evidências científicas, no ciclo gravídico-puerperal, corroboram para um impacto relevante 

e possivelmente negativo nos desfechos perinatais.  

 Estar ancorada no referencial teórico da interseccionalidade é aprender que não existe 

hierarquia de opressões, entretanto, que o racismo está na via central desta avenida identitária. 

É necessário para que possamos compreender as múltiplas encruzilhadas que esta mulher está 

sujeita, que fomenta desigualdade, apagamento e silenciamento. Nessa ótica, Lélia Gonzalez 

assevera que a tomada de consciência da opressão ocorre, antes de tudo, pela via racial 

(CARNEIRO, 2003). 

No cerne da interseccionalidade, esta sugere que raça inclua subsídios de classe-gênero 

e esteja em um patamar de igualdade analítica. As iniquidades de gênero nunca atingiram 

mulheres em intensidades e frequências análogas. Gênero inscreve o corpo racializado, e a 

interseccionalidade permite revelar quais são as pessoas realmente acidentadas pela matriz de 

opressões, a partir da avenida estruturada pelo racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado, em 

seus múltiplos trânsitos (AKOTIRENE, 2020). 

Kimberlé Crenshaw, intelectual afro-estadunidense, professora universitária de Direito 

nos Estados Unidos, é a responsável pelo desenvolvimento teórico do conceito de 

interseccionalidade, que após a III Conferência Mundial contra o Racismo (Durban – África do 

Sul, 2001), ganhou popularidade acadêmica. Para a autora,  

“a interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 

patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 

políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 

aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento” (CRENSHAW, 2002).  

As mulheres racializadas frequentemente estão posicionadas em um espaço onde o 

racismo ou a xenofobia, a classe e o gênero se encontram, e por consequência, estão sujeitas a 

serem atingidas pelo intenso fluxo de tráfego em todas essas vias que são, por vezes, definidas 

como eixos de poder distintos e mutuamente excludentes. Tais sistemas, frequentemente, se 

sobrepõem e se cruzam, criando intersecções complexas nas quais dois, três ou quatro eixos se 

entrecruzam (CRENSHAW, 2002). 
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A interseccionalidade é utilizada enquanto uma ferramenta analítica para entender como 

diferentes práticas de discriminação se entrecruzam e se perpetuam, oriundas de uma 

combinatória de desvantagens sociais ligadas a gênero, classe socioeconômica, raça e etnia, 

sexualidade, idade, capacidades físicas e mentais, ideais de masculinidade e feminilidade 

(GERMANO; MONTEIRO, 2018).  

O estudo da interseccionalidade é importante para entender que esta mulher gestante, 

em situação de cárcere, será discriminada de uma maneira diversa, sobretudo porque se trata de 

um grupo em constante crescimento – em termos populacionais. É necessário, visto que a 

criminalização da pobreza é um fator determinante para o ingresso precoce desta mulher no 

crime. E, numa perspectiva interseccional, a pobreza é atravessada por raça, classe, território, 

gênero, nível de instrução, entre outros. 

Avançando no conceito, Crenshaw identifica três dimensões articuladas da 

interseccionalidade: estrutural, política e representacional. Apresenta que a estrutural posiciona 

as mulheres nos estratos sociais em maior desvantagem econômica e em maior risco de sofrer 

violência do que as mulheres brancas; a política se refere à legislação e às políticas públicas 

que muitas vezes silenciam ou desvalorizam as experiências diferenciadas dessas mulheres; a 

representacional trata como representações e imagens racistas e sexistas em discursos culturais 

mais abrangentes marginalizam as mulheres negras (GERMANO; MONTEIRO, 2018 apud 

PAIK, 2017). 

Transportando as dimensões articuladas da interseccionalidade para o objeto deste 

estudo é possível identificar que na dimensão estrutural esta mulher do cárcere além de sofrer 

violência obstétrica, também será atingida por racismo obstétrico, ou seja, duplamente violada; 

quanto à dimensão política, estão sujeitas a uma grande lacuna tanto de aparato legislativo 

quanto de políticas públicas; na dimensão representacional, albergam o estigma de mulher 

criminosa, que a colocam em um lugar preterido de cuidado e atenção. 

O racismo que uma mulher negra sofre é diverso ao racismo que um homem negro sofre. 

O componente gênero também é um fator social importante e determinante de hierarquia de 

poder. No entanto, ensina Akotirene (2020, p. 43), que a interseccionalidade impede aforismos 

matemáticos hierarquizantes ou comparativos. Em vez de somar identidades, analisa-se quais 

condições estruturais atravessam corpos, quais posicionalidades reorientam significados 

subjetivos desses corpos, por serem experiências modeladas por e durante a interação das 

estruturas. 

Crenshaw adiciona dois conceitos para compreender como as questões que afetam 

mulheres negras podem ser totalmente invisibilizadas ou estar pouco representadas quando se 
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trata das lutas dos movimentos sociais. Nos referimos aos conceitos de superinclusão e 

subinclusão, que significam observar que “nas abordagens subinclusivas da discriminação, a 

diferença torna invisível um conjunto de problemas; enquanto que, em abordagens 

superinclusivas, a própria diferença é invisível” (STELZER; KYRILLOS, 2021 apud 

CRENSHAW, 2002).  

A superinclusão, lida com um problema ou condição que é desproporcionalmente 

imposta de modo particular e específico a um subgrupo de mulheres e, no momento de abordar 

essa questão, ele é tratado apenas como um problema de mulheres (STELZER; KYRILLOS, 

2021), por exemplo, a violência obstétrica. De certo que é uma violação que pode atingir a todas 

as pessoas com capacidade de gestar, no entanto as que estão posicionadas nas avenidas 

identitárias, serão atravessadas de maneira diversa por outras categorias de opressões, como 

raça, pobreza e territorialidade, que são fatores determinantes no acesso e na assistência 

obstétrica recebida. 

As abordagens subinclusivas ignoram quando um subgrupo de mulheres enfrenta 

determinados problemas dentre várias razões, pelo fato de que são mulheres. Contudo, isso não 

é tido como um problema de gênero, simplesmente porque isso não afeta outras mulheres que 

pertencem especialmente aos grupos dominantes (STELZER; KYRILLOS, 2021), como as 

mulheres intersectadas pela opressão de raça, que além da violência obstétrica, também serão 

atingidas pelo racismo obstétrico, que opera com um requinte de crueldade, considerando que 

o período de gestação e parto é marcado por extrema vulnerabilidade. Não é possível 

invisibilizar o racismo obstétrico, o alocando dentro de um lugar comum de violência obstétrica, 

porque a forma como ele interfere, deprecia e mata é diverso e perverso, estruturado unicamente 

na cor da pele.  

De acordo com a OMS (2014), no mundo inteiro, muitas mulheres experimentam 

abusos, desrespeito, maus-tratos e negligência durante a assistência ao parto nas instituições de 

saúde, representando uma violação da confiança entre as mulheres e suas equipes de saúde, que 

pode ser um poderoso desestímulo para as mulheres procurarem e usarem os serviços de 

assistência obstétrica. Entretanto, despindo-se de uma abordagem superinclusiva – afinal não 

existe uma mulher universal – é necessário refutar esta afirmação e assegurar que as mulheres 

negras não são desestimuladas a procurarem o serviço de saúde por estes motivos apenas. Pelo 

contrário, elas são interrompidas por múltiplos fatores, como violência urbana e doméstica, 

territorialidade, pobreza, desigualdade, solidão e racismo, que são variáveis que não podem ser 

menorizadas e/ou esquecidas jamais.  
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As políticas públicas estruturadas para mulheres estão ancoradas neste viés 

superinclusivo, tendo a falsa premissa de igualdade, no entanto com uso de uma lente 

monofocal, sem levar em consideração os atravessamentos interseccionais, corroborando 

assim, para manutenção do “mito da democracia racial” (FREYRE, 2006). 

De acordo com Lélia Gonzalez (1935-1994), intectual negra brasileira, filósofa, 

antropóloga, professora militante do movimento negro e feminista, esse silêncio ruidoso sobre 

as contradições raciais se fundamenta, modernamente, num dos mais eficazes mitos de 

dominação ideológica: “o mito da democracia racial”, que oculta algo para além daquilo que 

mostra. Numa primeira aproximação, aponta Gonzalez, constatamos que exerce sua violência 

simbólica de maneira especial sobre a mulher negra (GONZALEZ, 1984; 2011). 

O mito da identidade nacional brasileira apagou a raça para construir uma filosofia de 

democracia racial em que ser brasileiro substitui outras identidades, como as de raça. Em 

essência, ao apagar a categoria política de raça, o discurso nacional da democracia racial 

eliminou a linguagem que poderia descrever as desigualdades raciais que afetavam a vida das 

pessoas negras brasileiras. Esse apagamento da "negritude" como categoria política permitiu 

que práticas discriminatórias contra pessoas manifestamente de ascendência africana 

ocorressem, sob a égide de uma democracia racial (COLLINS, 2021, p. 39)     

Ser negra, pobre e mulher demarca posição de vulnerabilidade extrema na sociedade 

brasileira. Sueli Carneiro refere-se à invisibilidade da mulher negra, com a expressão “a última 

da fila depois de ninguém”. Ou seja, as mulheres negras ocupam um lugar de total 

vulnerabilidade na pirâmide social brasileira (ALVES, 2017 apud CARNEIRO, 1995). 

Um caso publicizado pela grande mídia, que traduz bem tanto a subinclusão quanto a 

invisibilidade da mulher negra, sobretudo as encarceradas, foi o caso de Barbara Oliveira de 

Souza. Mulher negra, mãe de outras duas crianças, portadora de transtorno mental, dependente 

química e usuária de drogas. Presa em abril de 2015 por tráfico de drogas, foi colocada no 

isolamento (solitária) após um surto psicótico com nove meses de gravidez e deu à luz sozinha, 

sem assistência médica do presídio Talavera Bruce, no Rio de Janeiro. 

Outro caso também conhecido e que trouxe frutos para melhoria da assistência 

obstétrica (Rede Cegonha), foi o caso Alyne Pimentel, mulher também negra, mãe de uma 

criança, jovem, pobre e moradora da baixada do Rio de Janeiro. Morta em 2002, após 

complicação do procedimento para retirada de restos placentários (wintercuretagem), devido 

óbito fetal.  

A causa do óbito de Alyne foi hemorragia digestiva. Cabe pontuar que a 

wintercuretagem é um procedimento realizado pelo médico, onde se utiliza um instrumental 
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cirúrgico (cureta), realizando uma “raspagem” da camada interna do útero (endométrio), no 

intuito de retirada de materiais e restos placentários, evitando assim infecção. Dessa forma, uma 

complicação (evento adverso com dano) possível da wintercuretagem é a perfuração de órgãos, 

como no caso de Alyne. 

No tocante a este caso, ele exemplifica como o racismo obstétrico opera, posto que ela 

teve seus sintomas subvalorizados desde o primeiro atendimento, que ocorreu no dia 11 de 

novembro de 2002 e seu óbito em 16 de novembro do mesmo ano. Ou seja, o estereótipo de 

mulher negra forte, que pode suportar a dor, somado a negligência realizada no procedimento 

e na complicação do mesmo, ceifou sua vida. 

O caso foi apresentado à Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), órgão ligado à ONU (2011), pela mãe de Alyne, 

Maria de Lourdes da Silva Pimentel. O Brasil foi condenado em 2011 pela CEDAW, que 

responsabilizou o Estado por não cumprir seu papel de prestar o atendimento médico adequado 

desde o início das complicações na gravidez de Alyne. Como fruto, a política pública Rede 

Cegonha foi instituída, no intuito de qualificar a assistência obstétrica no país e reduzir a 

mortalidade materna, sobretudo das mulheres negras. 

De acordo com Catoia, Severi e Firmino (2020), o caso evidencia que raça e gênero são 

categorias moduladas por estruturas do racismo e de uma subalternidade histórica, responsáveis 

por assimetrias que atravessam todos os âmbitos sociais, marcando, em especial, a vida de 

mulheres negras e pobres. 

Estes casos fazem uma descrição completa de diversas violações de direitos humanos e 

de como estar alocada na avenida identitária principal, fomenta desigualdades e violências. 

Certamente existem outros diversos casos semelhantes, que não ganharam repercussão da mídia 

ou no judiciário. Por isso, é tão necessário lançar um olhar interseccional sobre estas 

iniquidades, que são atravessados pelas mesmas categorias: mulheres negras, periféricas, 

pobres, mães, atravessadas pelo racismo obstétrico, que quando não mata, promove traumas 

impossíveis de serem superados. Para Alyne Pimentel, sua vida e para Barbara o trauma 

psicológico do parto e da ausência da filha. Para ambos os casos não existe reparação. 

O uso da interseccionalidade como ferramenta analítica direciona para várias dimensões 

importantes do crescimento da desigualdade global. A desigualdade social não se aplica 

igualmente a mulheres, crianças, pessoas de cor, pessoas com capacidades diferentes, pessoas 

trans, populações sem documento e grupos indígenas. Em vez de ver as pessoas como uma 

massa homogênea e indiferenciada de indivíduos, a interseccionalidade fornece estrutura para 

explicar como categorias de raça, classe, gênero, idade, estatuto de cidadania e outras 
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posicionam as pessoas de maneira diferente no mundo. A interseccionalidade fornece uma 

estrutura de interseção entre desigualdades sociais e desigualdade econômica como medida da 

desigualdade social global (COLLINS, 2021, p. 33). 

Destarte, seria impossível produzir uma pesquisa distante do referencial e da lente da 

interseccionalidade, que além de conceituar e situar o problema, ela faz com que o olhar do 

pesquisador seja multifocal. Compreendendo que os corpos atravessados por diversas 

categorias de opressões, são alocados politicamente e estrategicamente numa “zona do não ser”, 

sendo o “outro do outro” e “as últimas da fila depois de ninguém”, para que o projeto colonial 

mantenha o status quo de poder dos grupos dominantes.  
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3 CAMINHO METODOLÓGICO  

 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

 

 

Esta pesquisa fomenta o diálogo com várias disciplinas do conhecimento, perpassados 

por temas inerentes a todas, como: raça, classe, gênero, encarceramento feminino, direito, 

feminização da pobreza, políticas públicas, questões de saúde e direitos humanos. Para tanto, 

obedecendo ao objeto e objetivos do mesmo, será guiado por uma abordagem qualitativa e 

descritiva, que busca identificar as interfaces entre interseccionalidade, racismo obstétrico e 

violência obstétrica no viés da maternidade de mulheres privadas de liberdade. 

Deste modo, optou-se pela pesquisa qualitativa por observar que esse paradigma faz jus 

à complexidade da realidade e possibilitaria conhecer o universo dos significados, dos motivos, 

das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, sendo esse conjunto de fenômenos 

humanos parte da realidade social, na medida em que o ser humano se distingue não só por agir, 

mas por pensar sobre o que faz e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida 

(DEMO, 2015; MINAYO, 2014). O conjunto desses fenômenos humanos é entendido como 

parte da realidade social, e se distingue não só pelo seu agir, mas, também, pelo seu pensar e 

pela interpretação de suas ações a partir da realidade vivenciada e partilhada com seus pares 

(MINAYO, 2014).  

Com base nos objetivos trata-se de uma pesquisa descritiva, com o objetivo primordial 

de descrição das características de uma população, fenômeno ou de uma experiência. A grande 

contribuição das pesquisas descritivas é proporcionar novas visões sobre uma realidade já 

conhecida. Tem como característica mais significativa à utilização de técnicas padronizadas de 

coleta de dados (GIL, 2002, p.42). 

No embasamento e localização da temática no cenário acadêmico, foi oportuno iniciar 

a busca entre os meses de fevereiro a abril de 2021, com aproximação por meio do levantamento 

do estado da arte, realizando as buscas em bases de dados eletrônicos através da Biblioteca 

Virtual em Saúde, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) 

e Scientific Electronic Library Online (SciELO), com o recorte temporal de 2011 a 2021.  

Para tanto, foi utilizado Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), isolados ou cruzados 

por meio do uso de operadores booleanos “AND” e “OR”, de modo a refinar e especificar a 
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busca, a saber: “encarceramento feminino”, “violência obstétrica”, “interseccionalidade”, 

“encarceramento feminino AND violência obstétrica”, “interseccionalidade AND violência 

obstétrica”, “interseccionalidade AND encarceramento feminino” e “cárcere AND 

maternidade”. 

Salientamos que no levantamento do estado da arte, identificamos que o descritor 

“racismo obstétrico” inexiste nas buscas, dessa forma, em contato com o DeCS - Descritores 

em Ciências da Saúde, em junho de 2021, via e-mail, para sugestão da criação do descritor, o 

mesmo informou que o termo "racismo obstétrico" foi inserido como conceito mais específico 

alternativo dentro do conceito "racismo". Acrescentou ainda, que a criação de um descritor não 

assegura a recuperação de literatura, sendo necessário que um número considerável de artigos 

cite o termo para que se justifique sua criação como descritor. 

Para organizar o universo de publicações, estabelecemos os seguintes critérios fixos de 

inclusão, de acordo com o escopo da pesquisa: artigos, monografias, dissertações ou teses 

completas, disponíveis eletronicamente, idioma português, obedecendo ao recorte temporal de 

2011 a 2021. Necessário sinalizar que a escolha do recorte temporal com início em 2011, foi 

motivado pela edição da Portaria nº 1.459, do Ministério da Saúde, que instituiu a Rede 

Cegonha no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

A estratégia de busca possibilitou a obtenção do total de 6.835 estudos, no entanto 

alguns se repetiam nas bases de dados e cruzamentos dos descritores. Após a inclusão critérios 

fixos de inclusão, supracitados, restaram o total de 594 pesquisas. Procedeu-se então a leitura 

dos títulos e resumos que continham informações acerca da temática, excluindo-se os que se 

repetiram, os que não estavam disponibilizados eletronicamente e os que não atenderam aos 

objetivos da pesquisa, possibilitando assim a pré-seleção de 37 publicações (Quadro 1). 

Após a pré-seleção, seguindo a leitura dos textos integralmente, foram selecionados 17 

artigos (Quadro 2), que utilizaram a metodologia do tipo qualitativa, com a realização de 

entrevistas, possibilitando assim, analisar as similitudes das falas entre a literatura nacional e 

esta pesquisa. 

A exclusão das publicações, deu-se pela razão de que os estudos não abordavam as falas 

das mulheres, alguns utilizando banco de dados eletrônicos ou ouvidorias, ou até mesmo 

tratamento quantitativo, impossibilitando dessa forma vislumbrar o lugar de fala das 

participantes dos estudos, quanto ao fenômeno estudado e a assistência recebida. 
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Quadro 1: Estado da arte localizados através da busca nas bases de dados 

Fonte: A autora (2021) 

 

Descritor/Cruzamento 
Base de 

dados 

Trabalhos 

encontrados 

Trabalhos 

após filtros 

Trabalhos após 

pré-seleção 

Trabalhos 

selecionados 

Encarceramento Feminino 

SCIELO 10 07 02 01 

LILACS 142 33 08 01 

BVS 5.714 43 04 02 

Violência Obstétrica 

SCIELO 84 52 02 00 

LILACS 148 90 03 02 

BVS 337 113 03 00 

Interseccionalidade 

SCIELO 143 95 02 01 

LILACS 72 45 01 00 

BVS 87 56 00 00 

Encarceramento Feminino 

AND Violência Obstétrica 

SCIELO 00 00 00 00 

LILACS 01 01 00 00 

BVS 01 01 00 00 

Interseccionalidade AND 

Violência Obstétrica 

SCIELO 01 00 00 00 

LILACS 01 01 00 00 

BVS 02 02 00 00 

Interseccionalidade AND 

Encarceramento Feminino 

SCIELO 01 00 00 00 

LILACS 01 01 00 00 

BVS 02 02 00 00 

Cárcere AND Maternidade 

SCIELO 01 00 00 00 

LILACS 24 21 09 08 

BVS 62 30 03 02 

Total 6.835 594 37 17 
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Quadro 2: Trabalhos selecionados 

BASE 

DE 

DADOS 

DESCRITOR(ES) IDENTIFICAÇÃO TÍTULO AUTOR(ES) OBJETIVO(S) 

TIPO DE 

PESQUISA, 

ESTUDO E 

ANO 

B
V

S
 (

0
4

) 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 1 (E1) 

Significando o amamentar na prisão 

 

MARIANO, GJS 

SILVA, IA 

Compreender os significados da 

experiência de amamentar 

atribuídos por mulheres privadas de 

liberdade 

Qualitativa 

Artigo 

2018 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 2 (E2) 

Direitos reprodutivos das mulheres no 

sistema penitenciário: tensões e 

desafios na transformação da 

realidade   

DIUANA, V  

VENTURA, M  

SIMAS, L  

LAROUZÉ, B  

CORREA, M  

Identificar e discutir as principais 

violações e desafios para a 

efetivação dos direitos reprodutivos, 

em especial à assistência à saúde 

reprodutiva dessas mulheres 

Qualitativa 

Artigo 

2016 

Encarceramento 

Feminino 
Estudo 3 (E3) 

Narrativas sobre as práticas de 

maternagem na prisão: a encruzilhada 

da ordem discursiva prisional e da 

ordem discursiva do cuidado 

NUNES, LRC  

DESLANDES, SF  

JANNOTTI, CB 

Compreender aspectos do exercício 

das práticas de cuidado materno na 

prisão, a partir de narrativas de 

mulheres que vivenciaram a 

experiência de maternagem no 

período de aprisionamento e de 

profissionais de organizações não 

governamentais que já haviam 

trabalhado com presas nessa 

condição 

Qualitativa 

Artigo 

2020 

Encarceramento 

Feminino 
Estudo 4 (E4) 

Representações de mulheres 

encarceradas sobre gestar na prisão 

MATOS, KKC 

SILVA, SPC 

LIMA, JKS 

Compreender as representações 

sociais de gestantes e puérperas 

encarceradas sobre o gestar 

enquanto vivendo em Colônias 

Penais 

Qualitativa 

Artigo 

2018 

S
C

IE
L

O
 (

0
2

) Encarceramento 

Feminino 
Estudo 5 (E5) 

Sistema carcerário feminino: uma 

análise das políticas públicas de 

segurança com base em um estudo 

local  

 

SANTOS, BRM 

REZENDE, VA 

Analisar como a diferença de 

gênero, na construção de políticas 

públicas de segurança no sistema 

prisional, influencia as vivências do 

feminino no cárcere 

Qualitativa 

Artigo 

2020 

Interseccionalidade Estudo 6 (E6) 

Rés negras, juízes brancos: uma 

análise da interseccionalidade de 

gênero, raça e classe na produção da 

punição em uma prisão paulistana  

ALVES, D 

Oferecer uma análise interseccional 

dos atributos de gênero, raça e classe 

na distribuição da punição, no 

sistema criminal paulista 

Qualitativa 

Artigo 

2017 
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L
IL

A
C

S
 (

1
1

) 

Violência 

Obstétrica 
Estudo 7 (E7) 

Mulheres em privação de liberdade: 

narrativas de des(assistência) 

obstétrica 

SILVA, JB 

MORAES, MN 

BRANDÃO, BMLS 

FREITAS, WMF 

SOUTO, RQ 

DIAS, MD 

Revelar narrativas de mulheres 

privadas de liberdade acerca da 

assistência obstétrica ofertada 

durante a vivência do ciclo 

gravídico-puerperal 

Qualitativa 

Artigo 

2020 

Violência 

Obstétrica 
Estudo 8 (E8) Raça e violência obstétrica no Brasil 

LIMA, KD  

 

Comparar as características 

sociodemográficas de mulheres 

segundo cor/raça, com foco nas 

mulheres negras e analisar os tipos 

mais comuns de violências a elas 

infringidas na assistência ao parto no 

SUS em todo o Brasil 

Qualitativa 

Monografia 

2016 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 9 (E9) 

Filhos do cárcere: representações 

sociais de mulheres sobre parir na 

prisão 

MATOS, KKC 

SILVA, SPC 

NASCIMENTO, EA 

Compreender as representações 

sociais de gestantes e puérperas 

encarceradas sobre o parir na prisão 

Qualitativa 

Artigo 

2019 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 10 (E10) 

Gestação e maternidade em cárcere: 

cuidados de saúde a partir do olhar das 

mulheres presas em uma unidade 

materno-infantil 

CHAVES, LH 

ARAÚJO, ICA  

Tratar das impressões que as 

mulheres presas no Centro de 

Referência à Gestante Privada de 

Liberdade (CRGPL) têm acerca dos 

cuidados de saúde ofertados pela 

instituição 

Qualitativa e 

Quantitativa 

Artigo 

2020 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 11 (E11) 

Vivências de gestantes em situação de 

prisão 

FOCHI, MCS  

HIGA, R 

CAMISÃO, AR 

TURATO, E 

LOPES, MHBM 

Conhecer as vivências de gestantes 

em situação prisional 

Qualitativa 

Artigo 

2017 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 12 (E12) 

Vivência da maternidade para 

presidiárias 

OLIVEIRA, LV 

MIRANDA, FAN 

COSTA, GMC 

Compreender a vivência da 

maternidade para presidiárias 

Qualitativa 

Artigo 

2015 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 13 (E13) 

Maternidade atrás das grades: 

particularidades do binômio mãe e 

filho 

MATÃO, MEL 

MIRANDA, DB 

MALAQUIAS, A 

SOUZA, EL 

Conhecer as particularidades acerca 

da relação mãe-filho no ambiente 

carcerário, na perspectiva de 

mulheres em privação de liberdade e 

de funcionários do sistema prisional 

Qualitativa 

Artigo 

2016 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 14 (E14) 

Mulheres nas prisões brasileiras: 

tensões entre a ordem disciplinar 

punitiva e as prescrições da 

maternidade 

DIUANA, V 

CORRÊA, MCDV 

VENTURA, M 

Analisar a interseção das normas de 

gênero e das relações disciplinares 

identificadas na prisão, quando da 

experiência da maternidade, 

Qualitativa 

Artigo 

2017 
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Fonte: A autora (2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

identificando controvérsias no plano 

dos valores e das relações de poder 

que as sustentam 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 15 (E15) 

Mães do cárcere: vivências de 

gestantes frente à assistência no pré-

natal 

 

SANTANA, AT 

OLIVEIRA, GRSA 

BISPO, TCF 

Compreender as vivências das 

mulheres frente à gestação, 

maternidade e assistência no pré-

natal em cárcere 

Qualitativa 

Artigo 

2016 

Cárcere AND 

Maternidade 
Estudo 16 (E16) 

Mães no cárcere: percepção de 

vínculo com os filhos 

SOARES, IR  

CENCI, CMB 

OLIVEIRA, LRF 

Relatar histórias de vida de mães que 

cumprem pena em regime fechado e 

identificar sua percepção dos 

vínculos mantidos com os filhos 

durante o período de reclusão 

Qualitativa 

Artigo 

2016 

Encarceramento 

Feminino 
Estudo 17 (E17) 

“Puxar sacola”: significados sociais 

das visitas em prisões femininas 
LERMEN, HS 

Compreender os significados sociais 

atribuídos à visita em 

estabelecimentos penais nos quais se 

encontram mulheres privadas de 

liberdade 

Qualitativa 

Tese 

2019 
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3.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

As participantes da pesquisa foram mulheres do cárcere, gestantes e puérperas, vivendo 

sob regime fechado de privação de liberdade e alojadas na Unidade Materno-Infantil (UMI) da 

Penitenciária Talavera Bruce no Rio de Janeiro. 

Os critérios de inclusão utilizados foram: mulheres privadas de liberdade alojadas na 

UMI, aceite em participar do estudo e assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). Os critérios de exclusão foram: negativa em participar do estudo e 

mulheres encarceradas ausentes por alguma medida de isolamento ou de atividade externa. 

A dinâmica de captação da participante foi realizada com o apoio dos agentes da 

instituição. Após chegada na UMI, uma agente ia até o alojamento e informava às internas que 

havia uma pesquisadora estudando o fenômeno da violência obstétrica e racismo obstétrico no 

cárcere, com interesse de entrevista-las. Ao passo que demonstravam interesse, eram 

encaminhadas uma por vez até o local destinado para as entrevistas. 

 

  

 

3.3 LÓCUS DA PESQUISA 

 

 

A pesquisa teve como cenário a Unidade Materno-Infantil (UMI), anexa à Penitenciária 

Talavera Bruce, do Complexo Penitenciário de Gericinó, situado na Zona Oeste da cidade do 

Rio de Janeiro. 

Geograficamente, o Talavera Bruce é um presídio feminino, inaugurado em 1942, 

voltado para o cumprimento de pena em regime fechado, localizado na Estrada do Guandú do 

Sena, nº 1902, na região de Bangu, bairro de Gericinó. A unidade ocupa uma área de, 

aproximadamente, 17.000m², com 8.000m² de área edificada (ALVES et al., 2014). 
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Figura 1: Entrada do Presídio Talavera Bruce 

 

Fonte: A autora (2022) 

 

Figura 2: Entrada da Unidade Materno-Infantil 

 

Fonte: RADIS (2017) 
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Encontrar informações sobre a dinâmica, vagas ou espaço físico da UMI foi uma tarefa 

difícil, pois os trabalhos disponibilizados eletronicamente careciam de detalhes, restringindo-

se a reprodução das informações dos sites oficiais. Nessa perspectiva, ter realizado entrevistas 

in loco possibilitou que pudesse escrever a vivência daquele lugar, partindo de um olhar 

afrocentrado e interseccional.  

A escrevivência, termo criado por Conceição Evaristo (2020), traduz não a escrita de si, 

porque não se esgota no próprio sujeito, mas carrega a vivência da coletividade. A escrita não 

é inocente e tem um propósito político em seu sentido mais amplo. Sendo assim, a descrição e 

os sentimentos advindos do contato com a UMI serão relatados pelas informações angariadas 

informalmente com os servidores, mas também pela vivência. 

Evaristo (2020) alude que escrevivência, em sua concepção inicial, se realiza como um 

ato de escrita das mulheres negras, trazendo a experiência e a vivência, afirmando nossa origem 

e celebrando a ancestralidade. Denuncia ainda, que escrevivência antes de qualquer domínio, é 

interrogação e uma busca por se inserir no mundo com as nossas histórias, com as nossas vidas, 

que o mundo desconsidera. Escrevivência não está para a abstração do mundo, e sim para a 

existência, para o mundo-vida. 

Devidamente pavimentada e com a devida vênia para a escrevivência, retomo as notas 

acerca do cenário da pesquisa, iniciando primeiramente pelo estranhamento e os múltiplos 

sentimentos ao adentrar pela primeira vez em um presídio. 

Portões de ferro grandes, empoeirados, teias de aranha e com trancas barulhentas nos 

recepcionam na entrada do Presídio. Passando pela revista, detector de metais e seguindo 

somente com caneta e papel, é autorizada a entrada para a UMI, que visualmente em nada 

lembra um cárcere, exceto por suas entrelinhas e contornos disciplinadores e a presença dos 

agentes penitenciários. 

Foram 03 (três) datas de realização da coleta de dados, com o total de 07 (sete) mulheres 

entrevistadas. No primeiro contato, em 17/08/2022, encontro um presídio em obras, deveras 

barulhento e com muitas pessoas. Na UMI, sou recebida por uma agente negra, alta, voz firme, 

que gentilmente, a pedido da direção, organiza um local externo, próximo à entrada da 

administração/direção, para que a entrevista seja realizada.  

Na segunda ida, 31/08/2022, ainda continua a obra, de modo mais acelerado para 

finalizar antes da VIII Semana do Bebê4, que seria em meados de setembro. Fui alocada na sala 

                                                           
4 Semana do bebê é o evento realizado anualmente, com atividades e presença de autoridades, convidados e 

familiares das presas e o Fundo das Nações Unidas para a Infância. VIII Semana do bebê UMI (Disponível em: 

https://www.tupi.fm/rio/semana-do-bebe-umi-inicia-com-desfile-de-mamaes-em-bangu-na-ona-oeste-do rio/). 

https://www.tupi.fm/rio/semana-do-bebe-umi-inicia-com-desfile-de-mamaes-em-bangu-na-ona-oeste-do%20rio/
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da Assistente Social e fico sozinha com a entrevistada. Misto de medo e alívio. Medo pela 

construção social que carrego de estar sozinha com uma mulher que cometeu um ilícito e alívio 

por poder realizar as perguntas e obter respostas sem medo de estarem observando. No entanto, 

neste mesmo dia, sou realocada para a sala do café, bastante apertada e colada à sala da direção, 

onde realizo a última e talvez a mais reveladora entrevista. 

No terceiro e último dia, 27/09/2022, a obra já havia finalizado. Encontro uma UMI bem 

diferente, bastante colorida e com cores vibrantes. Neste dia também acontecia a visita e 

algumas mulheres recebiam familiares. Realizo a entrevista em um ambiente externo e após o 

término, consigo fazer uma visita no local, guiada por uma servidora. 

Os sentimentos naquele ambiente são difíceis de traduzir. Empatia, compaixão, 

dororidade, mas também, “você só está pagando pelos seus erros”, se confundem. Por vezes, 

tive vontade de ajudar pelos meios jurídicos, outras, tive vontade de pegar na mão e dizer que 

tudo ia dar certo e sairia logo dali. Mas não fiz promessas. Nem poderia. Algumas peguei na 

mão e falei pelo olhar. Guardei meus sentimentos no meu íntimo e tentei ser a mais imparcial 

possível nas entrevistas.  

A Unidade Materno-Infantil foi criada após a promulgação do Decreto nº 38.073 de 02 

de agosto de 2005, pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), sendo 

destinada às mulheres que cumprem pena em regime fechado e que tiveram seus filhos na 

prisão, recebendo as presas de todo o estado do Rio de Janeiro, sendo capacitada para abrigar 

as mulheres-mães-presas que estarão em processo de amamentação (SALES, 2017). 

Atualmente é dirigida por Viviane Alves Costa. Dispondo de 20 (vinte) vagas, é a única 

unidade de referência no Estado do Rio de Janeiro para recepcionar gestantes e puérperas. Desse 

modo, todas as mulheres que ingressam no sistema prisional, independentemente da localidade 

de entrada, em idade reprodutiva, realizam o teste imunológico de gravidez (TIG). Se resultado 

positivo, são encaminhadas imediatamente para a Penitenciária Talavera Bruce, que dispõe de 

uma cela com também 20 (vinte) comarcas5 para as gestantes. Nesta cela específica, além do 

acesso à comarca, as gestantes encarceradas têm uma melhor nutrição. A transferência do 

Talavera Bruce e ingresso na UMI ocorre quando a gestante está na 28ª semana de gestação, ou 

seja, 7 meses, que corresponde ao terceiro trimestre de gestação.  

No espaço físico da UMI existe uma subdivisão em dormitórios como alojamentos, bem 

amplos, arejados e sem grades, sendo um para as gestantes, puérperas e bebês até 04 (quatro) 

meses e outro para as puérperas e bebês de 04 (quatro) até 06 (seis) meses. Existe ainda uma 

                                                           
5 Comarca é o termo utilizado para se referir ao local destinado para dormida da custodiada. A comarca é uma 

cama de alvenaria, feita de concreto com um colchão. 
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cozinha bem ampla, onde elas mesmas preparam a alimentação dos filhos, um ambulatório onde 

fica uma Enfermeira, que elas têm livre acesso, além de uma sala de atendimento médico, onde 

ocorrem as consultas com o Médico Obstetra e a Pediatra, e uma sala de atividades lúdicas com 

brinquedos e livros. 

O processo de separação entre o binômio ocorre quando a criança completa seis meses, 

que é o período mínimo previsto no Art. 82, § 2º, da Lei de Execuções Penais (BRASIL,1984), 

podendo o mesmo ter três destinos: ser encaminhado para família extensa; ficar com uma 

família acolhedora; ou ser encaminhado para um abrigo/adoção. Nas situações em que existe a 

possibilidade de progressão do regime logo após a completude dos seis meses, a criança pode 

continuar com a mãe na UMI até a expedição da progressão. 

 

 

 

3.4 ASPECTOS ÉTICOS 

 

 

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e 

Ciências Humanas da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CEP/CFCH-UFRJ), em 

12/01/2022, sob o número CAAE: 55434222.4.0000.5582 e aprovado em 11/02/2022 (ANEXO 

2). Posteriormente, foi encaminhado à Secretaria de Estado e Administração Penitenciária 

(SEAP), em 19/01/2022 e autorizado em 30/06/2022, conforme o ANEXO 3 deste documento. 

Durante a coleta de dados foi respeitado os princípios bioéticos da autonomia, não 

maleficência, beneficência, justiça e equidade, propostos pela Resolução nº 466/2012 

(BRASIL, 2012), além dos aspectos éticos contidos na resolução nº 510/2016 (BRASIL, 2016), 

que regulamenta as pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. Em atendimento a estes 

princípios foi solicitado aos sujeitos a concordância em participar desta pesquisa assinando o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

Toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações variados. Por se 

tratar de uma metodologia ativa, do tipo qualitativa com realização de entrevistas, esta pesquisa 

possuiu riscos mínimos, uma vez que as participantes puderam relembrar situações onde foram 

vítimas de violência obstétrica e racismo obstétrico.  

As medidas preventivas e minimizadoras dos possíveis danos utilizadas foram a garantia 

da plena liberdade da participante da pesquisa em se recusar a participar ou retirar seu 
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consentimento, em qualquer fase do estudo, sem penalização alguma e sem prejuízo ao mesmo, 

e a garantia do sigilo que assegura a privacidade dos participantes quanto aos dados 

confidenciais envolvidos na pesquisa.  

Os benefícios da pesquisa foram identificar as práticas violadoras de direitos humanos 

no período perinatal (gestação, parto e puerpério) de mulheres encarceradas, analisando o 

entrecruzamento interseccional do racismo obstétrico e violência obstétrica, fomentando dessa 

forma, políticas públicas no combate à violência obstétrica, racismo obstétrico e promovendo 

o desencarceramento e a justiça social. 

 

 

3.5 TÉCNICA DE COLETA DE DADOS  

 

 

A técnica utilizada para produção dos dados foi a entrevista individual semiestruturada, 

com perguntas abertas e fechadas, de acordo com o roteiro construído para este objetivo. O 

instrumento de entrevista semiestruturada, permite ao investigador formular uma lista de 

questões ou tópicos para serem preenchidos ou respondidos, como se fosse um guia, podendo 

formular novas questões no decorrer da entrevista, com perguntas pertinentes ao objeto de 

estudo e o intuito de satisfazer o objetivo proposto (MATTOS e LINCOLN, 2005). 

No que se refere às participantes, houve primeiramente o acesso direto e presencial na 

UMI e o aceite espontâneo, após leitura e assinatura do termo de consentimento. As entrevistas 

foram realizadas em um espaço físico disponibilizado pela direção da UMI, onde houve o 

registro das perguntas fechadas diretamente no instrumento entrevista e as abertas em um diário 

de campo, que segundo Godoy (1995), podem ser usados como um registro de acontecimentos 

do cotidiano, observações e análises, vistas em um determinado período de tempo. 

Convém mencionar que a impossibilidade de gravar as entrevistas com equipamento 

digital foi um fator de grande dificuldade, visto que, proceder as perguntas e transcrevê-las 

concomitantemente não puderam exprimir todos os detalhes e as emoções com que eram 

relatadas, além do possível viés da pesquisadora na transcrição. 

Como estratégia para tentar sanar algum detalhe ou informação importante, após as 

entrevistas, no ambiente extra prisional, foram realizadas gravações de áudio com a narrativa 

do dia, a partir da releitura das respostas e ponderando o que recordava de importante das 



80 
 

entrevistas, inclusive as dificuldades com o espaço disponibilizado no dia, as intromissões 

durante a coleta e mudança de local no meio da entrevista. 

 

 

3.6 MÉTODO DE ANÁLISE E PRODUÇÃO DOS DADOS  

 

 

Para a análise e discussão dos resultados da pesquisa, utilizamos os fundamentos de 

Laurence Bardin (2011), buscando o encontro das ideias centrais nas entrevistas para formação 

da Análise de Conteúdo. Nesta perspectiva, a autora considera a análise de conteúdo, como um 

conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis e em constante aperfeiçoamento, 

que se aplicam a discursos extremamente diversificados.  

A análise e tratamento dos dados seguiu as etapas propostas pela autora, a saber: pré-

análise, exploração do material e tratamento dos resultados e interpretação.  

A pré-análise corresponde a um período de intuições, que tem por objetivo tornar 

operacional e sistematizar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do 

desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de análise. A atividade inicial, chamada 

de leitura flutuante, consistiu em estabelecer contato com os documentos da literatura nacional 

que foram analisados e em conhecer o texto deixando-se invadir por impressões e orientações.  

No segundo momento, realizou-se a exploração do material, que se constituiu de 

conjuntos diferenciados de informações e significações através de unidades de registro, que 

foram construídas a partir de categorias temáticas dos recortes dos depoimentos, possibilitando 

a elaboração e construção de categorização dos resultados.  

No terceiro momento, com o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, 

foram caracterizadas pela fase da reflexão, da intuição e com embasamento nos materiais 

empíricos. Após a leitura e releitura de cada grupo houve a classificação por temas e a 

construção das categorias, realizando por último, o confronto das categorias sob orientação dos 

referenciais teórico-metodológicos.  
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo, apresentaremos a análise e a discussão dos resultados da pesquisa, que 

emergiram a partir das entrevistas realizadas com as mulheres-mães-encarceradas, analisando-

se em conjunto, as similitudes das falas das mulheres encontradas nas publicações selecionadas 

no levantamento do estado da arte (quadro 2). 

Participaram deste estudo 07 (sete) mulheres do cárcere, sendo 05 (cinco) puérperas e 

02 (duas) gestantes. No primeiro momento, com o objetivo de iniciar a análise dos dados, 

propôs-se caracterizar o perfil sociodemográfico e obstétrico das participantes, segundo as 

variáveis da idade, estado civil, raça/cor, gênero, orientação sexual, escolaridade, número de 

filhos, filho menor de 12 anos, ilícito praticado e a condição atual de gestante ou puérpera. 

Posteriormente, foram descritas as categorias de análise que emergiram dos resultados 

empíricos do discurso das participantes somados, quando pertinentes, aos recortes mais 

significativos encontrados no levantamento do estado da arte, que se aproximaram do objeto de 

estudo e de seus objetivos. 

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E OBSTÉTRICO DAS 

PARTICIPANTES 

 

 

A caracterização do perfil das mulheres do cárcere (Quadro 3) se faz necessária para 

que possamos conhecer o universo do qual estamos falando e estudando, sobretudo as variáveis 

e intersecções que o grupo será atravessado. Como apontado anteriormente, foram realizadas 

07 (sete) entrevistas, em 03 (três) dias diversos. 

Caracterizar o perfil dessas mulheres, além de evidenciar suas nuances e 

especificidades, proporciona ao leitor vislumbrar e associar mentalmente as opressões aos 

relatos, que serão trazidos posteriormente, entendendo de que modo o viés interseccional irá 

incidir diferentemente em cada uma.   
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Quadro 3: Perfil sociodemográfico e obstétrico das participantes 

PERFIL DA PARTICIPANTE 

Participante 1 2 3 4 5 6 7 

Data 17/08/2022 17/08/2022 31/08/2022 31/08/2022 31/08/2022 27/09/2022 27/09/2022 

Idade 28 22 27 25 28 24 25 

Estado civil Solteira Solteira Casada  Solteira Solteira Solteira Solteira 

Raça/cor Branca Preta Branca Parda Preta Preta Branca 

Gênero Não binário6 Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino 

Orientação 

sexual Bissexual Homossexual Heterossexual Heterossexual Heterossexual Heterossexual Bissexual 

Escolaridade 

Fundamental 

Incompleto 

Fundamental 

Incompleto 

Médio 

incompleto 

Fundamental 

Incompleto 

Fundamental 

Incompleto 

Médio 

incompleto 

Fundamental 

Incompleto 

Filhos 4 4 2 2 6 3 2 

Filho menor de 

12 anos Sim  Sim  Sim Sim Sim Sim Sim 

Ilícito *7 Tráfico  Tráfico Tráfico Furto  Roubo Tráfico  

Condição atual Mãe - 04 meses Gestante - 38s Mãe - 15 dias Mãe - 21 dias Mãe - 15 dias Gestante - 38s Mãe - 07 meses 

Fonte: A autora (2022) 

O perfil encontrado nesta pesquisa, mesmo que em um universo pequeno de 

entrevistadas, não é uma nenhuma novidade e corrobora com os dados do Relatório Temático 

sobre as Mulheres Privadas de Liberdade (BRASIL, 2019) e com o Manual Resolução nº 

369/2021 (CNJ, 2021b). Dessa forma, partindo para a análise das variáveis, é possível inferir 

que todas as entrevistadas já eram mães, com pelo menos um filho anterior ao encarceramento. 

São mulheres jovens, de baixa escolaridade, solteiras na maioria, se autodeclaram negras, do 

gênero feminino e heterossexual. 

O Manual Resolução nº 369/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2021b), 

mostra que o perfil da maioria das mulheres em situação de prisão no Brasil é o da mulher 

jovem, com idade entre 18 e 30 anos, preta ou parda, de baixa renda, em geral mãe, presa 

provisória suspeita de crime relacionado ao tráfico de drogas ou contra o patrimônio; e, em 

menor proporção, condenadas por crimes dessa natureza. São majoritariamente responsáveis 

pelos cuidados com os filhos e filhas e pela provisão do sustento familiar. Originam-se de 

estratos sociais economicamente desfavorecidos, possuem baixa escolaridade, pouco acesso a 

políticas públicas universais e ao mercado formal de trabalho.  

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (BRASIL, 2022), ao longo 

da última década o percentual da população negra encarcerada aumentou e da população branca 

                                                           
6 Explicitado o conceito de binarismo de gênero à participante e a mesma manteve seu entendimento acerca da 

identidade de gênero. 
7 Participante informou, porém, solicitou que a informação sobre o ilícito cometido não fosse incluída na pesquisa. 
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diminuiu. Em 2011, 60,3% da população encarcerada era negra e 36,6% branca, em 2021, a 

proporção foi de 67,5% de presos negros para 29,0% de brancos. Apontou ainda que, após leve 

queda da população carcerária entre 2019 e 2020, o Brasil apresentou, em 2021, aumento de 

7,3% na taxa da população prisional.  

Importante relembrar que no ano de 2021 a pandemia da Covid-19, deflagrada em março 

de 2019, ainda estava em grande ascensão e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) como 

iniciativa de controle da pandemia no cárcere, emitiu a Recomendação nº 62/20208 e 

posteriormente a Recomendação nº 91/20219, orientando que fossem adotadas medidas de 

desencarceramento e de não aprisionamento de indivíduos de grupos de risco e de medidas 

sanitárias que buscassem a redução da possibilidade de proliferação do vírus dentro do ambiente 

prisional, e a adoção de medidas preventivas adicionais à propagação da infecção e suas 

variantes no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. 

Em contraste, houve um aumento considerável de mulheres em privação de liberdade 

entre os anos de 2020 e 2021. O crescimento na taxa de homens presos por 100 mil habitantes 

foi de 6,7%, enquanto, no caso das mulheres, a variação foi de 21,3%. O principal motivo pelo 

qual as mulheres são encarceradas continua sendo por delitos cometidos por drogas, ou seja, 

são prisões decorrentes de crimes cometidos sem violência ou grave ameaça a pessoa, em 

grande parte decorrentes de apreensões de quantidades ínfimas de entorpecentes (BRASIL, 

2022). 

O número crescente de mulheres negras presas como mulas no tráfico de drogas é um 

sintoma do regime racializado de dominação patriarcal do qual o Estado penal é a sua maior 

expressão. A participação cada vez maior de mulheres negras no microtráfico de drogas traduz 

uma outra dimensão do regime racializado de cidadania, em que as mulheres negras aparecem 

como cidadãs de segunda categoria, ou não cidadãs (ALVES, 2017). 

A baixa escolaridade é um fator de importante impacto, tanto na perspectiva do cárcere 

quanto na maternidade e assistência à saúde, portanto, deve-se fazer uma leitura da educação 

sob uma ótica feminista e interseccional.  

                                                           
8 RECOMENDAÇÃO nº 62, DE 17 DE MARÇO DE 2020: Recomenda aos Tribunais e magistrados a adoção de 

medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus – Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça 

penal e socioeducativo (Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-

Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf). 
9 RECOMENDAÇÃO nº 91, DE 15 DE MARÇO DE 2021: Recomenda aos Tribunais e magistrados(as) a adoção 

de medidas preventivas adicionais à propagação da infecção pelo novo Coronavírus e suas variantes – Covid-19, 

no âmbito dos sistemas de justiça penal e socioeducativo (Disponível em: 

https://atos.cnj.jus.br/files/original22294820210315604fdfdc5ee46.pdf). 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/03/62-Recomenda%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original22294820210315604fdfdc5ee46.pdf
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Os graus de escolaridade observados na sociedade brasileira e no sistema penitenciário 

não são semelhantes, onde mais da metade das mulheres custodiadas possuem baixa 

escolaridade, ao passo que entre a população brasileira percebe-se maior dispersão entre todos 

os níveis educacionais (BRASIL, 2019). 

A educação se revela como um fator importante na percepção da importância da 

assistência à saúde materno-infantil, sendo a escolaridade da mãe um fator diferencial no 

processo de acesso à assistência pré-natal (IBGE, 2009). Ademais, a educação é um bem 

coletivo em si mesmo, essencial para a promoção da cidadania, apresentando um visível 

impacto nas condições gerais de vida da população, o que a torna cada vez mais imprescindível 

para a inserção social plena. Sendo a principal janela de oportunidade existente nas sociedades 

democráticas, uma condição necessária para a inserção profissional e principal mediadora na 

transmissão de status entre as gerações (IBGE, 2012). 

Identificar que mais de 70% das mulheres deste estudo não concluíram o ensino 

fundamental, ou seja, a educação básica, reflete e reforça não apenas a seletividade penal, mas 

também a premissa da educação como prática da liberdade. Nessa perspectiva lançar o olhar 

para o horizonte da educação é identificar o papel emancipador que a mesma desempenha, 

sobretudo para as mulheres intersectadas por outras opressões como a raça e pobreza. 

Quanto ao quesito filhos, todas as participantes tinham ao menos 01 (um) filho menor 

de 12 anos. Excetuando a Participante 1 (P1), que solicitou a não revelação do seu ilícito e a 

Participante 6 (P6), que praticou o crime de roubo (Art. 157, CP), todas as demais, poderiam 

ser beneficiadas pela Resolução CNJ nº 369/202110, que define procedimentos e diretrizes para 

a substituição da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e 

pessoas com deficiência, nos termos dos Arts. 318 e 318-A do Código de Processo Penal.  

Em consonância à esta inicitiva, que contribui para o desencarceramento, sobretudo de 

mulheres, o CNJ desenvolveu ainda um painel on-line (Art. 9º, § 2º, Resolução nº 369/2021) 

que permite monitorar os dados sobre o encarceramento dos grupos previstos, em diversos 

momentos processuais.  

No painel11 é possível ter informações de cinco fontes diferentes, para cada fase 

processual, por este motivo os dados não devem ser somados. Existem dados que apontam o 

                                                           
10 RESOLUÇÃO nº 369, DE 19 DE JANEIRO DE 2021: Estabelece procedimentos e diretrizes para a substituição 

da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e pessoas com deficiência, nos termos 

dos Arts. 318 e 318-A do Código de Processo Penal. (Disponível em: 

https://atos.cnj.jus.br/files/original22125020210125600f4262ef03f.pdf). 
11Disponível em: https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=2c2e8793-1452-4cb7-aec9-

add637a81cbd&sheet=2b9e0249-1466-4717-a2f0-41437746b222&lang=pt-

BR&opt=ctxmenu,currsel&select=clearall 

https://atos.cnj.jus.br/files/original22125020210125600f4262ef03f.pdf
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=2c2e8793-1452-4cb7-aec9-add637a81cbd&sheet=2b9e0249-1466-4717-a2f0-41437746b222&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel&select=clearall
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=2c2e8793-1452-4cb7-aec9-add637a81cbd&sheet=2b9e0249-1466-4717-a2f0-41437746b222&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel&select=clearall
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=2c2e8793-1452-4cb7-aec9-add637a81cbd&sheet=2b9e0249-1466-4717-a2f0-41437746b222&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel&select=clearall
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quantitativo desde 2017, de Internas Grávidas e Lactantes (IGL). Dados importados do Sistema 

Audiências de Custódia (SISTAC), que é preenchido durante a audiência de custódia. Quanto 

à execução penal, dados do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais 

(CNIEP) sobre o número de gestantes e lactantes sob custódia em cada unidade da federação, 

o total de filhos e filhas e as faixas de idade das crianças, que é realizado mensalmente pelos 

juízes. No início do processo de execução, ou seja, após a condenação, os dados são alocados 

no Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU). Existe ainda dados coletados e geridos 

pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), disponibilizados semestralmente. 

Realizando uma busca no painel e extraindo os principais dados, referentes ao segundo 

semestre de 2022 no Rio de Janeiro, foi possível analisar no IGL o quantitativo de gestantes e 

lactantes no sistema prisional (Quadro 4). No que se refere à informação disponível, o IGL 

agrupa os dados gerais para o acompanhamento pelo Judiciário.    

 

Quadro 4: Dados do Sistema de Internas Grávidas e Lactantes 

IG
L

 

2
0

2
2
 

Quantitativo total de gestantes e lactantes RJ 

Mês  Jul Ago Set Out Nov Dez 

Gestante 15 17 13 14 16 11 

Lactante 02 07 07 04 04 11 

Fonte: Monitoramento da Resolução CNJ nº 369/2021 

No SISTAC é possível identificar o quantitativo de mulheres autuadas com filhos 

menores de 12 anos e os desfechos entre a concessão da liberdade, prisão preventiva e prisão 

domiciliar (Quadro 5). O fato que merece atenção na análise dos dados do segundo semestre de 

2022, é o quantitativo de prisões preventivas superiores à concessão de liberdade e prisão 

domiciliar. No entanto, como não é possível saber o tipo penal e as circunstâncias que 

motivaram as prisões, não há como analisar a possibilidade de cabimento da Resolução CNJ nº 

369/2021. 
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Quadro 5: Dados do Sistema de Audiências de Custódia  
S

IS
T

A
C

 

2
0

2
2
 

Série histórica de pessoas (mulheres) autuadas com filhos de 0 a 12 anos RJ 

Mês  Jul Ago Set Out Nov12 Dez 

Total  52 72 51 21 00 01 

Liberdade 

Concedida 
14 27 20 06 00 01 

Prisão 

Preventiva  
36 45 30 15 00 00 

Prisão 

Domiciliar  
02 00 01 00 00 00 

Fonte: Monitoramento da Resolução CNJ nº 369/2021 

Outro ponto que merece análise são os dados do CENIEP, utilizando neste estudo o 

recorte para o Presídio Talavera Bruce e na Unidade Materno-infantil (Quadro 6). O que salta 

aos olhos na UMI é o quantitativo de presas provisórias, que chegam a média de quase 50%, na 

soma total entre as presas e as presas provisórias, sendo um dado extremamente alarmante, 

reforçando ainda mais a cultura do encarceramento de parcela pré-selecionada da população.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
12 O mês de novembro não apresentava dado de nenhuma mulher autuada com filhos de 0 a 12 anos no Rio de 

Janeiro. 
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Quadro 6: Dados do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais 
C

E
N

IE
P

 

2
0

2
2
 

Inspeções penais: Unidade Materno-Infantil RJ 

Mês Vagas Presas Gestantes Provisórias 
Regime 

fechado 

Regime 

semiaberto 

Jul 

20 

07 05 04 02 01 

Ago 08 02 03 03 02 

Set 11 03 03 03 02 

Out 12 03 07 03 01 

Nov 11 04 07 03 04 

Dez 14 03 07 03 04 

 

Inspeções penais: Penitenciária Talavera Bruce RJ 

Mês Vagas Presas Gestantes Provisórias 
Regime 

fechado 

Regime 

semiaberto 

Jul 

385 

341 10 07 321 02 

Ago 338 14 10 309 02 

Set 351 11 08 329 02 

Out 344 12 10 321 00 

Nov 344 08 08 325 02 

Dez 338 08 07 321 01 

Fonte: Monitoramento da Resolução CNJ nº 369/2021 

Superando a caracterização do perfil das mulheres do cárcere deste estudo, com suas 

devidas considerações e inter-relações com a interseccionalidade, é necessário seguir e 

apresentar as categorias que trazem uma análise aprofundada dos resultados, obtidos por meio 

das falas das participantes acerca do objeto da pesquisa.   

Os dados provenientes das entrevistas foram analisados, seguindo as diretrizes da 

análise de conteúdo, identificando as ideias convergentes, agrupando-as e categorizando-as, no 

intuito de responder aos objetivos da pesquisa, segundo o que orienta Bardin (2011).  

 

 

4.2 CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

 

Partindo para a análise e discussão, as falas das mulheres entrevistadas foram o pilar 

central para a construção das categorias temáticas. O discurso foi alinhavado e construído ao 
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passo que as ideias centrais convergiam e criavam um sentido que fosse de encontro ao escopo 

principal desta pesquisa, ou seja, violência obstétrica e racismo obstétrico a partir da lente 

interseccional. 

Com vistas de alcançar as similitudes do discurso das participantes deste estudo com o 

discurso das mulheres, presentes nas publicações selecionadas (Quadro 2), também foi 

realizada a extração, pelo recorte das falas, quando exprimiam ideias semelhantes ou 

complementares. Para tanto, as falas relativas as mulheres deste estudo, foram identificadas 

como “participante e seu número correspondente”. As falas extraídas das publicações, como 

“estudo e seu número correspondente”. 

Necessário apontar que, para catalogar e posteriormente eleger as falas contidas nas 

publicações, foi construído inicialmente um quadro com todas os relatos dos artigos. Em 

seguida, realizada uma análise frente ao objeto deste estudo, propiciando assim a seleção dos 

discursos, que foram utilizados de maneira complementar.   

Após analisar exaustivamente as entrevistas e revisitar as publicações selecionadas, foi 

realizado o agrupamento das ideias centrais, onde emergiram quatro categorias para discussão, 

que serão apresentadas a seguir. 

 

 

4.2.1 Gestar, parir e maternar: percepção das mulheres-mães-encarceradas 

 

 

É imperioso entender os atravessamentos e necessidades que uma mulher-mãe-

encarcerada convive, sobretudo nas questões relacionadas à maternidade, visto que envolvem 

especificidades que perduram por um longo período da vida dessas mulheres, iniciando na 

gestação e seguindo até o momento da separação física com o filho, marcado muitas vezes pelo 

sentimento de incerteza, extrema dor e pesar.  

Qualquer gestação vivida em ambiente de privação de liberdade pode ser considerada 

uma gestação de risco, considerando a insalubridade do ambiente, a suscetibilidade ao contágio 

de doenças infectocontagiosas, como tuberculose, e a insuficiência de instalações próprias para 
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recebimento de gestantes e lactantes com seus bebês, daí a excepcionalidade da manutenção de 

uma gestante nesses espaços (CNJ, 2021b). 

Excepcionalidade que assume contornos de regra, quando se identifica os números 

alarmantes de presas provisórias, contrariando, por exemplo, as recomendações da Resolução 

nº 369/2021 do Conselho Nacional de Justiça, que orienta, de acordo com os Arts 318 e 318-A 

do Código de Processo Penal, que deverá o juiz substituir a prisão preventiva por domiciliar. 

Exceto crimes com violência, grave ameaça ou contra o descendente, afastam o dever - mas 

não a possibilidade - da pronta substituição. Situações em que não possa ser deferida a prisão 

domiciliar, pode ser que exista cabimento para liberdade provisória ou outras medidas 

cautelares.  

Ainda que a estadia na Unidade Materno-infantil (UMI) seja relatada como boa quando 

comparada ao Talavera, o desejo de estar fora do ambiente prisional é em grande parte motivado 

pelos filhos, uma vez que o encontro com a intersecção maternidade atravessa as mulheres 

encarceradas de maneira diversa, ao que seria, por exemplo, a paternidade para os homens. 

Nesta ideia, uma participante trouxe sua contribuição: 

 

“Aqui é um lugar bom, sou bem tratada, as carcereiras são boas, mas acho que a gente 

podia estar em casa com os filhos. Por coisa boba! Podia estar em casa respondendo 

em liberdade” (Participante 2). 

 

Nessa perspectiva, apontam Nunes, Deslandes e Jannotti (2020) que as medidas penais 

nada tutelam, por isso se tornam evidentes as contradições do mito das supostas vantagens da 

“tutela penal”, na medida em que o sistema penal não atua efetivamente na proteção de direitos, 

mas violando, inclusive, os direitos da primeira infância.  

Reportando especificamente ao Rio de Janeiro, que é o lugar deste estudo, nas 

entrevistas foi identificado que quatro participantes eram de fora da cidade (Campos, Petrópolis, 

Vassouras e Volta Redonda) e isto implica diretamente nos quesitos visita e rede de apoio, uma 

vez que todas as mulheres que ingressam gestantes no cárcere, são encaminhadas para o 

Talavera Bruce, pois é o único presídio com instalações para gestantes. Entretanto, mesmo 

sendo a referência, os relatos referentes à acomodação e guarda não são os melhores, como 

neste exemplo: 
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“[...] eu estou com vontade de comer as coisas..., eu não tenho visita, não tenho 

ninguém que vem trazer nada para mim” (Estudo 11). 

 

Quando questionadas se as mulheres gestantes precisam receber um tratamento 

diferenciado das outras mulheres encarceradas, algumas participantes apontaram as diferenças 

existentes entre o Talavera e a UMI, denunciaram as condições que vivem e mostraram a 

solidariedade que as une:   

 

“Acho que todo mundo tem que ser tratado igual. Lá (Talavera) não é bom. As 

grávidas tinham que ficar aqui também. Às vezes tem colchão, às vezes não. Não tem 

lençol. Lá é muito pequeno. Tem que implorar para pegar um sol” (Participante 5). 

“Não me vejo melhor do que elas e nem elas melhores do que eu. Elas sofrem mais 

do que a gente lá atrás (no Talavera)” (Participante 3). 

 

As falas revelam que mesmo em situação de cárcere, existe um sentimento de irmandade 

e empatia entre as mulheres. Evidente que deve existir isonomia no tratamento de todas as 

mulheres do cárcere, com ambiente salubre e digno para cumprimento da pena, no entanto, 

gestantes por se localizarem em um lugar de maior vulnerabilidade devem ter acesso a cuidados 

específicos que atendam às suas necessidades e do concepto.   

No tocante à experiência de estar grávida ou com o filho na prisão, explicitaram:  

 

“Foi horrível, queria estar lá fora. É diferente uma gravidez da outra, a outra foi na 

rua esta está sendo aqui dentro” (Participante 4). 

“A primeira vez foi horrível (2018). A partir de 2020 vem para UMI com 7 meses, 

antes ficava lá até o trabalho de parto. Já aqui na UMI é diferente. As guardas e a 

diretora são diferentes das do Talavera. Elas não veem a gente com esses olhos. Elas 

ligam para a família quando entra em trabalho de parto. Aqui é diferenciado. É uma 

cadeia, mas o tratamento é melhor” (Participante 6). 

“Ser mãe aqui? É difícil, porque sempre está separada de alguém, se estou com meu 

filho aqui ele está separado da avó, da irmã, se ele está com eles lá fora, eu estou 

sem nenhum. É doloroso, e nunca a família está junta” (Estudo 12). 
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“Aqui dentro é complicado pra gente, pra gestante... Porque aqui a gente não tá perto 

da família, perto dos outros filhos, que acaba não entendendo tudo isso. A tristeza é 

dessa parte, mais em questão a gestação eu tô feliz” (Estudo 2). 

 

Um relato em especifico, chamou atenção de forma intrigante e surpreendente, pois a 

participante entendeu que a experiência de maternar no cárcere era:  

 

“Maravilhosa! Aqui é maravilhoso. Aqui eu melhorei mentalmente. Está sendo bom 

para mim aqui. Sou bem tratada, tem comida, banho, não falta nada para o meu filho 

que tem intolerância à lactose (...)” (Participante 1). 

 

Pontualmente, esta mulher entendeu ser melhor estar no cárcere do que fora, por ser 

uma mulher usuária de drogas, que não se cuidava e nem cuidava dos filhos e ficava pelas ruas 

e no presídio tinha uma assistência melhor, com acesso ao serviço social, psicóloga e psiquiatra, 

além de lugar para dormir e a possibilidade de cuidar do filho. 

 Esta puérpera é o retrato de como a ausência do poder público pode impactar de forma 

negativa na vida das pessoas, e de certo modo, posso dizer que por esta perspectiva ela está 

certa, dado que no cárcere ela teve acesso a serviços básicos e a humanidade que extramuros 

não tinha. No entanto, é evidente que não podemos fazer uma análise rasa deste relato, uma vez 

que o mesmo mais performa uma denúncia. 

Maternar na prisão, em que a mulher vive para a criança, pode representar uma 

oportunidade ímpar de sentir-se mãe, mas também leva a mulher a refletir acerca do 

desempenho de seu papel materno com os demais filhos, percebendo suas faltas. A mãe passa 

a conviver com a plenitude e o medo de perder o vínculo com o filho, o que lhe imputa mais 

uma pena e lhe devolve o vazio ora preenchido (MARIANO; SILVA, 2018). 

A ordem prisional captura os discursos sobre os cuidados com a mãe e o bebê, e fazem 

a permanência na prisão parecer melhor que a própria liberdade. Entretanto, a hipermaternidade 

vivenciada por essas mulheres implica o isolamento e a sensação de solidão. O cuidado integral 

com o filho é muitas vezes exaustivo física e psicologicamente (NUNES; DESLANDES; 

JANNOTTI, 2020).  

Na pesquisa de Mariano e Silva (2018), que teve como objetivo compreender os 

significados da experiência de amamentar atribuídos por mulheres privadas de liberdade, uma 

das participantes trouxe a seguinte contribuição, que muito descreve a hipermaternidade: 
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“Parece que nem estou tão presa, o dia passa que a gente nem vê, e tanta coisa que 

nós fazemos com essas crianças aqui dentro” (Estudo 1). 

 

Desse modo, é salutar minimizar os efeitos da hipermaternidade e da hipomaternidade 

que a vivência da maternidade em situação de privação de liberdade pode gerar. No período de 

convivência entre mães e bebês em unidade de privação de liberdade, estas exercem a 

hipermaternidade, pois ficam 24 horas com seus bebês, sem poderem frequentar a escola ou 

realizar atividades e trabalhos, havendo, em muitos casos, a interrupção da remição da pena no 

caso das mulheres adultas. A permanência ininterrupta com a criança é permeada pelo rigor 

disciplinar e tutela do exercício da maternidade. Já a hipomaternidade se dá quando a 

convivência entre mãe e criança é interrompida, e esta é entregue para a família ou encaminhada 

para abrigamento, momento de rompimento imediato do vínculo, sem transição e/ou período 

de adaptação (CNJ, 2021b). 

 A hipomaternidade também foi trazida nas falas das mães do cárcere: 

 

“É uma tristeza, e uma tristeza a gente estar na cadeia e nessa situação, por causa que 

só tem um limite de ficar com o filho que é até seis meses” (Estudo 12). 

“Eu gosto de amamentar meus filhos, aqui eu vou ter que desmamar. Os outros 

(filhos), você não percebe, vai introduzindo outros alimentos.... Aqui não, a gente tem 

que ter o cuidado de tirar o peito” (Estudo 14). 

 

O momento da separação entre mãe e bebê é relatado na literatura com bastante pesar, 

sobretudo porque ocorre precocemente, e a apenada depende de algum familiar para continuar 

os cuidados da criança. Este familiar, na maioria das vezes é uma outra mulher, porque o 

companheiro também está no cárcere ou porque é uma mãe solo.  

O vínculo com o filho nascido durante o encarceramento se constrói em conexão com a 

vivência simultânea da separação. Tanto pela expectativa da separação obrigatória findo o 

tempo permitido para a permanência da criança, quanto pela vivência de ameaça de separação 

a qualquer momento em razão de problemas disciplinares. Todas estas incertezas presentes e 

futuras estão envoltas em normas e procedimentos pouco claros, céleres e com grande margem 

de discricionariedade da administração penitenciária (DIUANA; CORRÊA; VENTURA, 

2017). 
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Mesmo que, reconhecidamente, as condições para vivência da maternidade no cárcere 

sejam adversas, a Constituição Federal (Art. 5º, inciso L) assegura a mulher presa o direito de 

permanecer com seus filhos, durante determinado período de encarceramento. A Lei de 

Execução Penal, também preconiza que os estabelecimentos penais destinados às mulheres 

sejam dotados de berçário, onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive 

amamentá-los, no mínimo, até seis meses de idade.  Paradoxalmente ao abandono familiar, o 

aprisionamento materno provoca outro fenômeno: a sobrecarga das avós pelos cuidados dos 

filhos das apenadas (OLIVEIRA; MIRANDA; COSTA, 2015). 

 Para além das dificuldades de gestar, parir e maternar no cárcere, é oportuno trazer para 

reflexão os atravessamentos inerentes do período puerperal, como as suas modificações 

hormonais, que envolvem alterações significativas do humor, como aponta Folino (2014), que 

podem alcançar até 85% das puérperas, como o baby blues (tristeza materna), que se apresenta 

como choro, humor depressivo, exaltação ou labilidade de humor, confusão, despersonalização, 

perturbações do sono, entre outros, perdurando até cerca de duas semanas pós parto.  

 Compreendendo que o baby blues é algo bastante comum e transitório, mas que para a 

população privada de liberdade pode se apresentar de maneiras diversas e até mesmo 

amplificadas, pela falta de rede de apoio e a própria situação de cárcere, refletir sobre medidas 

desencarceradoras se torna ainda mais necessária, guiando-se por um olhar pautado na 

humanidade, mas também na saúde mental. 

 Outro ponto que merece atenção e, por que não um debate, é o alcance da remição da 

pena para as puérperas, uma vez que passarão minimante seis meses em maternidade exclusiva, 

sem possibilidades de remir a pena pelo estudo ou trabalho, como prevê a Lei de Execução 

Penal. Todavia, com base em recente legislação Argentina13, o Projeto de Lei nº 2647/202114, 

fixa regras para a contagem de tempo de serviço da tarefa de criação de filhos e filhas, para 

efeitos de aposentadoria. 

De certo que não são situações semelhantes, no entanto, há a o movimento legislativo 

que traz evidência de que o cuidado materno dispensado aos filhos é entendido como trabalho, 

                                                           
13 Sistema integrado de aposentadoria e pensões. Decreto nº 475/2021. 

Disponível em: https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-475-2021-352106/texto 

14 Projeto de Lei nº 2647/2021.  

Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2049474 

https://www.argentina.gob.ar/normativa/nacional/decreto-475-2021-352106/texto
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2049474
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logo, nesse quesito, as mulheres privadas de liberdade também deveriam continuar a contagem 

da remição durante o período que estão com as crianças.  

Nesse entendimento e com inspiração no ordenamento jurídico garantista, pautado nos 

direitos humanos, é imperioso partir para a defesa da remição da pena pelo exercício exclusivo, 

integral e solitário do maternar no cárcere, afinal, não deveria ser razoável que a apenada fosse 

impedida de contribuir para seu próprio benefício, sendo punida por exercer a maternidade, que 

está muito distante de poder ser adjetivada como voluntária e prazerosa, tampouco socialmente 

amparada. 

Diante do exposto, foi possível analisar os atravessamentos que as mulheres-mães-

encarceradas se defrontam durante a gestação, parto e puerpério, principalmente as questões 

relativas à saúde mental e solitude que serão ainda mais amplificadas pelo cárcere e merecem 

atenção, cuidado e medidas jurídicas desencarceradoras. Na categoria seguinte discutiremos a 

violência obstétrica no cárcere. 

 

 

4.2.2 Violência obstétrica: opressão majorada pelo cárcere 

 

 

Considerando o conjunto de pesquisas recentes, legislações, as diretrizes estabelecidas 

pela Organização Mundial de Saúde e Ministério da Saúde e de todo o extenso material 

desenvolvido para servir de base ao atendimento de qualidade e excelência dos serviços de 

saúde às mulheres gestantes, ainda é possível vislumbrar na prática diária que o modelo 

intervencionista e tecnocrata, centrado em práticas desatualizadas e empirismo é realizado de  

forma recorrente, desconsiderando modelos humanizados e holísticos, cerceando os direitos e 

a autonomia das mulheres. 

A violência contra à mulher perpetua-se na obstetrícia e acontece quando ocorre a 

realização de procedimentos desnecessários, sem justificativa científica, negação de direitos, 

negligência, descaso, insensibilidade com questões de ordem social e de gênero, discriminação, 

humilhações e preconceitos, gerando agressão velada e sua naturalização, atrelada a 

estereótipos de classe e gênero (SILVA et al., 2016). 
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Admitir o caráter institucional da violência obstétrica significa afirmar que, além de 

segregar, seu cometimento já está naturalizado dentro de um sistema, transversalizado por 

questões de gênero, raça e classe (CHERON et al., 2020).  

Direcionando o olhar para as mulheres privadas de liberdade, as opressões serão 

acentuadas pelo encontro com as intersecções cárcere e raça, que carregam por si só um 

apanhado de preconceitos, que servirá como substrato para possíveis violações de direitos e 

violência obstétrica.  

Alguns relatos expuseram que as participantes acreditam que as mulheres gestantes em 

situação de cárcere têm maior possibilidade de sofrer violência obstétrica: 

 

“Sim, pelo fato que são presas né?!” (Participante 2). 

“Todo mundo tem possibilidade de sofrer, mas as do cárcere pior ainda. Eu não sofri, 

mas tratei bem também” (Participante 4). 

“Porque estamos presas né? Acham que porque estamos presas podemos ser tratadas 

de qualquer jeito” (Participante 5). 

 

Os relatos que emergiram da pergunta reafirmam que as mulheres do cárcere possuem 

clareza no entendimento de que sua situação penal, per si já é um potencializador para 

ocorrência de violência obstétrica. No entanto, quando analisamos o fenômeno desta violação, 

fica evidente que quanto mais atravessamentos esta mulher possuir, mais amplificada será a sua 

suscetibilidade e ocorrência de violências.    

Quando a vida no cárcere e a gestação se entrecruzam, fica latente a vulnerabilidade da 

mulher, sendo necessário então um olhar atento para suas necessidades e suas especificidades. 

Como na prisão as mulheres estão mais propensas a situações de desamparo e estresse, 

agravados pelo sentimento de angústia inerente ao cárcere, a saúde da gestante e a de seu filho 

estão ainda mais vulneráveis. Além de permeados pela disciplina e tutelados pela instituição 

prisional, o exercício da maternidade e a relação com os filhos que estão dentro da prisão são 

sempre uma questão delicada para estas mulheres (CHAVES; ARAÚJO, 2020). 

Muitas práticas de violência obstétrica são desconhecidas e até mesmo naturalizadas 

pelas mulheres, por acharem que faz parte de um rito comum durante a assistência ao parto, 

entretanto, qualquer conduta ou intervenção, por mais inofensiva que pareça, deve ser discutida 
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quanto aos seus riscos e benefícios e ter o consentimento prévio da gestante. Consentimento 

este, que deve ser livre de vícios. 

O aumento da população feminina privada de liberdade não implicou no atendimento 

das necessidades específicas do gênero, principalmente no que se refere ao direito à saúde, pois 

continuam sendo conhecidos pelas violações praticadas contra os direitos fundamentais e a 

dignidade da pessoa humana. Fatores estes, que intensificam a vulnerabilidade das mulheres 

privadas de liberdade, tendo em vista a superposição da sua vulnerabilidade em razão do 

ambiente prisional e da sua vulnerabilidade de gênero (NEVES; BÔAS, 2021). 

Ou seja, que a situação de cárcere coloca esta gestante em uma situação maior de 

fragilidade é sabido. No entanto, não existe licença para violar direitos e realizar violência 

obstétrica, amparado na certeza da impunidade, como implicitamente é observado nos relatos: 

 

“No outro parto eu não fui maltratada, eu não fui ouvida! Não fiquei algemada na 

hora, mas depois do parto me algemou. Tem SOE que xinga, faz agressão verbal, faz 

gracinha” (Participante 6). 

 “O moço do SOE entrou na sala de parto, mas eu estava de fralda. A gente se sente 

incomodada com eles. Era para ser um momento especial” (Participante 3). 

“Era o meu primeiro filho. A agente (penitenciária) ao lado, dormindo. Tentei me 

acalmar porque vi que não tinha jeito, não tinha ninguém para me ajudar” (Estudo 3). 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2021c), lançou um protocolo para julgamento 

com perspectiva de gênero, voltado para os magistrados. Dentro deste protocolo, trabalham a 

questão da violência obstétrica entendendo que, mesmo o Brasil não tipificando como crime 

autônomo, a Constituição Federal, a legislação infraconstitucional e os regulamentos técnicos 

funcionam para os devidos fins de responsabilização criminal. Inclusive, quando tais violações 

aos direitos humanos de mulheres e meninas são praticadas, quando da prestação de serviços 

essencial e emergencial às parturientes, permitindo assim a catalogação das violências como 

psíquicas, morais e físicas, de acordo com os ciclos de vida e reprodutivo das mulheres. 

Por ser uma violência multifacetada, é possível identificar múltiplos tipos, como o abuso 

físico; psicológico; sexual; verbal; institucional; material; midiático; preconceito e 

discriminação; mau relacionamento entre os profissionais de saúde e as pacientes; falta de 

estrutura no serviço de saúde; e carência de atendimento da paciente, em virtude das 

deficiências do sistema de saúde (CIELLO et al., 2012; OMS, 2014). 
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De acordo com as narrativas trazidas pelas participantes, foi possível identificar alguns 

tipos de violência obstétrica, como o abuso sexual, verbal e físico: 

 

“Fiquei muito constrangida quando pari e veio um enfermeiro homem lavar meus 

órgãos. Não me senti confortável, mas minha cabeça estava no meu bebê. Tinha umas 

enfermeiras mulheres, mas foi o homem (relato da gestação ocorrida em 2018)” 

(Participante 6). 

“Me levaram pra dar oito pontos, se me cortaram, o que fizeram eu nem sei de nada, 

porque só me disseram que eu ia ter que levar ponto! Tomei uma vacina no braço e 

duas na bunda que sinto dor até hoje, mas também não sei pra que servia” (Estudo 7).  

“Violência obstétrica tem verbal: ‘larga de ser frouxa, faz força e bota essa criança 

para fora’. Tem homem que aproveita para tocar um toque maldoso. Você sente 

quando a pessoa te toca por malícia. Quando é cesárea e o homem se aproveita (cita 

o caso do anestesista). Aproveita o momento de vulnerabilidade. Não aconteceu 

comigo mas pode acontecer com alguém. Tem médico que xinga: ‘sua piranha na hora 

de dar foi gostoso’. Aqui (UMI) as pessoas e as guardas fazem curso de humanização. 

No Talavera parecem que estão incorporadas pelo coisa ruim. Aqui ouvem a gente, 

tem livre acesso no ambulatório” (Participante 6). 

“A mulher está mais frágil, então se gritar com ela é violência” (Participante 1). 

 

A pesquisa Nascer na Prisão (LEAL et al., 2016), identificou que as puérperas relataram 

ter sofrido maltrato ou violência durante a estadia nas maternidades pelos profissionais de saúde 

e pelos guardas ou agentes penitenciários, sendo as violências verbal e psicológica as duas 

principais formas. 

Ainda que seja possível alocar a violência obstétrica nos âmbitos de responsabilização 

penal, civil, administrativa e ética (conselhos de classe), as marcas que esta violação deixa na 

vida da mulher transpassa o corpo físico e são imensuráveis, visto que a lesão psicológica não 

pode ser dimensionada, gerando um dano irreparável.  

Portanto, entender a violência obstétrica como uma grave violação de direitos humanos 

e de gênero é necessário e urgente, pois ocorre em um dos momentos de maior vulnerabilidade 

na vida das mulheres. É responsabilidade dos agentes públicos produzir academicamente e 

modificar o paradigma obstétrico, ampliando a discussão e validação dos meios necessários para 

erradicação da mesma, por meio de políticas e educação em saúde para os profissionais de saúde, 

agentes penitenciários e para a população mais afetada por esta violação.  
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4.2.3 Acompanhante: o problema é do sistema ou do SOE?  

 

 

Uma figura que gera bastante desconforto para os profissionais de saúde e agentes 

penitenciários é o acompanhante. E gera este desconforto simplesmente porque no cenário de 

parturição ele é como se fosse a personificação da racionalidade da parturiente. Veja bem, a 

parturiente não precisa ser tutelada pelo acompanhante, tampouco está com sua capacidade civil 

comprometida. 

O trabalho de parto e o parto são mediados por uma cascata de hormônios, que são 

responsáveis por preparar o corpo para gestar, parir e amamentar. Durante o trabalho de parto 

é esperado que a produção desses hormônios esteja em pleno funcionamento e sinergia, atuando 

principalmente no sistema nervoso central, de modo a levar esta mulher para o que chamamos 

de “partolândia”, que nada mais é que um estado onde a racionalidade esteja rebaixada e as 

estruturas primitivas do cérebro estejam afloradas, possibilitando um parto mais fisiológico e 

visceral. Por essa razão, a figura do acompanhante, de livre escolha, é fundamental. 

Em continuidade, o desconforto com a presença do acompanhante reside no fato de que 

ele é um terceiro interessado no processo (parto). Logo, prezará – em regra – por uma 

assistência digna, além de exercer um papel simbólico de possível testemunha, o que acaba 

inibindo violência obstétrica. Todavia, neste estudo, nenhuma mãe do cárcere pode usufruir 

deste direito e a figura do agente do Serviço de Operações Especiais (SOE), apareceu em quase 

todas as entrevistas, demonstrando inclusive o despreparo e truculência nas abordagens:  

 

“[...] Ele (SOE) deveria fazer um curso para tratar diferente as grávidas. Eles algemam 

mesmo sabendo que não pode. Falam que vão dar voz de prisão para o acompanhante. 

O problema é do sistema ou do SOE? Não quero ser privilegiada, só quero que me 

trate com a humanidade. A polícia deve seguir as mesmas leis que nós. Ele faz e nada 

acontece. Quem é mais criminoso ele ou eu? Ele nunca vai ser punido. Enquanto as 

presas não falarem nada muda” (Participante 6).  

“Não deixaram meu esposo me ver no hospital. O cara do SOE até falou que ia prender 

ele” (Participante 3). 

“Quando vai para a maternidade, não pode avisar à família, marido. Se a escolta for 

boa, ele liga e avisa o marido, se a escolta for boa... se não, ele nem vai saber que você 

pariu” (Estudo 4). 
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Importante localizar que, concernente ao direito do acompanhante, é garantido pela Lei 

Federal nº 11.108/2005, a todas as parturientes e negar este direito configura uma grave 

violação de direitos humanos no parto, no entanto os depoimentos das mulheres denunciam que 

é um direito inalcançado por elas: 

 

“Não tem direito a acompanhante na hora do parto. O acompanhante vai ser o agente 

penitenciário. Não pode avisar o marido nem a família... Eu chorei, passei mal, fiquei 

ansiosa, eu tive medo, pois estava só!” (Estudo 9). 

“Eu fiquei nervosa, me senti uma pessoa abandonada ali [...] eu sei que se minha 

família tivesse ali comigo eu não teria me sentido dessa forma, porque quando a gente 

vai pra ter filho eles não avisam nada à família, só quando a gente retorna do presídio 

já com a criança, então lá a gente fica só, abandonada de todas as formas que você 

pode imaginar” (Estudo 7). 

“Eu tenho direito a acompanhante, mas o SOE não deixa. Eu tenho um cartão com os 

meus direitos. O SOE está ali porque eu sou a presa e não meu filho.  A lei fala que a 

mulher tem direito a escolher seu acompanhante, ela não fala que o SOE é meu 

acompanhante” (Participante 6). 

 

Recentemente foi publicada a Lei nº 14.326/202215, que acrescentou o § 4º ao Art. 14 

da Lei de Execução Penal (BRASIL, 1984), assegurando tratamento humanitário à mulher 

grávida durante os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante 

o trabalho de parto, bem como à mulher no período de puerpério, cabendo ao poder público 

promover a assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. 

Embora já seja garantido por diversos tratados, leis e políticas públicas, o tratamento 

digno e humanitário à mulher-mãe-encarcerada continua sendo violado. Para além da edição de 

normas, se o problema em questão é estrutural e sistemático é preciso alcançar as pessoas que 

executam tais leis e políticas, ou seja, os agentes públicos, sejam eles os do cárcere ou os 

responsáveis pela assistência à saúde, e isto implica necessariamente em modificar a cultura 

punitivista enraizada no senso comum, que continua criminalizando a mulher e sua 

maternidade.  

                                                           
15 LEI Nº 14.326, DE 12 DE ABRIL DE 2022. Altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 

Penal), para assegurar à mulher presa gestante ou puérpera tratamento humanitário antes e durante o trabalho de 

parto e no período de puerpério, bem como assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14326.htm#art2  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14326.htm#art2
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Se o acompanhante é entendido como direito a todas as parturientes, não faz sentido 

advogar que também seja para as mulheres privadas de liberdade, pois não há cabimento em 

positivar o que já está previsto, dessa forma, estimular que as custodiadas denunciem as 

arbitrariedades e cobrar posicionamento dos órgãos e entidades de fiscalização e controle parece 

ser o caminho. 

Durante uma entrevista, a participante relatou conhecimento do direito ao 

acompanhante. Entretanto, observando que por estar privada de liberdade não poderia gozar do 

mesmo: 

 

“Acompanhante? Não pode, pois estamos presas” (Participante 1). 

 

Ainda que tenha brevemente esclarecido que era um direito à todas, o conhecimento não 

basta, visto que na hora que chegam na maternidade esse direito será cerceado por todos os 

agentes públicos, seja diretamente pelo SOE, ou indiretamente pela omissão do profissional da 

saúde. Sendo o último sabedor da lei indispensável e intransponível às apenadas e nada faz para 

que este direito seja efetivado, como apontado nos relatos: 

 

“[...] Não tem ninguém do lado dela porque os médicos sabem que o SOE proíbe, 

então é mais fácil a que está em cárcere sofrer violência obstétrica” (Participante 6). 

“Eu vi esse papel (que falava sobre o direito ao acompanhante) lá dentro e perguntei. 

A Enfermeira falou que não sabia se podia ou não. A Assistente Social deixou, mas o 

SOE não! Fizeram meu marido passar constrangimento” (Participante 3). 

 

A figura do agente público do SOE foi bastante trazido nas falas das participantes, 

sobretudo pelas graves violações. O que evidenciou a reflexão trazida por uma participante 

quando questionou se o problema era do sistema ou do SOE. De certo, o sistema é construído 

e constituído por pessoas, no entanto existem protocolos mínimos que devem ser seguidos e 

este não inclui nem habilita o SOE como acompanhante. 

Promover educação perinatal em saúde é a base de um pré-natal de qualidade, que 

resultará em um parto com uma experiência positiva. Orientar sobre os direitos, planejamento 

familiar, plano de parto, evolução do trabalho de parto e parto, violência obstétrica e racismo 

obstétrico, são ações simples, mas com o grande potencial de emancipar essas mulheres. 
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Isto posto, seria bastante oportuno que existisse um pré-natal compartilhado e 

multidisciplinar, minimamente entre médico e enfermeira, dentro do sistema prisional, de modo 

que fosse construída formas reais de garantir que as mães do cárcere pudessem, de forma 

equânime as demais mulheres, acessar ao direito do acompanhante. Observando que a base de 

um tratamento humanitário é a garantia dos direitos já positivados no ordenamento jurídico.  

 

 

4.2.4 Racismo obstétrico: um mecanismo invisível de discriminação?  

 

 

Anteriormente, quando foi abordada a temática do racismo obstétrico, partimos da ideia 

de que condicionar que o mesmo emerge da intersecção entre a violência obstétrica e o racismo 

estrutural pode ser uma armadilha. Nesse entendimento, a melhor maneira de estudar o evento 

racismo obstétrico é compreendendo que ele instaura um novo - ou não - lugar na cadeia de 

opressões. 

Dentro desta cadeia de opressões, que será estruturada sobretudo pela raça, classe e 

gênero, o racismo obstétrico vai alcançar as mulheres do cárcere e possivelmente ampliar suas 

iniquidades, sobretudo porque, afirma Lima (2016), no Brasil a cor da pele/raça, a etnia, a classe 

social e o gênero são determinantes no modo de viver, adoecer e morrer da população. 

De certo, o debate e o uso do termo racismo obstétrico é bastante novo na academia, 

embora seja um velho conhecido e realizado nas práticas assistenciais. Tal novidade, pode 

alocar o mesmo em uma falsa simetria com a violência obstétrica. Por isso não seguimos a ideia 

de que o racismo obstétrico deriva da violência obstétrica, uma vez que podem ocorrer 

simultaneamente.   

 No estudo guiado por de Leal et al. (2017), apontaram que mulheres pretas e pardas, 

além de um pré-natal com menor número de consultas e exames, vinculam-se menos à 

maternidade para o parto e recebem menos orientações, o que resulta em maior peregrinação 

para parir. Gerando impactos também sobre a garantia do direito da mulher ao acompanhante 

por ocasião do parto. Além de avaliar que mulheres negras sofreram menos intervenções 

obstétricas no parto que as brancas, no entanto as pretas receberam menos anestesia local 

quando submetidas à episiotomia. Apesar de pardas e pretas possuírem similaridades, a 
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adequação do pré-natal e vinculação à maternidade para as mulheres pretas se mostrou ainda 

pior. 

Identificar nos estudos que a assistência obstétrica para as mulheres negras é pior, 

quando comparadas às mulheres brancas, evidencia do que se trata o racismo obstétrico, que só 

poderá ser avaliado e validado caso seja possível identificar nos indicadores de saúde às 

variáveis raça e cor preenchidas de forma adequada, sobretudo com a autoclassificação. 

As desigualdades no acesso e no processo do cuidado, têm origens distintas, que podem 

estar relacionados à estrutura dos serviços de saúde e as atividades desenvolvidas pelos 

profissionais de saúde que se relacionam com a qualidade e equidade da atenção ofertada. A 

discriminação racial no campo da saúde pode gerar altos níveis de estresse físico e psicossocial 

e contribuir para a adoção de comportamentos inadequados, baixa adesão a tratamento e mesmo 

adoecimento, como a maior prevalência de depressão pós-parto em mulheres negras, além de 

desfechos negativos nos recém-nascidos (LEAL et al., 2017). 

Nesta pesquisa, quando as participantes foram perguntadas sobre o que seria racismo 

obstétrico, o desconhecimento sobre o termo não foi uma novidade e já era imaginado, 

sobretudo por ser uma discussão nova. Não era esperado que as mulheres do cárcere pudessem 

classificar ou conceituá-lo, no entanto a fala de uma apenada trouxe a discussão para outro 

lugar, até mesmo de opressão e racismo que vivencia: 

 

“Já ouvi falar, mas não sei ao certo. O racismo ele pode vir de diversas formas. Tem 

o racismo ao contrário. Todos os meus filhos são brancos (marido branco, preso). Já 

me perguntaram quem é a mãe do meu filho e me senti constrangida. Só porque eu 

sou negra não posso ter um filho branco? Tem médicos brancos que acham que só vão 

atender pessoas brancas. Mas também tem médicos negros que já sofreram racismo e 

acham que todos são iguais. Acha que todos os brancos vão fazer racismo e pode 

humilhar os brancos” (Participante 6). 

 

A fala exprimida pela participante se amolda à ideia de racismo reverso, que é bastante 

reproduzida pela branquitude. Evidente que uma pessoa negra até pode reproduzir preconceito 

contra uma pessoa branca, mas essa postura não altera a estrutura social e de poder, tampouco 

interfere nos privilégios da branquitude, logo não é possível dizer que existe racismo reverso. 
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Ainda sobre a questão problemática do racismo reverso, se apossar e refletir sobre a 

importância e urgência do letramento racial é o caminho necessário para superar e combater o 

racismo estrutural, institucional e obstétrico, retirando a mulher negra desse lugar preterido de 

uma assistência obstétrica de qualidade já passou da hora. Não é aceitável que mulheres negras 

tenham o acesso negado às boas práticas assistenciais pelo fato de serem negras. 

Destarte, desconstruir uma assistência que é estruturada para promover um apartheid 

entre mulheres, partirá sim do letramento racial, bem como da educação perinatal ofertada às 

mulheres. Principalmente as encarceradas, quando analisamos o conhecimento proposto pelo 

condão libertário. Neste sentido, identificar as práticas que se amoldam a ideia de racismo 

obstétrico para além da violência obstétrica, não é um trabalho difícil mas demanda um olhar 

qualificado e com conhecimento. Posto que, em muitas situações, ele estará localizado na 

sutileza e ancorado na premissa do cuidado. 

Recentemente, foi lançada pela Mãedata da Vereadora Thais Ferreira (PSOL-RJ), uma 

cartilha denominada “Pequeno Manual de Antirracismo Obstétrico”16, que trabalha o conceito 

de racismo obstétrico como: 

“Qualquer tipo de ação referida a uma pessoa e ao seu corpo durante o período da 

gestação, parto, puerpério ou assistência ao aborto, que expressa falas e ou ações que 

caracterizem opressões, discriminações e ou violências, definidas por disparidades de 

raça e gênero. Qualquer justificativa estigmatizante que negue ou ponha em risco a 

proteção de direitos humanos da pessoa no ambiente obstétrico, como injúria racial, 

violência obstétrica, racismo e LGBTQIA+fobia, ou ainda, que desvalorize a 

maternidade de pessoas negras” (FERREIRA, 2023). 

Em seguida, detectar no cuidado à saúde expressões de racismo obstétrico, por meio das 

falas ou atitudes dos profissionais deve ser o ponto de partida na análise e combate do mesmo, 

entendendo que, muitas vezes essas falas ou atitudes não soarão como racismo para parte da 

sociedade não negra. Daí, reafirma-se a necessidade de letramento racial para todos, 

principalmente para os profissionais da saúde, que estão diretamente atendendo a grande massa 

da população de usuárias do SUS, que são em sua maioria, mulheres intersectadas pela raça, 

classe e territorialidade. 

Em continuação, muitas condutas podem soar como corriqueiras e normais para uma 

assistência obstétrica mas, no encontro com o marcador raça atuam como mecanismos 

                                                           
16 Disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/1KFEMnhYAX7pQ_0MQUootUYEHbCbTxbgV  

https://drive.google.com/drive/folders/1KFEMnhYAX7pQ_0MQUootUYEHbCbTxbgV
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invisíveis de discriminação e racismo como: consultas extremante rápidas, onde o profissional 

sequer realiza o exame físico; omissão no diagnóstico e tratamento das comorbidades com 

maior incidência na população negra, assim como seus desfechos potencialmente prejudiciais; 

negar acesso aos métodos não farmacológicos de alívio da dor e farmacológicos, como a 

analgesia de parto ou não realizar anestesia local em suturas perineais com o discurso de que 

por ser negra aguenta mais a dor; desqualificar ou desencorajar a maternidade negra; forçar o 

aceite de algum método contraceptivo, sem a devida orientação prévia, como o dispositivo 

intrauterino, para cercear o exercício da maternidade e controlar a natalidade;  obrigar a retirada 

do cabelo, cílios ou adornos religiosos; impedir o gozo de direitos já validados como o 

acompanhante e a Doula, entre tantas outras, que serão identificadas no defronte das mulheres 

com os serviços de saúde. 

O fato típico e ilícito da figura do racismo na perspectiva do viés obstétrico pode não 

ser percebido de pronto, mas em uma fala que aponta múltiplas violações, quando questionada 

se sofreu racismo durante a assistência, uma participante refletiu uns instantes e trouxe o que, 

para ela, ocorreu por ser uma mulher preta: 

 

“Pelos policiais. Depois que tem bebê eles ficam dentro da sala 24 horas. Mesmo 

quando vamos tomar banho, amamentar. Ficam na sala. Independente se homem ou 

mulher. Ele achou que eu ia mexer no celular dele. Colocou o celular perto da minha 

cama e falou: ‘ô presa não vai mexer no celular não hein... e não fica balançando a 

cabeça não!’ Ainda ficam colocando filme na madrugada e os bebês não dormem com 

o barulho deles” (Participante 5). 

 

Assim como, a ocorrência de racismo obstétrico, emergida do preconceito racial que 

será materializado, de fato, pela discriminação no período perinatal, muito se assemelha ao 

modus operandi do perfilamento racial, que alcança essa mulher quando é presa, por exemplo, 

pelo crime de tráfico portando quantidades ínfimas de drogas. 

Ainda que homens e mulheres sejam condenados por tráfico na mesma proporção, elas 

são tratadas mais severamente e mais propensas a receber prisão preventiva. Apesar de 

mulheres receberem menos o regime fechado, isso não significa que o sistema é mais benévolo 

com elas. O motivo é que já estão atrás das grades há tanto tempo que o montante de pena a ser 

cumprido torna-se menor que oito anos, requisito para a condenação ao regime fechado 

(RIBEIRO, 2022). 
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Cabe expor que a discussão do perfilamento racial está em voga. Devido julgamento no 

Supremo Tribunal Federal (STF) acerca de uma abordagem policial motivada por racismo estrutural, 

inclusive admitido pelos policiais, que condenou um homem que portava quantidade ínfima de cocaína 

(menos de 2g). O caso chegou ao STF para julgamento da ação autônoma de impugnação, o Habeas 

Corpus. 

De acordo com a cartilha das Nações Unidas (2020), o termo perfilamento racial é definido:  

“refere-se ao processo pelo qual as forças policiais fazem uso de generalizações 

fundadas na raça, cor, descendência, nacionalidade ou etnicidade ao invés de 

evidências objetivas ou o comportamento de um indivíduo, para sujeitar pessoas a 

batidas policiais, revistas minuciosas, verificações e reverificações de identidade e 

investigações, ou para proferir um julgamento sobre o envolvimento de um indivíduo 

em uma atividade criminosa. O perfilamento racial resulta diretamente na tomada de 

decisões discriminatórias”.  

A prática de perfilamento racial viola uma série de princípios e direitos fundamentais 

estabelecidos no direito internacional dos direitos humanos. Estes incluem o princípio da não 

discriminação e da igualdade formal, assim como o direito à proteção igual pela lei, podendo 

impactar negativamente na habilidade das pessoas gozarem de outros direitos humanos, 

incluindo os direitos à vida, liberdade e segurança, privacidade, liberdade de ir e vir, proteção 

contra prisão arbitrária e a proteção dos melhores interesses da criança (ONU, 2020). 

Diante dos fatos e analisando a égide das duas problemáticas em discussão, a saber: 

perfilamento racial e racismo obstétrico, é possível intuir que possuem estruturas análogas, 

como a figura de um agente público no polo ativo e a raça como eixo central motivador da 

arbitrariedade, ficando evidente que o problema está entranhado nas estruturas, muitas vezes 

validado pela certeza da impunidade. 

Sendo assim, deve-se ter como objetivo principal para qualificar a atenção à saúde 

materna para as mulheres negras a eliminação do racismo e todas as outras formas de opressões 

que as atravessarão. O poder judiciário tem um papel extremamente importante para o combate 

das desigualdades, devendo atuar como garantidor da igualdade preconizada pela Constituição 

Federal, considerando as múltiplas vulnerabilidades como fermento propulsor de iniquidades, 

valendo-se da lente interseccional para analisar e julgar os casos concretos, amparado nos 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A realização desta pesquisa possibilitou acessar conhecimentos ancestrais jamais 

imaginados, avançar em atravessamentos epistemológicos, pensar e escrever sob uma 

perspectiva afrocentrada, como nunca havia experimentado e exercitado antes. Foi possível 

revisitar práticas e reproduções de iniquidades também, pois isto faz parte do condão de uma 

pesquisa. Olhar para dentro de si, incomodar-se e mudar. Daí, desde março de 2020 nunca mais 

prestei assistência à uma mulher negra sem refletir de forma interseccional sobretudo porque, 

ainda que eu fale da minha individualidade, ela só existe porque sou atravessada pela 

coletividade. Coletividade esta que me vejo, como o reflexo de um espelho.  

Adentrar em questões problemáticas da sociedade que fomentam ainda mais 

desigualdades foi o caminho inicial escolhido, que possibilitou vislumbrar na produção 

científica brasileira questões acerca da violência obstétrica e racismo obstétrico, enquanto 

graves violações de direitos humanos, trazendo ânimo e coragem para pisar neste solo 

espinhoso. 

Utilizando como referencial basilar as lentes da interseccionalidade, objetivamos 

alcançar o entendimento e a análise de como a hierarquia das opressões amplificam as 

vulnerabilidades e, por consequência, as iniquidades que refletem em exclusão, desassistência, 

solitude, medo e violências. 

Direcionando o caminho da pesquisa para o estudo centrado em mulheres-mães-

encarceradas, o desafio foi ainda maior, visto que, eclodiu a pandemia da COVID-19 

(março/2020) uma semana após o início do programa de Mestrado, retornando as atividades no 

mês de setembro do mesmo ano, em formato à distância e perpassado por muitas dúvidas. 

Para além dos entraves pessoais e dificuldades em realizar a pesquisa, como questões 

de saúde mental, medo de morrer e de perder meus familiares, medo de contaminar as pessoas 

próximas, plantões exaustivos, culpa de retornar para casa após contato com as pacientes 

contaminadas, entre outros, as incertezas da pandemia também permeavam a possibilidade ou 

não de realizar as entrevistas com as mulheres do cárcere, que era algo fundamental. 

Estruturando um plano opcional, caso não pudesse realizar as entrevistas no presídio, 

traçamos utilizar as pesquisas selecionadas no levantamento do estado da arte, onde 

analisaríamos as falas das mulheres acerca do objeto. Com o deferimento da autorização pela 

Escola de Gestão Penitenciária, pudemos aplicar o instrumento de coleta de dados que criamos 
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para este trabalho. Das entrevistas, organizamos os dados e construímos a análise e discussão, 

utilizando em conjunto as falas encontradas nas pesquisas que selecionamos. 

Convém dizer que, este estudo possui limitações em relação às dificuldades de 

entrevista, no sentido de não poder utilizar gravador e o espaço físico disponibilizado, por 

vezes, não ser neutro o suficiente. Portanto, é importante apontar este viés que pode ter 

impactado em alguma resposta ou até mesmo na escrita da entrevistadora, que foi realizada 

concomitantemente as respostas.  

A atenção à saúde das mulheres privadas de liberdade ainda é um desafio para a 

implementação de políticas públicas e garantia dos ditames legais positivados, uma vez que é 

permeada por omissões que comprometem os princípios da acessibilidade, integralidade, 

resolutividade e humanização da assistência à saúde. 

Outro ponto de crítica é o fato de as mulheres encarceradas ainda serem preteridas para 

uma assistência obstétrica de qualidade, que inclui ausência do quantitativo mínimo de 

consultas de pré-natal, ausência de acompanhante de livre escolha no parto, violência obstétrica 

e racismo obstétrico, como trazidos nas falas. 

A violência obstétrica, além de trazer danos psicológicos, pode gerar danos físicos, na 

medida em que as práticas violentas, não baseadas em evidências científicas, durante o trabalho 

de parto e parto, por meio de manobras desaconselhadas e desestimuladas pela Organização 

Mundial de Saúde, anulam a emancipação e autonomia feminina, gerando um grau significativo 

de dor e sofrimento evitáveis. 

É importante salientar que, condições insalubres, má remuneração, carga horária 

excessiva, deficiência de recursos humanos, entre outros não podem ser motivadores para 

balizar violência obstétrica, pois não existe de forma alguma justificativa para que este tipo de 

postura continue a ser reproduzido, principalmente por profissionais da saúde mulheres. 

A escolha em também estudar o fenômeno do racismo obstétrico trouxe a evidência de 

que além de ser um assunto academicamente novo ele não é nomeado nas produções científicas, 

que acabam por acondicioná-lo dentro de uma perspectiva de violência obstétrica, o que alberga 

mais apagamento e silenciamento da mulher negra, que pode ser uma vítima em ambas as 

violações. 

No que se refere ao ordenamento jurídico brasileiro é possível identificar uma lacuna 

legal acerca da violência obstétrica, haja vista não existir lei federal específica disciplinando-a, 

o que abre espaço para que se intencione alocá-la dentro da Lei Maria da Penha, por exemplo. 

Entretanto, é possível que exista a responsabilização legal de condutas desumanizadoras que 

gerem danos para gestante, parturiente ou puérpera na assistência obstétrica. 
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O debate na criação de legislação tutelada pelo direito penal foi trazido e reiteramos a 

posição em desencorajá-la, pois é necessário que as práticas baseadas em evidências científicas 

de qualidade sejam disseminadas e estimuladas no meio acadêmico e laboral, principalmente 

para os agentes públicos que estão em contato direto com essas mulheres, propiciando uma 

interface entre teoria (academia) e prática (trabalho), de modo a que se possa construir uma 

assistência livre de violações de direitos humanos. 

Numa perspectiva a longo prazo, estratégias como apoio jurídico, psicológico e social 

podem ser benéficas para dar voz e lugar de fala para as mulheres que sofreram violência 

obstétrica e racismo obstétrico a realizarem suas denúncias sem medo do juízo de valor e 

represálias pelos profissionais de saúde e os operadores do direito. 

Ressaltamos que tanto os objetivos quanto a hipótese deste estudo foram alcançadas e 

respondidas. As falas das mulheres-mães-encarceradas denunciaram práticas de violência 

obstétrica e racismo obstétrico por parte dos agentes públicos, responsáveis pela guarda e/ou 

assistência à saúde. Violações que, possivelmente, foram ampliadas pelo encontro com as 

intersecções. 

Em suma, é oportuno apontar que esta pesquisa não se esgota, pois trata de uma temática 

importante e em crescente ascensão, sendo necessário que a produção acadêmica se debruce 

sobre tal, de forma a evidenciar as violações de direitos humanos na gestação, parto, puerpério 

e abortamento, violência obstétrica e racismo obstétrico. Sobretudo na voz das mulheres-mães-

encarceradas, para que possamos viver minimante em uma sociedade justa e igualitária, onde 

todas as mulheres possam desfrutar de um padrão de excelência na assistência obstétrica, 

desagregadas dos estigmas sociais. Afinal, contra as desigualdades lutamos e os privilégios 

combatemos! 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO  

NÚCLEO DE ESTUDOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM DIREITOS HUMANOS - NEPP-DH 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS EM DIREITOS HUMANOS - PPDH 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(Resolução 466/2012 e 510/2016 – Conselho Nacional de Saúde) 

 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: “MATERNIDADE E CÁRCERE: 

interfaces entre interseccionalidade, racismo obstétrico e violência obstétrica”. Antes de decidir se participará, 

é importante que você entenda porque o estudo está sendo feito e o que ele envolverá. Reserve um tempo para ler 

cuidadosamente as informações a seguir e faça perguntas se algo não estiver claro ou se quiser mais informações. 

Não tenha pressa de decidir se deseja ou não participar desta pesquisa.  

O projeto consiste em identificar condutas que denotem práticas de violência obstétrica e/ou racismo 

obstétrico durante o período gestacional de mulheres encarceradas. Tem como objetivo geral identificar as 

interfaces entre interseccionalidade, racismo obstétrico e violência obstétrica de mulheres privadas de liberdade 

no viés da maternidade. A escolha dos participantes segue o seguinte desenho: 

( ) Participante tipo 1: agentes públicos da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) do Rio de 

Janeiro, que atuem ou já tenham atuado diretamente com mulheres da Unidade Materno-Infantil (UMI). 

(  ) Participante tipo 2: mulheres gestantes ou puérperas que estão sob regime de privação de liberdade, alojadas 

na Unidade Materno-Infantil (UMI) do Rio de Janeiro. 

Você é quem decide se gostaria de participar ou não desta pesquisa. Se decidir participar, você deverá 

assinar este TCLE e receberá uma via assinada pela pesquisadora, a qual você deverá guardar. Mesmo decidindo 

participar, você ainda tem a liberdade de se retirar das atividades a qualquer momento, sem qualquer justificativa. 

Isso não afetará em nada sua participação em demais atividades e não causará nenhum prejuízo.  

Os procedimentos de coleta de dados consistirão em responder perguntas a serem realizadas sob a forma 

de entrevista individual que será anotada em caderno, manualmente caso seja uma mulher privada de liberdade 

ou gravada em meio digital caso seja um agente da SEAP, para posterior transcrição, sendo guardada por cinco 

(05) anos e deletada após esse período.  

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e gradações variados. Por se tratar de uma 

metodologia ativa, do tipo qualitativa com realização de entrevistas, esta pesquisa possui riscos mínimos, uma 

vez que os participantes (tipo 1 e 2), poderão relembrar situações onde perpetraram (participante tipo 1) ou foram 

vítimas (participante tipo 2) de violência obstétrica e racismo obstétrico. Existe o risco potencial da participante 

tipo 2 se sentir envergonhada, sensibilizada e constrangida ao reviver em sua narrativa questões onde seus direitos 

foram violados. No caso do participante tipo 1, existe o risco do mesmo se sentir envergonhado e constrangido 

por ter sido o agente violador destes direitos. Cabe pontuar que devido a pandemia de Coronavírus (Covid-19), 

existem riscos adicionais para saúde, como o contágio do mesmo, devido as interações presenciais da pesquisa.  

As medidas preventivas e minimizadoras dos danos serão a garantia da plena liberdade do participante 

da pesquisa em se recusar a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer fase do estudo, sem penalização 

alguma e sem prejuízo ao mesmo, e a garantia do sigilo que assegura a privacidade dos participantes quanto aos 

dados confidenciais envolvidos na pesquisa. Quanto aos riscos de contágio de Covid-19, a medida preventiva será 

uso de equipamentos de proteção individual, como máscara N-95 (PFF2) e álcool 70%, durante as entrevistas, 

além do demonstrativo do certificado de vacinação da pesquisadora, com a realização inclusive da dose adicional 

de reforço.  

Os benefícios da pesquisa serão identificar as práticas violadoras de direitos humanos no período 

perinatal (gestação, parto e puerpério) de mulheres encarceradas, analisando o entrecruzamento interseccional do 

racismo obstétrico e violência obstétrica, fomentando dessa forma, políticas públicas no combate à violência 

obstétrica, racismo obstétrico e desencarceramento.  
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Sua participação será voluntária, ou seja, você não pagará nem será remunerada por sua 

contribuição, e a qualquer momento pode se recusar a responder qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar 

seu consentimento, sem nenhuma penalização ou punição, assim como prejuízo algum em sua relação com a 

pesquisadora ou com a instituição. Será assegurado o esclarecimento de qualquer dúvida que venha a surgir antes, 

durante e depois da entrevista, por meio do telefone e/ou e-mail das pesquisadoras. Suas respostas serão tratadas 

de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum momento será divulgado o seu nome, mantendo-se o 

sigilo em todas as fases da pesquisa. Quando for necessário exemplificar determinada situação, sua privacidade 

será assegurada uma vez que seu nome será substituído por um pseudônimo. Os dados coletados serão utilizados 

em pesquisas e os resultados divulgados e/ou publicados em eventos e/ou revistas científicas. Você não terá 

nenhum custo ou qualquer compensação financeira, assim como nenhuma indenização proveniente desta 

pesquisa.  

Você receberá uma cópia deste termo onde constam os contatos do Comitê de Ética e das pesquisadoras, 

podendo sanar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a qualquer momento. A assinatura ou a 

impressão digital neste documento representa o consentimento para participação nesta pesquisa. Desde já somos 

gratas! 

 

__________________________________  ____________________________________ 

Pesquisadora: Meriene Gomes da Silva  Orientadora: Drª Fernanda Barros dos Santos 

E-mail: merienegomes90@gmail.com  E-mail: fbarros245@gmail.com 

Celular: (21) 99181-0880    Celular: (24) 99292-6308 

 

Comitê de Ética em Pesquisa do CFCH – Campus da UFRJ da Praia Vermelha – Prédio da Decania do CFCH, 

3º andar, Sala 30 – Telefone: (21) 3938-5167 – Email: cep.cfch@gmail.com  

 

 

Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e estou de acordo em participar desta 

pesquisa, sabendo que não terei algum custo nem receberei compensação financeira, e que dele poderei desistir a 

qualquer momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  

 

Nome do participante: _______________________________________________________ 

 

Assinatura do participante: ____________________________________________________ 

 

 

 

Rio de Janeiro,_____ de ___________________ de 20__. 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO  

NÚCLEO DE ESTUDOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM DIREITOS HUMANOS - NEPP-DH 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS EM DIREITOS HUMANOS - PPDH 

 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

I – Perfil da entrevistada 

1- Data 

2- Questionário número 

3- Identificação 

4- Pseudônimo 

5- Idade 

6- Estado civil 

(  ) Solteira   (  ) Casada   (  ) Viúva   (  ) Divorciada   (  ) Separada 

7- Raça/cor autodeclarada 

(  ) Amarela   (  ) Branca   (  ) Indígena   (  ) Parda   (  ) Preta 

8- Gênero 

(  ) Feminino   (  ) Masculino   (  ) Não binário 

9- Orientação sexual 

(  ) Homossexual   (  ) Heterossexual   (  ) Bissexual 

10- Escolaridade 

(  ) Ensino Fundamental Completo 

(  ) Ensino Fundamental Incompleto 

(  ) Ensino Médio Completo 

(  ) Ensino Médio Incompleto 

(  ) Ensino Superior Completo 

(  ) Ensino Superior Incompleto 

(  ) Pós-Graduação Completa 

(  ) Pós-Graduação Incompleta 

11- Filhos 

(  ) Sim (  ) Não Quantos?_______ 

12- Sua condição/estado atual 

(  ) Gestante __________ meses  

(  ) Mãe - Idade do Bebê: _____________ (em meses) 

II – Dados específicos para a pesquisa 

13- Há quanto tempo está no sistema prisional do Rio de Janeiro? 

14- Como é a experiência de estar grávida ou com seu filho na prisão?  

15- Você já ingressou no cárcere gestando? 

16- Sua gestação é/foi planejada? 

17- Sua gestação é/foi desejada? 

18- Você está indo/foi regularmente às consultas de pré-natal? 

19- Você tem/teve cartão da gestante (pré-natal)? 

20- Durante a gestação, você teve acesso a informação sobre seus direitos na gestação, parto 

e pós-parto? 
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21- Algum profissional do cárcere ou pré-natal, (já) falou sobre violência obstétrica? 

22- Você saberia distinguir o que configura um comportamento violento e o que é um 

procedimento normal durante o parto? (  ) Sim   (  ) Não   Por que? 

23- Você sabe o que é violência obstétrica? 

24- Você sabe o que é racismo obstétrico? 

* 23 e 24 caso a resposta seja negativa, vou explicar brevemente do que se trata e 

seguir às perguntas. 

25- (SE PUÉRPERA) Você sofreu algum tipo de violência obstétrica durante a gestação, 

parto e pós-parto? 

26- (SE PUÉRPERA) Dos procedimentos/condutas listadas, diga SIM ou NÃO dos que 

foram realizados na maternidade: 

(  ) Episiotomia (corte no períneo) sem consentimento 

(  ) Episiotomia (corte no períneo) com consentimento 

(  ) Manobra de Kristeller (pressão no fundo uterino – “empurrar a barriga”) 

(  ) Dieta zero no trabalho de parto 

(  ) Toque vaginal constantemente 

(  ) Rotura de bolsa amniótica sem consentimento 

(  ) Abandono do profissional da saúde 

(  ) Presença do acompanhante 

(  ) Acesso a analgesia de parto 

(  ) Acesso a possibilidade de tomar banho morno relaxante no trabalho de parto 

(  ) Contato pele a pele com o bebê logo após o parto 

(  ) Amamentação ainda na primeira hora de vida do bebê 

(  ) Orientação sobre os cuidados com o bebê 

(  ) Orientação e oferta de métodos contraceptivos no pós-parto 

(  ) Violência verbal 

(  ) Violência física 

(  ) Violência psicológica 

(  ) Violência sexual 

(  ) Racismo 

(  ) Frases com teor de ameaça ou julgamento 

27- Você acredita que as mulheres gestantes em situação de cárcere têm maior possibilidade 

de sofrer violência obstétrica? 

28- Você acredita que mulheres presas precisam receber um tratamento diferenciado de 

outras mulheres encarceradas, antes, durante e depois do parto? (  ) Sim   (  ) Não   Por 

que? 

29- (SE PUÉRPERA) Você foi algemada no trabalho de parto, parto e/ou pós-parto? 

30- Algum profissional da saúde te tratou de forma hostil, pela sua condição de mulher 

encarcerada?  

31- (SE PUÉRPERA) Você teve um acompanhante de livre escolha? Quem foi? 

32- (SE PUÉRPERA) A realização das consultas de puerpério (pós-parto) e puericultura, 

foram realizadas? (  ) Sim   (  ) Não   Por que? 

33- Gostaria de acrescentar algo ou dizer algo de modo informal? Alguma sugestão ou 

situação corriqueira que tenha presenciado ou tenha sido informada que ajude na 

pesquisa? 
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APÊNDICE C – Cronograma de execução de atividades de pesquisa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             Período 

Atividade 

2020 2021 

Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Escolha do Tema X                

Elaboração do Projeto de 

Pesquisa  
X X X X             

Levantamento 

Bibliográfico 
X X X X X X X X X X X X X X X X 

Orientação X X X X X X X X X X X X X X X X 

Elaboração dos 

instrumentos de pesquisa 
    X X X X         

Ajustes e estruturação X X X X X X X X X X X X X X X X 

Apresentação Parcial do 

Projeto de Pesquisa 
 X               

Submissão ao CEP/ 

CFCH-UFRJ 

 

 

 

 

 

 

 

Atividades realizadas em 2022 e 2023 

Aprovação do CEP/ 

CFCH-UFRJ 

Submissão à Secretaria de 

Estado e Administração 

Penitenciária (SEAP) 

Autorização da SEAP 

Aproximação do Cenário 

de Pesquisa 

Coleta de Dados 

Transcrição dos Dados 

Análise dos Dados 

Qualificação 

Revisão Dissertação 

Defesa  

Relatório final ao CEP  



127 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             Período 

Atividade 

2022 2023 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

Escolha do Tema                   

Elaboração do Projeto de 

Pesquisa  
                  

Levantamento 

Bibliográfico 
X X X X X X X X X X X X       

Orientação X X X X X X X X X X X X X X X X X  

Elaboração dos 

instrumentos de pesquisa 
X X X X               

Ajustes e estruturação X X X X X X X X X X X X       

Apresentação Parcial do 

Projeto de Pesquisa 
                  

Submissão ao CEP/ 

CFCH-UFRJ 
X                  

Aprovação do CEP/ 

CFCH-UFRJ 
 X                 

Submissão à Secretaria de 

Estado e Administração 

Penitenciária (SEAP) 

 X                 

Autorização da SEAP      X             

Aproximação do Cenário 

de Pesquisa 
       X           

Coleta de Dados        X X          

Transcrição dos Dados           X X       

Análise dos Dados             X X X    

Qualificação          X         

Revisão Dissertação                X X  

Defesa                   X 

Relatório final ao CEP                   X 


